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SENADO FEDERAL 

I - ATA DA 23' SESSÂO, EM 21 DE 
MARÇO DE 1990 

1.1- ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presi· 
dente da República 

Submetendo à deliberação do Senado 
a escolha de nomes indicados para cargos 
cujo provimento depende da sua prévia 
aquiescência: 

- N~· 91190 (n" 330/90, na origem), refe· 
rente à escolha do Dr. Eliseu Martins para 
exercer o cargo de Diretor do Banco Cen­
tral do Brasil. 

- N" 92/90 (n" 331/90, na orfgéiri); refe­
rente ã 'escolha do Dr. Joubert Furtado 
para exercer o cargo de Diretor do Banco 
Central do Brasil. 

l.2.2- Parei.:eres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei da Câmara n" 42/89, 

que dispõe sobr~ os feriados de 12 de ou· 
tubrv e de 2 de novembro. 

-Projeto de Lei do Distrito Ferdcral 
n 7190. que dispõe sobre transposição de 
servidores pant a Carreira de que trata 
a Leí n" ~2. de 2tJ di! dezembro. de 1989. 

-Projeto de Lei do Distrltõ Fede-ral 
n·• 5t90. que cria a~ EscolaS Classe c o 
Centro de_ Ensino que menciona na Fun· 
daçãrJ Educacional do Distrito Federal. 
e dâ outras providt!ncias. 

-Projeto de Lei do Distrito Federal 
n" 65.W·). que displ'íe ·sobre a utilização 
de cursos d'ãgua na área do Distrito Fede· 
ral por empr'e!>a:; indu~triais c agroindus· 
triais. 

SUMÁRIO 
1.2.3- Requerimento 
-N"47190, de autoria do Senador Dir­

. ceu Carneiro: solicitando ao Poder Exe· 
- cutivo infórgw~)es ql,!c rnencion_a~ _ 

1.2.4- Comunicação 
-Do Senador João Menezes. referen­

te à indicação do Senador Marcos Maciel 
para exercer as funções de Lidei do Parti­
do da Frente Liberal no Senado Federul. 

- 1.2.5 - Requerimento 
- N" 48/90, de autoria do Senador 

Humbt.!ftO Lucena, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, dos 
editorias do O Estado de: S. Paulo, na sua 
edição de_h.oje, sob os títulos "A destrui­
ção da ordem jurídica", "A face real do 
Brasil Novo e "O cao~ econômico", 

1.2.6- Discursos do Expediente 
SENADOR DIVALDO SURUAGY 

- Homenagem póstuma ao ex-Senador 
lsmar Goes Monteiro. 

SENADOR IRAPUAN COSTA JÚ­
NIOR- Cornent;jrios sobre declarações 
do presidente cubano Fidcl Ca~tro. em 
entrevista a jorniilistas brasileiros. 

SENADOR MATTA MACHADO­
Profis!:iãO de fé no parlame-ntarismo. 
-st.~ADOR MAURO BORGES­

Homenagem de pesar pelo faledme-n.to 
do Marechal ltJSé Ma~hado Lopes. 

1.2.7- Apreciação de mat~ria 
-Redação final do Projeto de Ld do 

DF n' 1190. que dispôc sobre a organi· 
zaçào do Tril.i'unal dt> COntãs do Distrito 
Fedewl e d~ outras providências. Aprm·a­
da, nos termos do Requerimento n·· 49/QO. 
À sanção do Governador do Dístrito Fe­
deraL 

1.2.8- Requerimentos 
- N'·' 50/90, de urgência para o Projeto 

de Lei do Senado n·' 4/90-Cornplernentar, 
que dispõe sobre inelegibilidade e dá ou­
tras providéncias. 

- N" 51190, de urgência para o Projeto 
de Resolução n" 11/<)0, relativo a pleito 
do Estado de Goiás. 

1.2.9- Comunicação da Presidência 
Recebimento d-a Mensagem n'' 

4R/90-DF. do Governador do Distrito Fe­
deral, solicitando correção nos textos dos 
Projetos de Lei do DF n·'' 11 e 17/90. 

L3-0RDEM DO DIA 

Reda~·ão final (oferecida pela Comissão 
Diretora em seu Parecer n'' 6, de 1990), 
do Projeto de Resolução n'' 91, de 1989, 
que suspende, de acordo com a decisão 
proferida pelo Supren;10 Tribunal Federal 
em acórdão de 5 de- março de 1986, a 
execução dO parágrafo únicp do art. 45 
da Lei ,Orgânicé! da Magistratura Nacional 
(Lei Complementar n' 35n9), nos termos 
do que dispõe n art. 52, ínciSo X dU Cons· 
tltuiçáo.Aprm:ada. À promulgação. 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Or­
dem do Dia 

-Requerimento n" 50/90. lído no Ex­
pediente da pre.!>ente sessão, de urgência 
para o Projeto de Lei do Senado n" 41<)0 
-Complementar. Aprovado. 

-Requerimento n·' 51/90. lido no Ex-
pediente da presente sessão, de urgência 
para o Projeto de Resolução n" 11/90. 
Aprovado. 
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PASSOS PORTO 
D•retor·Geral do Senado Federal 
AGACIE L DA SILVA MAIA 
01retor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
D1retor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Drretor Adjunto 

t.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR JOSE PAULD BfSDL­

Estilo de governo do Presidente Fernando 
Collor. Comentários quanto ã constitu­
cionalidade do Governo Fidet Castro. 

SENADOR CARLOS ALBERTO­
Apreciação, pelo Congresso Nacional! do 
plano de estabilização da economia do 
Presidente Fernando Collor- Plnão Bra­
sil Novo. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GÚFICO DO SENADO FEDERAL 

DIAIIIO DO COIIIGIIESSO NAQONAL 
Impresso sob o1 respons.ab•hd.ade do~ Meu do Sen1.d0 Federo~l 

ASSINATURAS 

Semestral .................•....•.........•• NCz$17,04' ···················· 
Exemplar Avulso ......................... ~·•···,·"~·-··h·· NCzS 0,11 

Ttragem 2.200-eXemplares. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
Situação dªs micros e pequenas empresas, 
_tendo em vista o "Plano Brasil Novo". 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia 
da próxim~ sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- A TOS DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

-N"5 23 e24, de 1990. 

3- DIRETORIA GERAL DO SENA-
DO FEDERAL 

-Extrato de contrato n" 14/90 
4 - MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES. 

Ata da 23~ Sessão, em 21 de março de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinaria, da 48? Legislatura 
Presid€ncia dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

ÀS 14HORAS E 30MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor 
Júnior- Leopoldo Peres- Carlos Dc'Carli 
- Odacir Soares - Olavo Pires - Jarbas 
Passarinho- Moisé.o; Abrão _.--Antonio Luiz 
Maya - João Castelo - Alexandre Costa 
- Edison Lobão - João Lobo -:- Chagas 
Rodrigues- Hugo Napoleão- Afonso San­
cho - Mauro Benevides - Carlos Alberto 
-José Agripino - Lavoisíer Maia - Mar­
condes Gadelha- Raimundo Lira- Marco 
Maciel - Ney Maranhão - Monsueto de 
Lavor- João Lyra - Divaldo Suruagy -
Teotonio Vilela Filho - Albano Franco -
Francisco Rollemberg - Lourival Baptista 
-Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar- Ger­
son Camata- João Calmon- Afonso Ari­
nos -Jamil Haddad -Nelson Carneiro -
Ronan Tito - Severo Gomes -·Fernando 
Henrique Cardoso - Mário Covas - Iran 
Saraiva- Irapuam Costa Júnior- Pompeu 
de Sousa- Maurício Corrêa- Meira Filho 
- Louremberg Nunes Rocha- Mendes Ca­
nale - Rachid Saldanha Derzi - Wilson 
Martins - Leite Chaves - José Richa -
Jorge Bornhausen -Dirceu Carneiro -Nel­
son Wedekin- José Paulo Bisol -José Fo­
gaça. 

OSR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci· 
mento de 59 Srs. Senadores. Havendo núme~ 
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr.: !"Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

-_É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO 

PRESIDENTE DA REPUBUCA 

Submetendo à deliberação do Senado Fede~ 
ral_ a escolha de nomes indicados para cargos 
cujo proVimento depende de sua prévia 
equiescência: 

MENSAGEM N" 91, DE 1990 
(N~ 330/90, na origem) 

ExCelentíssimos Senhores Membros do Se· 
nado Federal: -

Nos termos cfO- artigo 52, inciso UI, letra 
d, da Constituição Federal, tenho a honra 
de submeter à consideração do egrégio Sena· 
do Federal o nome do Doutor Eliseu Martins 
para exercer o Cargo de Diretor do Banco 
C€iltral do Brasil. 

Os mÇritãs-do Senhor Eliseu Martins, que 
me induziram a escolhê-lo para o desempe-

nho dessa devada função, constam do anexo 
Curriculum vitae. 

BraslHa,l9 de março de 1990.- Fernando 
Collor. 

CURRJCULUM VITAE 
Dados Pessoais 
Eliseu Martins 
. Brasileiro; mlfural-de Albertina- MG, nas­
cido em 2-6-1945 
. Caso, 2 filhos 
Formação Acadêmica 
. Professor Titular da Faculdade de Econo­
mia e Administração da Universidade de São 
Paulo 
. Bacharel, Doutor e Livre Docente em Con­
tabilidade 
. Diversos cursos a nível de pós-graduação 
na FENUSP, na França e nos EUA. 
Publicações 
Livros: 
. Administração Financeira ~Em coMautoria 
-Editora Atlas S/ A. (3 volumes: texto, exer­
cícios e Manual do Professor) 
. Contabilidade Intermediária - Em co-au­
toria- Editora Atlas S/ A. 

Análise da Correção Monetária das De­
monstrações Financeiras- Editora Atlas S. 
A. 
. Contabilidade de Custos (3 volumes: texto, 
exercícios e Manual do Professor) 
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Manual de Contabilidade das Sociedades 
por Ações- Em co-autoria- Editora Atlas 
SI A. 
. Contabilidade Introdutória (3 volumes: tex­
to, exercícios e Manual do Professor) -Em 
co-autoria- Editora Atlas S/ A. 
Manuais de Custos: 
. das Sociedades de Crédito, Hii-anciamento 
e Investimento. 
Em co-autoria. 
. dos Bancos de Investimento - Em co-au­
toria. 
. das Sociedades Corretoras- Em co-autoria 
. das Sociedades Distribuidoras. Em co-au­
toría 
. das Sociedades de Arrendamento Mercantil 
-Em co-autoria (Todos editados pelo BA­
CEN) 
Manuais de Contabilidade: 
. das Sociedades de Crédito, Firiãnciamento 
e Investimento. Em co-au'toria. 
. das Sociedades Corretoras - Em co-au­
toria. 
. das Sociedade~ de Arrendamento Mercantil 
-Em co~autoria. (Todos editados pelo BA~ 
CEN) 
Trabalhos e Teses: 
. inúmero apresentados em Congresso RegioM 
nais, Nacionais-e Internacionais de Contabi­
lidade (Porto Rico, Vancouver-Canadá, Chi­
le, Rio de Janeiro, São Paulo (vários), Salva­
dor, Cuiabá, Canela etc.) 
Artigos. 

mais de uma centena, entre IOB (TemátiCa 
Contábil), Revista Brasileira de Contabilida­
de, Boletim do Contador, Revista de ConseM 
lhos Regionais de Contabilidade, Folha de 
S. Paulo~ Gazeta Mercantil, Revfsta Exame, 
Revista da Secretaria: da Fazenda, Revista 
da Coniissão de Valores Mobiliários, Mapa 
Fiscal. Centro de Estudos Superiores, 
COAD, Boletim do CEBRAE, Boletim AN­
CAP, Boletim Sincopeças, Boletim do Audi­
tor Independente etc. 
Atividades Profissionais junto à USP 
. Vice-Chefe do Departamento de Contabi­
lidade e Atuária 
. Presidente da FIPECAFI- Fundação Inst!­
tuto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Fi­
nanceiras 
. Professor e ex-Coordenador do Pós-Gra­
duação (Mestrado e Doutorado) 
Atividades ProriSsionais junto a entidades pú­
blicas e sociedades da economia mista 
. CVM - Comissão de Valores Mobiliários 
-Diretor (1985 a 1988) 
. Consultoria para diversas empresas (até 
1985) 
. TELEPAR- Telecomunicações do Paraná 
SI A, CTBC- Companhia Telefônica Borda 
do Campo, COSIPA- Companhia Siderúr­
gica Paulista. CESP - Companhia Energé­
tica de São Paulo, entre outras. 
. Assessor do Secretário da Fazenda de São 
Paulo, Professor Carlos Antonio Rocca ( 1972 
a 1975), implantação do Sistema çje Infor­
mação da SEST - Secretaria de ContrÕle 

·das Empresas Estatais, junco ao Ministério 
do Planejamento, ex-Coitselheiro -fiscal de 
várias empresas federais, estaduais e munici-
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pais, ex-Assessor do Presidente do Tribunal 
de Contas do Estado de São-Paulo. 
Atividades Profissionais junto à empresa pri-
vada - - -
. Ex-Consultor Empresarial junto a íriúmeras 
empresa.;;: 
. IRFM- Indústrias Reunidas Francisco Ma~ 
tarazzo S/ A., BACEN -Banco Central do 
Brasil (pela FIPECAFI), IKPC- Indústrias 
Klabin de Papel e Celulose, Construtora 
Mendes Júnior, Siemens S/ A., Soteconti Au­
ditoria, Co.nstrutora Ferreira, CCPl- Com­
panhia de CimentO Portland Itaú, Dire_cta 
Auditores, Trevisan & Associados, Indús­
trias de Bebidas Cinzano S/ A., SAIV- So­
ciedade Anônima Indústrias Votorantim, 
Corporação B-onJiglioli, Ministério da Agri­
cultura, Banco Itaú S/A., Grupo Gerdau, 
Brasilpar S/ A etc. 
Atividade Especial --Representação junto 
à ONU. 
. Representante do Brasil junto à ONU -
Organização das Nações Unidas, no Grupo 
Intergovemamental de Especialistas em Con­
tabilidade e Informação: 1987, 1988 (Nova 
Iorque), 1988 (Genebra), 1989 (Nova Ior­
que), 1989 (Paris) e 1990 (Nova Iorque) 
Associações e órgãos profissionais a que per­
tence 

·. IBRACON -Membro e ex-Vice-Presiden­
te de Assuntos Técnicos (5• Seção Regional). 
, CRC --::: ÇQnselho Regional de Contabi­
lidade- Conselheiro Suplente. 
. AIC- Assocíàção lnteramericana de Con­
tabilidade 
. ABAMEC - Àssociação Brasileira dos 
Analistas de Mercado de Capit-ais - Sócio 
Benemérito -, SP. 
. APROFESC- Associação dos Professores 
de Ensíno Superior de Contabilidade. 
. Sindicato dos Contabilistas de São Paulo. 
Conselhos Editoriais 
. "lnternational Accounting Bulletin", Lon­
dres -1983 a-]9S7- (Editorial Adviser). 
. Revista de Administração-da FEA/USP -­
(Membro do Conselho Editorial.) 
. Cadernos de Estudos-:- FIPECAFI- Fun­
dação Instituto de Pesquisas Contábeis, 
Atu&riais e Financeiras. 

(A Comissão de Assuntos Econômi­
cos) 

MENSAGEM N• 92, DE 1990 
(N• 331/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

Nos termos' do artigo 52, inciso III, alínea 
d1 da Constituição Feõ_er<:LI, tenho a honra 
de submeter à consideração do Egrégio Sena­
do Federal o nome do Doutor Joubert Furta­
do para exercer o Cargo.de Diretor do banco 
Central do Brasil. 

Os méritos do Senhor Joubert Furtado, 
que me induziram a escolhê-lo~para o desem­
penho dessa t!levada função, constam do ane­
xo Curriculum Vitae. 

.Brasília, 19 de março-de 1990.- Fernando 
Collor. ' 

Curriculum Vitae 
1. Dados Pessoais 
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1.1. Nome: Joubert Furtado 
1.2. Data de Nascimento: 14~Li~46 
1.3. Natural de: Vitória (ES) 
1.4. Estado CiVil: casado 
1.5. Identidade: 281.526 DPF/DF 
1.6. CPF: 046.551.337/91 
1.7. Endereço: SQS314,biOCQ "C", ap. 304 
- 70383-Brasma -(DF) - Tels. 245-5164 
e 245-6443 
1.8. Local de Trabalho: Banco Central do 
Brasil- Ed. Sede · 9!' andar Tels. 214-1309 
e 214-1311 
L9. Cargo atual: Chefe de Departamento 
de Desenvolvimento do Pessoal- DESEN. 
2. Escolaridade 
2.1. Nível Superior: Ciências Econômicas 
(incompleto), Universidade de Brasilia­
Brasllia (DF)- 1974 
2.2. Nfvel Médio: 2? grau Colégio Salesiano 
N.S. da Vitória- Vitóriã -(ES) - 1964-
1~ grau Çolégio N.S. da Penha- Vila Velha 
(ES)-1961 . 

3. Cursos Especiais 
3.1. Brasil/América Sociedade_ de Inglês­
Brasllia (DF) - 1974175 
3.2. J. Henry Schroeder - USA - Curso 
sobre o mercado monetário norte-americano 
-Brasília (DF) ~ nov/75 
3.3. Swiss Bank Corporation - Suiça -
Curso sobre mercado financeiro internacio­
nal - Brasília (DF) - jun/76 
3.4. Banco Central do Brasil Curso para 
Promoção ao Nível 11 (CAINT) - Brasília 
(DF) - junlago/77 
3.5. First Boston Coqloiãiíon-- USA -
Seminário sobre o mercado de capitais norte­
americano - Brasília (DF) - dez/77 
3.6. Morgan Guaninty Trust Bank of New 
York - USA - Curso sobre o mercaso de 
câmbio norte-americano ~ New York - jan/ 
fevns · 
3.7. Union Bank of Switzerland- Suíça­
Seminário sobre operações de bancos inter­
nacionais - Ennatigen - mar/78 
3.8. Federal ReServe Ballk of New York 
~ USA - Seminário para Bancos Centrais 
~ New York- out/78 

4. Missões Especiais 
4.1. Salomon Brothers - USA - Estágio 
na sala de operações de câmbio - N ew Y ork 
- jan/78 
4.2. First Boston Corporation- USA- Es­
tágio sobre o mercado de capitais norte-ame­
ricano- New York- fev/78 
4.3. Merrill Lynch Pierce Fi::nner e Smith 
Inc. M USA - Estágio na sala de operações 
de câmbio- New York- jan/78 
4.4. Barclays Bank Límited ~Inglaterra­
Estágio na sala de operações de câmbio -
Londres - ago/78 
4.5. Diversos banqueiros estrangeiros _:_ 
Programa de visita a bancos du mercado fi­
nanceiro internacional e estágios em salas de 
operações de câmbio (inclusive com vistas 
à implantação da sala de operações interna­
cionais do banco Central).- New York, Chi­
cago, Londres, Paris, Amsterdam. Frank-
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furt, Bruxelas, Zurich, O~Io c Madri- 1979/80 
e 81 
4.6. Instalação da Sala de Operações Inter­
nacionais do Banco Central do Brasil- Bra­
Slua (DF) - 197811983 
S. Expe['iêncla Profissional 
5.1. Banco do Brasil S.A. (concurso públi­
co - 1964) -Posse: Novo Hamburgo (RS) 
- 1965 
5.2. Banco_Central do Brasil 
5.2.1. requisitado para a Inspetoria Geral 
de Bancos- Rio de Janeiro (RJ)- 1966 
5.2.2. transf~::rido para a Gerência de Ope­
rações de Câmbio (GECAM)- Rio de Janei­
ro (RJ)- 1967- Cargos em comissão: Auxi­
liar Técnico - 1968 - ASiStente Administra­
tivo· 1969- Assistente Técnico- 1970 
5.2.3. _ __,___Departãmcnto de Operações Inter­
nacionais- (DEPIN)- Brasília 1972- Car­
gos em comissão: Assitente · 1972- Opera­
dor Chefe de Câmbio · 1977 - Chefe da 
Divisão de Operações, gerindo a sala de ope­
rações do Banco Central, incumbida da admi­
nistração das reservas em moeda estrangeira 
do País e das operações de câmbio. • 1980 
53. Grupo Boa vista (BancO e- outras insti· 
tuições financeiias) 
5.3. 1. Diretor Gerente para a área interria­
cional e de câmbio - Rio de Janeiro (RJ) 
-1983 
5.3.2. 
cional 
- 1985 

Dirtor Executivo para a área. interna­
e de câmbio. - Rio de Janeiro (R!) 

5.4. Banco Central do_ Brasil 
5.4.1. · Departamento -de--DeSenvolvimento 
do Pessoal (DESEN) -.Brasília (DF) - de 
1987 até a presente data- Cargo cni. comis­
são: Chefe d_o Departamento 
Principais atividades desenvolvidas no DE­
SEN: 
a) criação da Assessoria de Relações Fun­
cionais, encarregada da adminiStração-de 
conflitos organizacionais, pesso-ais e fundO­
nais- (OMBUDSMAN/Ouvidor); 
b) reformulação da Política de Pessoal; 
c) reformulação do Plano de Cargos e Salá­
rios; 
d) aperfeiçoamento da sistemática de segu­
ridade e assistência médico/hospitalar; 
e) instalação de assessoramento sindical e 
do Comitê de Relações Trabalhistas; e 
f) instalação de sistemas de- administraçã"o/ 
avaliação do desempenho do funcionalismo. 

Joubcrc Furtado 
Em 5-3-90 

r A Comissão de Assuntos Econ6micos) 

PARECERES 
PARECER N• 43, DE 1990 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n• 42, de 1989, 
que "'dispõe sobre os reriados de 12 de 
outubro e de 2 de novembro". 

Relator: Senador Antonio Luiz Maya 
O presente Projeto de" Lei pretende tornar 

sem efeito a antecipação prevista para o início 
da semana dos feriados referentes a 12 de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

outubro. N. Sr• Aparecida, e 2 de novembro, 
Finado_s_. __ _ 

Aprovado na Câmara dos Deputados, foi 
encaminhado à Comissão de Educação para 
se_u pronunciamento. 

Preliminarmente, é preciso dizer que a ma· 
téria, por sua relevância, reclama atenção de­
tida.__ 

-Ao- tratirmos da antecipação de feriados 
-sejam eles "datas nacionais'' ou "dias san-
tos" -estamos lidando com a questão funda­
mental da memória de uma nação. Asevidên­
das tém demonstrado que a alteração das 
referências históricas e culturais de um povo 

"afeta dramaticamente a sua identificação com 
a dinâmica social. Diante-da referida altera­
ção, dua<; alternativas normalmente se colo­
cam: ou a população simp.lesmeme a ignora, 
por conta, prinCipalmente, de sua artificia­
lidade, ou a incorpo-ra e altera sutilmente seu 
vínculo dê- cidadão com o significado da data. 

Há que se considerar as duas feições assu­
midas pelo dia feriado entre nós: os dias san­
tos e as datas nacionais.Entre estes. h.á datas 
reconhecidas pela legislação brasileira como 
feriados por sua significação de natureza co­
munitária, conio, por exemplO, o dia 1" de 
janeiro, que celebra a confraternização uni­
versal, quando toda a humanidade é convo­
cada a celebrar a paz e- a união entre os povos. 

Relativamente aos feriados nacionais, o 
que está em causa é o seu prindpio de susten­
tação, que é exatamente a comemoração de 
datas históricas em que se celebram as verda· 
deiras conquistas do povo enquanto Nação. 
Nesse _caso, estamos tratando especific::imen~ 
te de um "acervo" de natureza histórica, re~ 
cebido de gerações, e que deve ser imperati­
vamente preservado, prefixado em funÇão do 
vínculo do cidadão com a sua imagem de Pá­
tria, seu conceito de Nação, que press_upóe 
sempre a existência de determinados valores, 
já Cristalizados. -

Quanto aos dias santos-, assim consagrados 
pela Igreja, são apenas 7, computado, nesse 
total, o dia 1" de janeiro. Os demais dias 
santificados foram acomodados nos domin­
gos, mediante a competência que a Igreja 
tem de definir o seu próprio calendário con­
forme a_ sua conveniência e a imposição dos 

_dados sociais de relevância indiscutível, como 
a necessidade do trabalho para a sobrevivén­
Cía das ca-madas mais'"carentes da população. 

O princípio que sustenta o feriado dos dias 
santos é a comemoração dos fatos que funda· 
menta a fé cristã. Somos uriia Nação predomi­
nantemente católica e assimilar a antecipação 
da reverência prestada, por exemplo, à Pa­
droeira do Brasil (12 de outubro) e aos mor­
tos (2 de novembro), e vista como uma imper­
tinência injustificável. 

Contrariar a história é contra-senso, como 
contrariar a fé do povo é insensatez. Não 
se deve ir conua aquilo que o povo consagra 
e celebra, seja através do sentimento de pa­
triotismo, seja através de suas convicções de 
fé. 

A argumentação que toma como base a 
soma, Considerada excessiva, de 12 dias de 
feriado por ano, fica completamente esva-
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ziada diante d_q$ argumentos de natureza cul­
tural. 

Mesmo assim, se nos ativéssemos à cónsi­
deração da freqüente ocorrência de feriados, 
veríamos que não seria esse percentual míni­
mo (uma dúzia de dias, em relação ao calen­
dário dos dias úteis), que viria alterar o qua­
dro produtivo nacional. Ao contrário, o que 
se verificou com a antecipélção dos feriados 
foi uma verdadeira duplicação da soma dos 
dias parados, na medida em que a sociedade, 
não aceitando a antecipação, promoveU a ce­
lebração das datas em seus dias culturalmente 
reconhecidos. 

O melhor exemplo desse fato qcorreu, ain­
da este ano, na Capital da República, em 
relação ao feriado do dia 12- de outubro: ofi­
cialmente antecipado para o dia 9 daquele 
mês, foi comemorado também, confoime a 
tradição, no dia 12, provocando a cOnfusa 
e onerosa incidência de dois feriados na mes­
ma semana. 

Nessa medida, somos de opinião que, man­
tida a orientação bâsica, o Projeto de Lei 
em exame é passível d_e aperfeiçoamento, 
motivo pelo qual procedemos à elaboração 
de SubstitutiVo, cuja abrangência viria inc_or­
_porar a questão oportunamente tratada pelo 
presente Prokto, estendendo a impossibili· 
dade de antecipação para todo o el_enco de 
feriados c, para tanto, revogando a Lei no' 
7 320, de 11 de junho de 1985, que dispõe 
sobre a antecipação indistinta de todos os 
feriados para a segunda-feira da semana de 
sua ocorréncia. 

Conclusivamente, sendo favorâveis aO mé­
rito do Projeto de Le.i da Çâmara n" 42 de 
1989, pronunciamo-nos pela SlJ? aprovação 
ilos termos do Substitutivo que o oferecemos, 
cujo objetivo primordial é o de regularizar 
uma situação que existe de fato. 

E.MENDA 
N• I-CE 

(Substitutivo) 
Ao Projeto _de Lei da Cãmara 

N"42, de 1989 

Revoga a Lei nn 7.320, de ll de junho 
de 1985, que ''dispõe sobre a antecipação 
de comemoração de reriados e dá outras 
providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'' Fica revogada a Lei n" 7.320 de 

11 de junho de 1985, que "dispõe sobre a 
antecipação de comemorações de feriados_ e 
dá outras providências". 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3 · Revogam-se as disposições em 
Contrário. 

Sala das Comissões, 14 de março de 1990. 
-Senador João Calmon, Presidente- Sena~ 
dor Antônio Luiz Maya, Relator - Senador 
Meira Filho- Senador Francisco Rollemberg 
- Senador Edison Lobão - Senador Hugo 
Napoleão - Senador Marco Maciel- Sena­
dor Aronso Sancbo- Senador Jamil Haddad 
- Senador Dirceu Carneiro- Senador Jorge 
:SOrnhallien, võto contrário- Senador Ger­
son Camata - senadõr Wilson Martins. 
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PARECER N• 44, DE 1990 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre 
o Projeto de Lei do Distrito Federal n~ 
7 de 1990 (Mensagem no 007/GAG, de 
20-2-90, na origem) que dispõe sobre 
transposição de servidores para a Car­
reira de que trata a Lei no 82, de 29 de 
dezembro de 1989. 

Relator: Senador lrapuan Costa Júnior 
Com a Mensagem n" 34, de 1990-DF, n" 

7/90 GAG na sua origem, o .E""xcelentfssimo 
Senhor Governador do Distrito Federal, J oa­
quim Domingos Roriz, encaminha ao Senado 
Federal o Projeto de Lei n" 7190 que dispõe 
sobre transposição de servidores para a Car­
reira de que trata a Lei n" 82, de 29 de dezem­
bro de 1989. 

Encaminhado à Comissã.Q do Distrito R'_e­
deral, por designação do SenhÚ~- Presidente 
da mesma, cabe-nos relatar sobre o projeto 
de lei. __ _ 

Importante frisar que a matéria não é iné­
dita nesta Comissão, pois em 22 de novembro 
de 1989, o Senhor Governador já encami­
nhara a esta Casa Legislativa_ (Mensagem n'' 
115/89 GA_G) projeto de lei dispondo sobre 
a criação da Carreira Ad_ministrativa Pública 
da Fundação Zoobot.ânica do Distrito Fede­
ral, criação dos respectivos empregos e fixa­
ção dos valores de seus salários, Na ocasião, 
ao ser relatada a matéria, foi proposta a _ex­
clusão dos§§ 3°, 4'' e_5~ do art, ;2._~ do aludido 
projeto de lei, o que restou aprovado em 
plenário. O art. 2\' dispunha sobre a transpo~ 
sição dos servidores estáveis para a mencio­
nada Carreira. Os§§ 3~, 4'·' e s~ mencionados 
estabdeciam as condições em que os servi­
dores amparados pelo art. 19 do Ato das Dis­
posições Constitucionais TranSitórias passa­
riam a integrar a Carreira que se propunha 
a criação. Encaminhado o projeto para san­
ção, omitindo ele _disposições referentes a 
mandamento constitucional, o Senhor Go­
vernador vetou o art. 29, especialmente por­
que a Lei n" 82, de 29 de dezembro de 1989, 
originária do multicitado projeto de lei, tor­
nara-se inócua na medida em que não previa 
a transposição dos servidores para a Carreira 
criada. 

Procura-se, agora, editar nova lei com o 
objetivo de prever a transposição acima refe­
rida, incluindo-se no projeto de lei, ora em 
exame, também os §§ relativos ao disposto 
constitucional que determina a realização de 
concurso para efetivação dos servidores al­
cançados pela_ estabilidade contemplada no 
art. 19 do Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias. -

Decorrido o prazo regimental, não foram 
apresentadas emendas ao Projeto de lei n" 
7190. 

No mérito o Projeto é de grande validade 
porque prevê a transposição dos servidores 
para a Carreira criada e de que trata a Lei 
n~ 82, de 29 de dezembro de 1989, ademais 
de cumprir dispositivo constitucional deter­
minante da realização de concurso para fins 
de efetivação dos servidores contemplados 
pela estabilidade estatuída no art. 19 do Ato 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

das Disposições ConstitucíonaiSTiãnsifórias. 
Quanto às premissas de constitucionalída­

de, de juridicidade e de técnica legislativa 
não há qualquer óbice a impedir que o Proje­
to se transforme em lei. 

Ante as considerações expendidas, opina­
mos favoravelmente à sua aprovação. 

Sala das Comissões, 20 de março de 1990. 
-Mauro Benevides Presidente -Meira Fi­
lho- João Lobo- Mauro Borges- Edison 
Lobão - Maurício Corrêa_- Francisco Ro­
ilemberg _: Odacif' SO:ll-es....:.. Máfcio L-~cerda 
-- Pompeu de Sonsa. - Irapuan Costa Jú­
nior, Relator 

PARECER N" 45, DE 1990 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre 
o Projeto de Lei do Distrito Federal n• 
5, de 1990 - Mensagem n• 30, de 1990 
- DF(Mensagem n~ 4, de IS-2-90, na 
origem), que "cria as Escolas Classe e 
o Centro de Ensino que menciona na Fun­
daÇ3o EducaCional do Distrito Federal, 
e dá outras providências". 

Relator: Senador Maurício Corrêa 
Em sua Mensagem de n~ 3/90 - GAG o 

Governador do Distrito Federal, de acordo 

Quinta:feira 22 849 

Com o art, -2~ da Resolução do Senado Federal 
n9 157/88, propõe a criação de escotas, bem 
como os respectivos empregos em comissão 
na Tabela de Empregos em Comissão da Fun­
dação Educacional do Distrito Federal, con­
forme estabelecido nos arts. 1~ e 29 do Projeto 
de Lei n'' 5, de 1990. 

"Art. 1~ Ficam criadas, na Fundação 
Educacional do Distrito Federal, as seguintes 
escolas: 

I- Escola Classe 06 de Brazlândia; 
11-Escola Classe 17 de Taguatinga; 
III- Escola Classe 09 de_Planaltina; 
IV- EsCola Classe 53 de Ceilândia; 
V -Escola Classe Vendinha; 
VI- Escola Class_e Vila Areal; e 
VII- Centro de Ensino de 1 ~ Grau 

Agrourbano Ipê- Riacho Fundo. 

Art. 2~ Ficam criados, na Tabela de Em­
pregos em Comissão da Fundação Educacio­
nal do Distrito Federal, os seguintes empre­
gos em comissão: 

DEH7'frffij'i\ÇAQ - slr·tno_r.o QUAN'l'I1'ATIVO 

ntt"etor r~c-10 OI 

Diretor EC-14 06 

Secretário EC-18 01 

seCretário EC-~21 06 

Encarregaao EC-18 O~" 

Alega aquela autoridade que "a medida 
se faz necessária pofjá se encontrarem esses 
estabelecimentos em pleno funcionamento, 
devidamente equipados, com o quadro de 
professores-e pessoal adminjstratívo ne_ces­
sários ·aos desenvolvimentos das atividades 
pedagógicas,_ aguardando, apeÕas, as medi­
das complementares que proporcionem ores­
paldo legal para validar os atos administra­
tivos pnrticados por seus dirigentes". 

EstandO a proposiçãO de acordo com o art. 
3", incisos I e V e parágrafo único, da Reso­
lução no 157/88. õ ineu parecer é pela aprova­
ção do Projeto de Lei nº 5, de 1990, o qual 
submeto_aos ilustres membros desta Comis­
são. 

Sala das Comissões, 20 de março de 1990. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente -
Senador Maurício Coirêa, Relator - s-ena­
dor João Lobo - Senador Edison Lobão - · 
Senador Meira Filho - Senador Mauro Bor­
ges - Senador Francisco Rollemberg - Se­
nador Odacir Soares- Senador Márcio La­
cerda - Senador Pompeu de Sousa - Sena­
dor Irapuan Co.c;ta Júnior. 

PARECER N" 46, DE 1990 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre 
o Projeto de Lei do Distrito Federal no 
65, de 1989, que "dispõe sob~ a utiliza­
ção de cursos d'água na área do Distrito 
Federal por empresas industriais e 
agroindustriais''. 

Relator: Senador Mauro Borges 
O Projeto de Lei.n~ 65, de 1989 .• de autoria 

do Deputado Agusto Carvalho, visa proteger 
o ecossistema natural, fundamentalmente os 
cursos d'água do Distrito Federal, através da 
regulamentação da_utilização dos cursos d'á­
gua por empresas agroindústriais e industriais 
da referida região. 

Esta louvável iniciativa legal vem ao encon­
tro de uma série de medidas de proteção am­
biental que estão sendo tomadas e desenvol­
vidas, tanto pelos poderes públicos quanto 
pela própria sociedade civil na tentativa de 
resguardar o que ainda nos resta do patri-
mônio natural brasileiro. · 

No caso específico do D~trito Federal, a 
poluição ambiental já atínge Inúmeros cursos 
d'água e diversa!; bacias hidrográficas, como 
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é o caso qa Bacia do Descpberto, cujas águas 
estão serido contaminadas pelos pesticidas 
utilizados nas chácaras das suas margens, ou 
mesmo ainda, e de forma dramática, o pró~ 
prio Lago Paranoá, testemunho vivo das con­
seqüências de um crescimento perverso. 

Este Projeto de Lei protege os nossos cur­
sos d'água do lançamento irresponsável de 
efluentes poluidores, so_~retudo, químicos,_ 
de maneira eficaz ê inteligente, pois obriga 
a indústriq, ou agroindústria, a captar a água 
necessária Rõ seu funcionamento abaixo do 
ponto em que descarrega os seus resíduos. 
De..starte, e por interesse próprio, a fonte 
emissora dos resíduos será obrigada a tratá­
los, pois utilizará aquelas mesmas águas, e, 
seguramente, não as guardará contaminadas. 

Diante do exposto, sou de parecer favo­
rável ao referido projeto de lei. 

Sala das Comissões, 20 de março de 1990. 
- Mauro Benevides, Presidente - Mauro 
Borges, Relator - João Lobo - Edison Lo~ 
bâo - Maurício Corrêa - Meira Filho -
Francisco Rollemberg - Odacir Soares -
Márcio Lacerda - Pompeu de Sousa - Ira~ 
puan Costa Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souso) 
-O Expediente lido vai à publicação. (Pau­
sa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 47, DE 1990 

Nos termos do disposto no art. 216do Regi­
mento Interno do Senado Federal, combi­
nado com o previsto no art. 50 da Con$ti­
tuição Federal, requeiro seja encaminhado 
ao Ministro das Comunicações o presente re­
querimento, com vistas a informações sobre 
as seguintes questões: 

1- Qual a justificativa e a fundaffientação 
legal para a dispensa de licitação ria aquisição 
de veícUlos e equipamentos, assim como os 
contratos de prestação de serviços firmados 
pela Empresa Brasileira de CõiTeiõS e Telé­
grafos - ECT, acima dos limites máximos 
de valor fixados emJei para a inexigibilidade 
de licitação? 
2-Qual ã justificatiVa paia o descuinpri­

mento da ECT, como empTesa pública, aq 
princípio constitucional que exige a aprova­
ção prévia em concurSo para investidura em 
cargo ou emprego pUblico? 

3 -No período de abril a novembro de 
1989, qual o nUmero de empregados admiti­
dos, mensalmente, sem concurso público, e 
qual o número de empregados demitidos, 
sem justa causa, pela ECT? 

4 -Em quais cidades têm sido ministrados 
cursos de aperfeiçoamento de chefias com 
o objetivo de prevenir e desmobilizar greves, 
e qual o conteúdo programático dos cursos 
de Relações Humanas nas apresentadas pela 
fiima "Wilson Cergueira Consultores Asso­
ciados'' aos chefes da ECT? 

·5- QUal o proc;::edime"nto adotado pela 
ECT para a reclassificação dos empregados? 
O processo seletivo interno sofre algum tipo 
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de interferência das chefias· que resulte em 
discriminação dos dirigentes sindicais? 
6- Qual o objetivo da ECT çom a implan­

tação do sistema SEDEX VIP no percurso 
São Paulo/Rio de Janeiro/Belo Horizonte? 
A arredação compensa o frete de um jatinho 
para uso exclusivo da empresa na execução 
desses...serviços? 

justificação 

A Empresa Brasileira de Correios e Te!é­
gtaf6S .=.: ECT, empresa pública da maior·­
relevância, vinculada ao Ministério das Co­
munícaçôes, embora pos~a se_ vangloriar da 
extensa g<i.ma de serviços prestados em todo 
o território nacional, apresenta problemas 
qtla1ito à estabilidade econômico-financeira 
e operacional, com graves denúncias de in­
coerências no âmbito administrativo. 

Os serviços prestadoS à população pela 
ECT incluem a simples postagem de corres­
pondência ou o sofisticado sistema SEDEX 
VIP, com jatinho fretado para entregas ur­
g~nies na rota São Paulo/Rio de Janeiro/Belo 
Horizonte, vendas pelo reembolso postal, 
serviços internacionais para remessa de dóla­
res ao exterior, vale postal para remessa de 
qualquer valor, e também realiza operações 
de um autêntico banco, oferecendo os servi­
ços normais do Banco do Brasil em mais de 
um terço dos Municípios brasileiros, despro­
vidos de agências bancárias. 

Apesar da significativa arrecadação asse­
gurada pelo monopólio postal - as vendas 
pelo ~c;:embolso atingem a média de NCz$ 
7 nliihões por dia-, a ECT, alegando dificul­
~ades de caixa, tem recorrido a operações 
de crédito para SJ.l:prir ~uas necessidades mais 
urgentes, solicitando financiamentos para li­
quidação de encargos devidos ao Banco do 
Brasil e abertura de crédito rotativo para li­
quidação de compromissos assumidos. 

Enquanto isso, no âmbito administrativo, 
consta que compras de veículos e equipame­
riieritõs cúntinuariam a ser processadas pela 
empresa, inexplicavelmente, com dispensa 
de licitação, assim como contratos para servi­
ços de suporte técnico ou de instalação de 
equipamentos acima do valor legal que per­
mire· a inexigilidade de licitação. 

Na ~<!l!l~i~tração de pessoal, a ECT res­
ponde a uma ação Popular apresentada ao 
Ministério Público Federal, impugnando as 
contratações de pessoal efetivadas em con· 
fronto com o dispositivo constitucional que 
edge concurso para inVestidura em cargo ou 
emprego público. Outras denúncias referem­
se a demissões em mass~, ~rbitrárias demis· 
sões sem justa causa, em· plena vigência da 
Lei Eleitoral, e promoções que sugerem favo­
recimento aos apaniguados. 

No setor de recursos humanos, estariam 
sendo ministrados na ECT cursos de aperfei~ 
çoamento de chefiãs, com a finalidade de re­
primir e desmobilizar greves, gerando, de for­
ma arcaica, dificuldades no relaciqnamênto 
com as lideranças _sindicais e demais _erripre· 
gados, quando essas forças poderiam ser ca· 
nafizadas para melhoria das condições de tra-
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balho e melhor desempenho da própria em­
p_resa. 

Por se tratar de empresa pública respon­
sável pela prestação de serviços relevantes, 
nacionais e internacionais, a toda a população 
brasileira, faz-se indispensável a solicitação 
de informações ao Sr. Ministro das Comuni­
cações, com a finalidade de esclarecer tais 
irregularidades que, uma vez confirmadas, 
estarão a exigir providências imediatas, para 
a própria sobrevivência da Empresa Brasi­
leira de Correios e Telegráfos- ECT. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1990. -
Senador Dirceu Carneiro. 

O S~. PRESI:pENTE (Pompeu de Sousa) 
-O requerimento lido vai ao exame da Me­
sa. (Pausa) 

Sobre a mesa, comunicação que será lida 
_pe_!o_ ~r. 1~'-Secreário. 

É lida a seguinte: 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Nelson Carneiro 
DD. Presidente do Senado Federal 

Em adendo ao expediente encaminhado 
pelo Partido da Frente Liberal para publi­
cação em 22 de fevereiro de 1990, o abaixo 
assinado, integrante da bancada do Partido 
da Frente.Liberal no Senado Federal, através 
deste, indica o Senador Marco Maciel para 
exercer as funções de Líder do Partido. 

Brasflia, 23 de fevereiro de 1990. - Sena­
dor João Menezes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O expediente H do vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lid9 pelo Sr. 1\' Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMEMTO N" 48, DE 1990 

Nos termos do art. 210 do Regimento In­
temo, requeiro a transcrição, nos Anais do 
Senado, dos editoríais do O Estado de S. Pau­
lo, na sua edição de hoje, sob os títulos "A 
destruição da ordem jurídica"~-"A face real 
do Brasil Novo" e "O caos econõrnico". 

Sala das Sessões, 21 de março de 1990. 
-Senador Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- De acordo com o art. 210 do Regimento 
Interno, o requerimento será submeüdo ao 
exame da Comissão Diretora. (Pausa) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Di­

valdo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL- AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, sempre que buscamos 
lançar luz sobre a vida de algum vulto do 
nosso passado, não podemos deixar de consi­
derar a sua circunstância física, histórica e 
sociaL E é na moldura dessa circunstância 
que se pode perceber, com clareZ;a, o papel 
que cada um desempenhou, ao longo de sua 
vida, e o valor de sua contribuição em prol 
de sua geração e do seu tempo. 

Não é outro o sentido de homenagem pós­
tuma que venho, reverentemente, prestar à 
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figura emérita do Senador Ismar de Goes 
Monteiro, falecido n,o dia 22 do mês passado, 
e que desejo seja registiada nos Anais do 
Senado Federal. 

Ismar de Goes Monteiro nasceu em 27 de 
outubro de 1906, na· cidade de_ Maceió, em 
Alagoas, nos primórdios da era republicana. 
Essa foi a sua primeira circunstância:-ter nas­
cido no mesmo ano em que Afonso Pena 
iniciava a sua gestão como Presidente da Re­
pública, inaugurando um governo marcado 
por tensas relações entre o Poder Exe_c_u_tivo 
e o Congresso, e em que foram dados os 
primeiros passos no sentido do estabeleci­
mento de uma política· de valorização do co­
mércio cafeeiro, ameaçado pe,Ia superprodu­
ção e peta queda de pre,ços no mercado inter­
nacional. 

Foi nesse cenário, nos albores da jovem 
República, que Ismar de Goes Monteiro veio 
ao mundo, em Alagoas, no seio de uma famí­
lia numerosa. Filho do médico Pedro Aurélio 
Monteiro dos Santos e de Dona Constança 
Cavalcanti de Goes Monteiro, descendia de 
proprietários de engenhos, cujos métodos co­
loniais de produção de a~úcar estavam aos 
poucos sendo substituídos pelas técnicas mo­
dernas das.empresas usineiras que durarante 
muitas décadas haveriam de dominar a eco­
nomia nordestina. 

Foi um entre nove irmãos, alguns dos 
quais, como ele, predestinados a ter atuação 
destacada na vida -política de Alagoas.e do 
País: Pedro Aurélio de Goes Monteiro, o 
mais velho, líder militar da Revolução de 
Trinta que instaurou o Estado Novo, duas 
vezes Ministro da Guerra, Senador por Ala­
goas no período de 1947 a 1951 e MiniStro 
do Superior Tribunal Militar; Cícero de Goes 
Monteiro, que .tomou parte ativa na Re'-.!0: 
lução de Trinta e morreu em combate contra 
os revoltosos paulistas, em 1932; Manoel Ce­
sar, Senador por Alagoas, de 1935 a 1937; 
Edgar de Goes, nomeado Interventor de Ala­
goas, em 1945; Silvestre Péricles, também Se­
nador e Governador de Alagoas, entre 1947 
e 1951. 

Ess·a é a estirpe dos Goes Monteiro, que 
muito deve de sua têmpera à fortaleza de 
caráter e à obstinação de Constança Caval­
canti, verdadeira matriarca nordestina que, 
com pulso firme e ánimo inquebrantável, sou­
be moldar a personalidade dos filhos, após 
a morte prematura do chefe da família, aos 
querenta anos de idade. ---~ - - -

É verdade que a luta pelo podere as dissen­
sões política dividiram, em muitas oportuni­
dades, os irmãos Goes Monteiro. O tempera­
mento arrebatado e combativo, característico 
da faJP_ília, levou os desentendimentos a pro­
porções trágics em que houve mortes e derra­
mamento de sangue. O tempo, no entanto, 
acalmou as paixões e dissipou os ódios, dei­
xando intangíveis o prestígio e a influência 
singular que os Goes Monteiro exerceram na 
história de Alagoas e do Brasil, ao longo de 
quase 'três déca~as. 

Muito cedo, Ismar de Goes Monteiro in­
gressou na carreira das Armas. Cursou a Es­
cola Militar de Realengo e, em 7 de janeiro 
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de 1927, foi declarado aspirante a oficial. Em 
1941, já havia ascendido ao posto de Major, 
e é nessa altura de sua carreira que, impelido 
pela predestinação que envolveu toda a_ sua 
fam!lia no torvelinho dos acontecimentos da 
época, ingressou na vida política, como Inter­
ventor de Alagoas, no per(odo de 1941 a 
1945. .~. 

Jovem e impetuoso, a sua gestão- à frerite 
do GovernO do Estado foi marcada pelo com­
bate sistemát!co ao_ banditisma:, que ainda 
grassava, desapoderado, pelos sertões ala­
goanos, e pelas judiciosas medidas adminis­
trativas que muito contribuíram para reorga­
nizar as finanças estaduais e da maior eficiên­
cia aos seryiços_públ~cos. 

Nessa época, com o término da Segunda 
Guerra Mundial e a derrota do nazi-fascismo, 
o Brasil começou a receber os bafejas dos 
ventos de- rCdemocratização e de liberdade 
que culminaram com a deposição de_ Getúlio 
Vargas, em 29 de outubro de 1945, dando 
lugar a .uma nova ordem jurídica e institu· 
cional, de cunho marcadamente populista. 

Foi nessa ocasião que surgiram os primei­
ros grandes partidos políticos nacionais, entre 
os quais o Partido Social Democrático, a que 
logo se filiou o então Tenente-Cor_onel Ismar, 
candidatando-se a uma vaga no Senado Fede­
ral, nas eleições convocadas para formação 
da AssembléiaNadonal Constituinte que ha­
veria de promulgar, em 16 de setembro de 
1946, a quarta Constituição republicana. 

A gestão de Ismar d_e Goes. Monteiro à 
frente do Governó de Alagoas havia, na ver­
dade, merecido a aprovação popular, inequi­
vocadamente expressa na sua eleição para 
o Senado Federal, em 2 de dezembro de 1945, 
com uma margem expressiVa de votos, sob 
a legenda do PSD. 

Corriõ Senador e como Constituinte, Ismar 
de Goes teve uma atuação destacada e 'bri­
lhante. Desenvolveu uma intensa atividade 
parlamentar, com elevado espírito público, 
sempre voltado __ para a defesa dos grandes 
interesSes nacionais .. Foi membro da Comis­
são das Forças Armadas, Vice-Presidente da 
ComissãO de Finan-ças e Presidente da Comis­
são Especial sobre Jogos de Azar. A sua com­
petência, equilíbrio e descortino parlamentar 
levaram-no a participar de uma missão no 
exterior, na qualidade de membro da Comis­
são da ConferênCia Interparlamentar de Ber­
na-, na Suíça. 

No Exército, Ismar de Goes Monteiro gal­
gou, uni a um, todOS os degrauS da hierarquia 
militar, até o posto de General, tendo obtido 
tódas as suas promoções por merecimento. 
Aluno destacado da Es.cola Técnica do Exér­
cito -_hoje _Instituto Militar de Engenharia 
-, foi diplofuãdo engenheiro mecânico ele­
tricista~ ingressando, cbm absolutO êxito, nos 
quadros técnicos do Exércit~, com a sua habi­
tual desenvoltura e competência profissional. 

Espírito multiforme, exerceu também ati­
vidades jornalísticas, tendo sido redator-che­
fe ~e -diretor da revista Via Lucis, de Barba­
cena, e superintendente do Diário Popular, 
do Rio de Janeiro. 
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Cumpre destacar ainda a sua incontestada 
liderança política, nas hostes do PSD, que 
o alçou à Presidência do Diretói"iO Regional 
do Partido, em Alagoas. 

Foi agraciado com diversas comendas mili­
tares, entre as quais se destacam a medalha 
de Guerra e a Medalha da Ordem do Rio 
Branco, que lhe foram conferidas em razão 
dos relevantes serviços prestados ao Exército 
e ao País. 

Rendemos a nossa homenagem ao Senador 
Ismar de Goes Monteiro, misto de estadista 
e de militar, como reconhecimento por tudo 
que fez por Alagoas e pelo Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ira­
puan Cosfa Júnior. 

O SR. !RAPUAN COSTA JÚNIOR 
(PMDB- GO. PronUncia o segUinte discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs:-Senadores, leio 
no Jornal do Brasil, de hoje, notícia da parti­
cipação do Sr. Fidel Castro-em jaõ:tar, à noite 
passada, no Rio de Janeiro, que terminou 
com um discurso onde este Senhor faz men­
ção a um requerimento, a uma conclamação 
que foi feita a ele por mais da metade do 
Congresso brasileiro. 

Diz o Sr. Fidel Castro o seguinte: 

"Acho um hábito prepotente e arro­
gante o de dizer a outros países_ sobera­
nos que tipo de modelo económico e po­
lítico eles devem adotar. 

Há poucos dias, Parlamentares brasi­
leiros assinaram uma lista pedindo elei­
ções em Cuba. Imaginem se a Assem­
bléia Nacional do Poder Popular de Cu­
ba fizesse um maniiestO pedindo a mu­
dança do sistema eleitoral do Brasil!" 

Continua o Sr. Fidel Castro, o seu discurso, 
e, no final, depois de várias outras conside­
rações, pergunta qual a diferença entre um 
cubano e um brasileiro. 

Não pretendia eu, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, voltar ao assunto da visita do ditador 
cubano ao Brasil para assistir à posse do Sr. 
Fernando Collor de Mello. Mas, mediante 
essa manifestação, gostaria de fazer aqui al­
gumas considerações, principalmente tendo 
em vista a pergunta que ele fez: ''qual a dife­
rença entre um cubano e um brasileiro?". 

Acho que a diferença ficou muito patente 
na cerimônia de posse a que assistimos aqui, 
quando do último dia 15. Entre muitos Che­
fes de Estado, como, aliás, já foi dito, de 
sobejo, nos jormi.is, apenas um envergava a 
sua farda, numa demonstração da força que 
o mantém no poder. 

Entre a juventude do Presidente que assu­
mia o Governo brasileiro e a decadência da 
ditadura que há mais de crês décadas se man­
tém em Cuba, a diferença era muito grande: 
era a diferença entre um cubano, Chefe do 
seu Estado, pela força, e um brasileiro que 
ocupa a mais alta posição no País mediante 
a escolha livre do cidadão. 

O Sr. Jamil Haddad- Permite-me V. Ex• 
uma aparte? 
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O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR..:_ Pois 
náo, nobre Senador! 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador Ira­
pua o Costa Júnior V. Ex• tem o direito poJí, 
tico de solicitar os requerimentos de apoio 
que achar deva solicitar. Mas, por uma ques­
tão de coerência, eu perguntaria se V. Ex'', 
nos momentos mais rigorosos da ditadura mi­
litar brasileira, assinou algum requerimerito 
solicitando que as violências contra os cida­
dãos brasileiros não continuassem perpetran­
do-se; se V. Ex• fez algum requerimento re­
criminando a ditadura de Pinochet, para que. 
então, V. Ex• pudesse, com toda ênfast:, criti­
car, na realidade, outro tipo de ditadura, co­
mo declara. De forma que l um direito que 
V. Ex• tem, de solicitar e ter apoio dos que 
comungam com as suas idéias, mas também 
que a au_tôdeterminação das povos faz parte 
de uma defirifção do próprio Itamaraty: ca<~a 
povo gera o seu destino. Apenas queria dei­
xar consignado no seu discurso este aparte, 
porque entendo que V, Ex• tinha o direito 
de fazer o que fez, porém, por uma questão 
de coeréncia, deveria também ter" criticado 
outros tipos de ditadura que existiram, inclu­
sive em nosso País. 

O SR.IRAPVAN COSTA JÚNIOR- Res­
pondendo ao nobre Senador Jamil Haddad, 
devo dizer que tive oportunidade de assinar 
requerimento que transitou nesta Casa, pe· 
dindo que se realizassem eleições no Chile. 
E o fiz com a mesma convicção democrática 
com que partiCíp€:i ativamente da coleta de 
assinaturas para que o Sr. Fidel Castro seguis­
se os exemplos de Pínochet e de Ortega, em­
bora o Sr. Fidel Castro eswja no poder há 
muito mais tempo do que o Sr. Pinochet. 

Nobre Senador Jamil Haddad, à época dos 
regimes militares brasileiros, que sempre se 
renovavam a cada cinco anos, tive oportu­
nidade de participar. como Governador de 
Estado eleito indiretamente -e isto não me 
desmerece em momento .algum -. de uma 
convivência muito fntima com o então Pr~sí· 
dente Ernesto Geisel, que, aliáS, é a pessoa 
a quem devemos grande parte da abertura 
política e das eleiçóes-·Jivres que, hoje, se 
processaram no Brasil. 

De modo que estranho a insinuação de V. 
Ex• quando diz que há alguma incoerência 
no meu gesco. Aliás, esse_ gasto de coleta de 
assinatura<;, de dirigir um requerimento ao 
Sr. Fidel Castro, foí Cxtrcmamente ipoiido 
nesta Casa, por maiS de dois terços, assim 
como na Câmara dos Deputados. Ele pedia 
exatamente o seguinte -eleições diretas em 
Cuba: que se respeitm;se a autodeterminação 
do povo cubano. Existe um poeta inglês, 
Hohn Donne, que diz: "Nenhum homem é 
uma ilha''. Entretanto, parece-me que uma 
itha é um homem, no entender de muitos. 
O que quero é que o povo cubano tenha a 
sua autodeterminação manifestada pelo voto 
livre e não a sua determinação dada pela:. 
armas que o Sr. Fidd Castro tem, e que de­
vem ser muitas. porque até um avião lotado 
delas esteve aqui, no Brasil, num verdadeiro 
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acinte, como Se fôssemos incapazes de dar 
proteção ao mais duro dos ditadores e, por 
isso mesmo, deve temer muito por sua vida. 

-o -sr. Jarbas Passariilho- Permite·roe v. 
Ex• um aparte, nobre Senadof lrapuan Costa 

.Júnior? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Pois 
não, nobre Senador Jarbas Passarinho, 
_O Sr. Jarbas Passarii:tho- Fui signatário, 

como V. Ex·' do documento que encabeçou 
--a_lista de a!jsinantes, e surpreende-me ess: 
resposta dõ-ditador cubano, que, para os nos­
sos &oiriens de esquerda, é o Presidente cuba­
no, mas o General Pinochet era o ditador 
Pinochet.- Vimos o Chite ter, agora, uma elei-· 
Ção díreta_ amplamente observada por estran­
geiros e e·ntidades internacioD.ais, e tive o pra~ 
zer- de cumprímentar, a convite da Embai­
Xada, o novo Presidente do Cliile, que é um 
democrata cristão. A diferença é muito gran­
de entre o que se passo"u no -Chile e o que 
se- passa em Cuba. É extraordinário como 
alguns CompanheirOs nossos -imprensa ou 
Pares. aqui, no Senado, ou na Câmara, con­
seguem ter um tipo de hemiplegia ideológica: 
de um. lado, vale tudo, de outro, nada vale. 
Há quase 30 anos, como diz V. Ex• na hora 
em que se assina uma documento desse, ele 
se dá ao luxo de fazer a resposta. Censuran­
do-nos por haver feito a solicitação, e respon­
de claramente, numa entrevista de televisão 
-V. Ex' deve ternuvido e os Membros desta 
Casa tamb-ém muitos deles_-, quando, per­
guntad!;) pelo repórter quando haveria elei­
ções em Cuba, diss_es: Cub<! _gão precisa de 
eleições; o povo está satisfeito' então, ele é 
a_sfntese do povo.· E o povo fala pela sua 
boca, espirra pelo seu nariz. E já vi também 
coisas fantásticas para minha pequena com­
preensão, eu fico muito _longe d~ alcançá-Ias, 
quando vejo algumas fíguras importantes do 
País rendendo as maiores homenagens ao Sr. 
F1del Castro, e nunca sequer, mesmo no go­
verno A"Iilitar a que V. Ex• se referiu- aliás, 

_governo militar_. não; governo presidido por 
general, que é muito diferente do governo 
militar que eu vi no Peru, por exemplo -, 
mesmo nesse governo nunca houve convite 
ao General Pinochet para vir ao Brasil. Mas 
o Sr. Fide_l Castrojá veio pelá segunda vez. 
Agora, almoça com _o candidato derrotado 
no !?egund,q turno: na sua casa, o recebe o 
Deputado Lula e, -depois, há uma entrevista, 
aplausos gerais; depois, ele faz a inauguração 
de um monumento ao lado do Governador 
do B.tado Ínais imPortante do Brasil; depois, 
ele j.il.nta Como convidado oficial dO Gover­
nador do segundo Estado talvez maiS impor­
tante_, qUe é o Rio de Janeiro; todas essas 
homenagens lhe foram prestadas, ao mesmo 
tempo em que acusa a perestroika de ser algu· 
ma_ coisa _correspondente a uma aberração 
contra o marxismo-leninismo, do qual ele se 
con-sidera agora o grande fiador universal, 
ele_ e__ a Albânia. Então-. -a resposta que o Sr. 
Fidcl Castro e~tá dando, e de que V. Ex" 
nos dâ conhecimento, prova bem a sua arro­
gãncí<i. E;nos primeiros momentos da revo~ 
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lução, no paredón, quantas pessoas foram 
mortas, assassinadas, e aí a justificativa era 
esta: a revolução não pode se permitir deixar 
de fazer algumas injustiças em -nome da justi­
ça social que_deve produzir. Depois, o tempo 
passa e, há pouco~ não há muito, o que nós 
verificamos - v·: Ex• -deve, naturalmente. 
ter meditado sobre isso -foi a morte, senten­
ciada por um tribunal, evidentemente mani­
pUlado pelo Sr. Fidel Castro, de um general 
que tinha sido herói cubano nas lutas de Áfri­
ca, porque o ditador Fidel Casu:o também 
é "Cipiâo, o afrtcano''- ele também exporta 
seus exércitos para combaterem na Áftica. 
Tudo leva a crer que. por trás daquilo, existe 
alguma outra explicação, porque, note bem, 
Senador Irapuan Costa Júnior, além de não 
se permitir fazer nenhuma eleição direta, fa­
lar em Congresso do povo, da maneira como 
as eleições foram feitas para constituir esse 
Congresso do povo, o Sr. Fldel Cistro :........ 
todo mundO sabe::-- prepara exclusivamente 
o seu irmão para ·ser. seu sucessor, se for o 
c:_aso. Então, ninguém lhe pode fazer sombra. 
E uma das ditaduras mais tir"ânicas e mais 
perversas que resta neste mundo ocidental. 
Citei, aqui, um exemplo que me surpreendeu 
enormemente, Senador Jrapuan Costa Júnior 
- eu ainda consigo me surp[eender de me 
surpreender: chegou 9 Sr. Armando Valada~ 
res, poeta. guerrilheiro, junto com o Sr. Fídel 
Castro; lutou contra Fulgéncio Batistã -e-. 
quando Fidel Castro, em 196f, fez o discurso 
em que se declarou marxista-Jeninista, que 
o povo cubano não sabia- tanto que o Parti­
do Comunista de Cuba trabalhava com Ful· 
gêncio e não com ele -, este homem,. Ar­
mando Valadares, rompeu e foi condenado, 
sumariamente, a vinte anos de prisão, e des­
creve, nas suas Memórias,_ o que era essa 
prisão. Eu já tivê oportunidade de c.itá-las, 
aqui, neste Senado. uma vez; uma das formas· 
pela qual esse ditador faz com que as pessoii.Ç; 
sejam huinilhadas até o máximo da capaci­
dade de humilhação humana, uma dessas 
provas está traduzida nesse livro: no presídio, 
na penitenciária, deixava-se acumular excre; 
menta, de maneira' que o esgoto ficasse entu­
pido até qu~ aquele excrem.emo estivesse 
com a altura de um metro. Então, eram esca­
lados prision.eiros para mergulhar no excr'e­
mento a fim de desentuplr o esgoto. Um de: 
les, uma vez, foi exatamente Armando Vala­
dares. Es_te homem não póde contar a sua 
história aqui, na Universidade de Brasllia; 
foi impedido pela esquerda brasileira de falar 
aqui, na Universidade de Brasl1ia. Mas aqui 
fala o Sr. Ortega, aqui falaria até; também 
com retumbantes aplausos, o Sr. Fide! Cas­
tro. Desculpe-me V. Ex· esse pouco de vee­
mência que me restá, já no começo das neves 
da minha idade mas, seguramente, eu tenho 
a impreSsão de qUe essa súá -uma ditadura 
qu.e só cairá, desgraçadamente, da forma 
mais sangrenta possível em Cuba. Esse ho­
nlem está absolutamente obs.tinaQo· de que 
é hoje o últitno bunker do marxisrnó-leni­
nismo do m"undo, e _todos os outros, inclusive 
o Presidente Gorbacht!v, são traidores de 
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Marx. Eu, através de V. Ex·, recebo a respos­
ta do "Napoleão do Caribe" e, com ela. evi­
dentemente, não concordo. 

O SIURAPUAN COSTA JÚNIOR- Mui­
to obrigado Senador Jarbas Passarinho pelo 
seu aparte. 

Eu diria mais: a arrogância do Sr. Fidel 
Castro, em tentar cerisuar o Congresso, ·po-r­
que a sua maioria a grande maioria assinou 
esse requc:rimento, por ter pedido o que nós 
pedimos. Nós pedimos três coisas. Não sei 
se os Srs. Senadores que aqui compareceram 
tiveram em mãos esse documento e se o le­
ram. Pedimos eleições diretas em Cuba, isto 
é, que se ouvisse o povo cubano sobre a per­
manência ou não do ditador; nós pedimos 
que se criasse ali, ou se permitisse Se Criasse 
ali, uma Comissão de Direitos Humanos para 
verificar em que condições estão_ os presos 
políticos nas várias· p~isões_cü.banas; e pedi­
mos, finalmente, que se permitisse a presen­
ça, em Cuba, de observadores, de jornalistas 
para verificar como se passariam essas elei­
ções, caso viessem a se processar. Aliás, po­
demos dizer, cá entre nós, que não tínhamos 
muita esperança de que isso viesse a ocorrer. 

O Sr. Afonso Sancho- Pennite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Ou­
ço o nobre Senador Afonso Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho - Devo dizer que 
fui um dos que assinar~m essa solicitação ~o 
ditador Fidel Castro. Chamam-no de Presi­
dente, mas Presidente existe numa nação on­
de há m3is de um partido e, realmente, a 
disputa entre dois candidatos. Mas, onde um 
senta-se na cadeira e faz uma eleição, à sua 
moda, e acha que é presidente, eu não c_onsi­
dero que seja presidente. Devo dizer que não 
gosto de ditadura. Recebi vários convites, co­
mo diretor de jornal; recebi convites para 
ir à URSS, ao Leste Europeu, ao Chíle, mas 
isso não faz o meu gosto, nã.o gosto de dita­
dor. De forma que rezo todos o_s dias para 
que essa última ditadura ferrenha, que existe 
no ~aribe, caia sem hãver- tragédias, como 
prevm o nosso Colega Senador Jarbas Passa­
rinho. Mas, termina acontecendo como pre­
viu o nobre Se.nador, porque o homem é mui­
to consciente e convicto de que o povo cuba­
no é ele. Como disse, já recebi convite para 
ir a Cuba e nunca fui. Mas, as l?essoas que 
lá foram voltaram verdadeiramente impres­
sionadas, menos aqueles que vão cantar nos 
cabarés; depois, vão à casa de Fidel Castro 
e são recebidos como visitas mui(o deSejadas. 
Mas, as pessoas que vão como turisúis véem 
a separação, do cubano, dos-seus próprios 
bens - um cubano comum não pode ir a 
um hotel, é proibido de visitar um hotel. En­
tão, estou plenamente de acordo com V. Ex• 
e, repito, não gosto de_ ditadura, seja de que 
ideologia for:. _ 

O SR. IRAPUAN COSTA ~JÚNIOR -
Agrade_ço _a V. Ex• pelo aparte que, aliás, 
é muito oportuno, para dizer outra diferença 
entre o cubano e o brasileiro·. Nós, aqui, que 
temos assento nas duas Casas do Congresso, 
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e que dirigimos ao Sr. Fidel Castro essa con­
clamação, fomos eleitos livremente pela 
maioria do povo brasileiro, em eleições abso­
lutamente livres, absolutamente diretas, sem 
nenhum tipo de cerceamento, abertos, todos 
nós, a uma parficlpação-dos meios de comuni­
cação. A dita Assembléia Nacional Popular 
de Cuba se forma através de uma lista de 
candidatos que ·passa pelo crivo do ditador. 
Esta outra diferença ......:-como aliás já tinha 
dito o Senador Jarbas Passarinho- é muito 
grande, eDfre o -cUbâno e o brasileiro. 

O Sr. Leite Chaves...:. -Peimite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Ou­
ço o nobre Senador Leite_ Chaves. 

O Sr. Leite Chaves - Senador Irapuan 
Costa JU.iiíoi;v-. -Ex• me mostrou o requeri­
mento, e pediu que lhe apusesse minha assi­
natura, e eu disse a V. Ex• que, embora o 
requerimento estivesse em termos, eu não 
o fazia por duaS razões: primeira, eu havia 
visitado Cuba, numa delegação do Brasil, e 
fomos muito bem recebidos lá; _segunda, era 
um instante-em que o Presidente estava visi­
tando o Brasil~ a convite do Presidente eleito, 
e nós somos uma parte do poder - somos 
o Poder Legislativo e talvez não fosse muito 
elegante. 

O SR. IRAPUAN COSTA JUNIOR- Res­
peitei a manifestação de V. EX" 

O Sr. Leite Chaves - Estive em Cuba, 
com Fidel Castro, por três vezes, e ele mos· 
trou grande interesse num relacionamento 
com o BrasiL 

Estive Já no ano em que o Presidente João 
Figueiredo teve que ir aos Estados Unidos 
para fazer a prini.eira operação para coloca­
çâo de safena. -

_Vi a vida do povo cubano, os hospitais, 
as escolas, de padrões absolutamente supe­
rior_es aos nossos+ Mas senti que, realmente, 
é uma situação_de constrangiinento, _que par­
te mai$ do povo. Existe __ o_ CDR ~Conselho 
de Defesa da Revolução. Se V .Ex• chega em 
Cuba e eu o hospedo, três dias depois eles 
perguntam a mim quem é V. Ex• Eu pergun­
tei: "e por que assim procedem?" Eles disse­
ram: "fazemos assim porque estamos a 125 
milhas de Miami, e, se não tivermos uma 
grande _caute_la, ~1es matam Fidel,- como ma­
taram Allende, e aqui Isso não-vai acontecer. 
Não sei se_V. Ex~ está lembrando de que 
Cy._ba é _um país inimigo dos Estados Unidos, 
e que os Estados Unidos mantêm Cuba, há 
muito tempo, sob ·um cerco eConómico.dos 
mais terríveis e-~_ª despeito de tud_o isso, os 
Estados Unidos mantêm lá uma das suas 
maiores bases no território cubano: a Base 
de o·uªntamano. Não tenho dúvida de que, 
no dia em que o americano tirar a bast: de 
lá, nesse dia, haverá eleição, como o exemplo 
ocidental, em Cuba._Sabe V. Ex• que Cuba 
é o único país inimigo de outro país qoe é 
obrigado a aGeitar, sob a escusa de um tratado 
entre inimigos tratados não prevalecem -
uma base que tem força e poderio que. pode 
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destruí-lo em poucos minutos. Pelo que vi 
do povo cubano, os Estados Unidos jamais 
terão condições de vencer Cuba numa guerra 
convencional, em choque direto. Dificilmen~ 
te. Morrerão os nove milhões de habitantes. 
V. Ex~ vê no caso de Granada um exemplo. 
Poucos homens faziam o aeroporto em Gra­
nada; os Estados Unidos invadiram e eles 
resistiram. Fizeram tudo depois em relação 
aos prisioneiros para que fossem para os Esta­
dos Unidos, mas eles voltaram para Cuba. 
É a única sociedade que conheço em que 
o povo guarda arma ~m casa. V. EX" já pensou 
se aqui no Brasil as armas ficassem na casa 
dos próprios brasileiros? Como eles reagi­
riam? Nãcí nego que há, realmente, um regi­
me rígido, m~.s essa rigidez é uma conseqüê_n­
cia tamb~m da proximidade da ameaçá a que· 
os Estados Unidos submetem Cuba. E não 
é uma questão de ficção. V. Ex" está lembran­
do da invasão da Baía dos Porcos,_Cuba tem 
uma história. Antes de os espanhóis chega­
rem lá, havia os índios chamados sibonéis. 
Eles resistiram até à morte. V. Er sabe qtib 
não ficou um índio. Depois, Cuba lutou con­
tra a Espanha e houve milhares de mortes. 
Lutou também contra os Estados Unidos. 
Então, há uma conscisência de luta. Há uma 
semelhança muito grande entre Vietnã e Cu_~ 
ba. Confesso a V. Ex' que existe realmente, 
e nós sentimos, essa aparente eqüidistânCia: 

Entretanto nos primeiros contatos tudo é 
cordialidade. Aliás, é o povo maís parecido 
com o povo brasileiro que já conheci. De. 
maneira que, Fidel Castro tornou-se um sím­
bolo ocidental mundial, porque enfrentou, 
naqUelaS circuõ.Stâncias terríveis, a dítadura 
das mais violentas. Fidel Castro não é admi­
rado só pela pós-Serra Maestra e, sim, desP,e 
antes, quando ainda era estudante e enfren­
tava o regime militar mais terrível, inclusive 
no quarto anos de Direito, fazendo a sua Pró­
pria defesa, pois estava para ser condenado 
e dizia: "Cúndenai-me, mas a História me 
absolverá". Ele era legenda antes do regime 
que instaurou em Cuba. Por tudo ísso respei­
to V. Ex• e não sei se-seria,- do ponto de 
vista do trato de lhaneza, a melhor oportu­
nidade para a entrega. Tanto é que achei 
que, em última análise, seria melhor mandar 
para a Embaixada se não desejasse mandar 
para Cuba, dd que entregar aqui, pois final­
mente é um Cdrtvidado e o Brasil; como os 
outro países, tem rígido dever de observar 
às regras da convivéncia e do respeito. ·· 

Q SR. IRAPUAN COSTA JUNIOR -
Agradeço a V. Ex• pelo aparte. Vejo que 
V. Ex• faz parte daquela legião de homens 
que acha que um bOm passado justifica ~m 
mau futuro. De modo G_ue ilão concordaria 
em momento algum, e aproveitaria_para mos­
trar a V. Ex•, respond_endo a pergunta do 
ditador Fidel Castro, outra diferença_entre 
o cubano e o brasileiro. Nós estamos sujeitos, 
diariamente, a cada hora, a cada momento, 
ao crivo dos meios de comunicação. Diria 
mesmo que grande parte da comunicação 
brasileira tem uma admiração muito grande 
pelo.Sr._EiçleLCastro. Tanto assim que essa 
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movimentação de mais da metade do ConM 
gresso brasileiro, bem mais da metade, rcc_e~ 
beu pouquíssima cobertura da imprensa. 

Em Cuba não existe imprensa livre, meu 
nobre Senador Leite Chaves. Não se fala na­
da que não passe pelo crivo mais rigoroso 
possível do Partido. E oS{. Fidel Castro disse 
isso respondendo a uma pergunta de um jor­
nalista: 

"Por que razão o senhor não libera a im­
prensa em Cuba1'" 

E Fidel Castro respondeu: "não vamos dei­
xar que aqui entre veneno vindo de fora"t 

O Sr. Carlos Alberto- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. IRAPUAN COSTA JUNIOR- Ou­
ço V. Ex• 

O Sr. Carlos Alberto- Senador Irapuan 
Costa Júnior, tive oportunidade de subscre­
ver a sua moção e assinei convicto de que 
estava certo, que a proposta de V. Ex·• era, 
acima de tudo, altamente salutar. Por que 
a presença de Fidcl Castro aqui no Brasil. 
E concordo, em número, gênero e grau, com 
o ilu~tre Parlamentar, esse grande homem 
público que é o, Senador Jarbas Passarinho, 
quando faz a indagação de qual a diferença 
de Plnochet para a ditadura de Fidel Castro. 

Mais uma coisa interessante. 
Vendo a entrevista de Fidel Castio na tele­

visão, ao lado do Dr. Roberto Marinhó, 
quando disse receber muito pouca informa­
ção do Brasil - praticamente não há infor­
mação alguma sobre o Brasil lá em Cuba -
de imediato veio-me a resposta: é porque 
avançamos muito e todas as notícias que che­
gam lá fora a respeito do Brasil são exata­
mente sobre as mudanças aqui havidas: a par­
ticipação popular, a força do povo, as eleições 
diretas, a eleição de um Presidente pelo voto 
popular. Então, Fidel Castro chega ão Brasil 
as Esquerdas se movimentam, fazem reu­
niões, aplaudem, vibram e até mesmo levam 
o Ditador à presença da Igreja; ele vai à 
CNBB. Vejam só: Fidel Castro visitando a 
Igreja, visitando a CNBB, quando em Cuba 
sabemos que a Igreja, extinta, está -de um 
lado que não pode participar de nada. Mas, 
aqui, Fidel Castro viSita a CNBB. Isto é real­
mente fantástico! E se dá notícia, cobertura, 
aplaude-se e se apóia. Concordo com o_Sena­
dor Jarbas Passarinho: esse negócio de a Es­
querda querer diferenciar Fidel CaStro, dita­
dor, de _Pinochet, não dá. Para mim ele é 
o mesmo Pinochet, com as mesmas armas, 
as mesmas artimanhas, o mesmo espírito dita­
dor, as mesmas prisões., .as mesmas c_adcias, 
as mesmas torturas, e precisa ser banido. É 
uma ditadura e devemos lutar para que aca­
be.- Aplaudo V. Ex• e digo slnc~ramente- que 
assinei, convicto de que um dia aqueje_ dita-
dor haverá decair. , . , ,·, 1 

O SR. IRAPUAN ,COSTA. ,JUNIOR -
Agradeço a V. Ex" pelp aparte, _e ,até.aduziria 
uma afirmação cartesiana. Descart_eJ> dizia 
que só se conhece aquilo que se pode medir. 
Se formos medir o tempo de permanência 
no poder, .eu diria ,at_é,que Fidel Ç~stro é 
igual a dois Pinochet ou mais. (Risos.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Sr. Presidente, não quero mais prorrogar 
a min_ha permanência neste microfone nesta 
tribuna, sequer desejaria ter ... 

O Sr. Jarbas Passarinho - Se V. Ex• não 
considerasse um abuso a minha solicitação, 
que é baseada em algo que disse o Senador 
Carlos Alberto quando Fidel Castro falou so­
bre a Igreja. V. Ex~ ouviu a resposta que 
ele deu aos jornalistas que o entrevistaram, 
qUando visitou a Igreja Progressista, chamaR 
da Progressista do Brasil? Disse: " - Esta, 
sim, é uma Igreja. Se a Igreja de Cuba fosse 
assim, já.e-"stai-ia no Partido Comunista". (Ri· 
sos.) 

O SR. IRAPUAN COSTA JliNIOR- Mui­
to obrigado. Eu não desejaria me prolongar 
mais neste assunto. Acho que é muito desgra­
dável, embora necessário, o exame da dureza 
das ditaduras que ainda permanecem no 
mundo, e são poucas, felizmente. Mas não 
poderia deixar de comentar aqui a fala do 
ditador Fidel Castro, mesmo por que ela faz 
.menção direta ao Congresso Nacional, via 
de conseqüéneia a esta Casa. A moção que 
fizemos chegar às suas mãos- repito- não 
tem nada de_ abusivo, não tem nada de arro­
gante, porque pede apenas três coisas funda­
mentais para a liberdade humana; uma, a 
manifestação do povo pelo voto direto, outra, 
a presença naquela ilha de jornalistas e obser­
vadores internacionais, e em terceiro, que 
é o mais importante é negado lá há muitos 
e muitos anos, a presença em Cuba de ativis­
tas de Direitos Humanos, para dar um míni­
mo de assistência aos que padecem nas pri­
sões por crímes de consciência. (Muito bem! 
Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a ~alavra ao nobre Senador Mat­
ta Machado. 

O SR. MATTA MACHADO (PSDB -
MG. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente do Senado e Presidente do Con­
gresso, Presidente de toda a comunidade que 
representa o Brasil, Srs. Senadores: 

Quando me foi dada a honra de suprir pela 
primeira vez .,....... o atual Vice-Presidente da 
República, então Senador Itamar Franco, fi­
lo realfirmando a minha condição de Membro 
do Partido do Movim~nto Dempçrátíco Bra­
sileiro, mas assinalando, na pil.!avra de Sigrid 
Undset, a corivição de que me era dado voltar 
para o futuro, o que viria a acontecer na atual 
circunstância, já agora filiãdi::i a.o Partido da 
Social Democ.n.~.cia Brasileira. Qs compro­
miss_os poH~icos são·os mesmos. Tornam-se, 
contudo, mais e.xpre.ssívos, dadc;>s as_ opções 
de forma e Pe sistemas ~ so_cial-:-democracta 
e o parlamentarismo. 

Quanto à.sociat-demoCraci? •. ho]e a grande 
decisão política mundial, até mesmo em área 
antes _ali ainda integni.ntesdo chamàdo ·Impé-' 
rio_ Soviético, quase· mê Poderiâ. iimitâ.r a p6r 
em realce conclusão do vastíssimo DicionáriO 
PolítiCo" -e-ditado pela Universidade de Bni­
silia (1986); soo· a ·orientação, entre outrOS, 
do mestre Norberto Bobbio: 

Março de 1990 

"Em face embora de dificuldades teó­
ricas e práticas reais, as experiências so~ 
cial-democráticas situam-se a um nível 
superior ao de qualquer outro tipo _de 
governo·~. (p. 1.195). 

Cai-me aos olhos, entrementes, suelto .de 
Clovis Rossi (Folha de S. Paulo, 27-2-90), em 
que se transcreve pesquisa do jornal francês 
Libération em sete "países: a Social-Demo­
cracia é o modelo preferido por 68% dos hún­
garos, 67% dos alemães (ocidentais), entre 
50% a 60% dós-que se manifestaram na Ítáltã,-· 
Espanha, Grã-Bretanha e Polônia, só abaixo 
da maioria absoluta, 34% de simpatia, na 
União Soviética. 

Detenhamo-nos, porém, no parlamenta­
rismo, como sistema de governo que há de 
ser - e já é - da escolha popular. Vale 
a pena Utilizar-nos do livro-modelo Presiden­
cialismo "'-·ersus" Parlamentarismo, escrito 
em 1962, data significativa, poi JoSé AugUsto 
Bezerra de Medeiros, ex-deputado e Gover­
nador do Estado do Rio Grande do Norte. 

A nossa centenária República adotara o 
sistema presidencialista de governo. Como 
se atribuía tal à maior influéncia de Rui Bar­
bosa, é a ele que Sílvio Romero (1851·1914) 
dirigira cartas famOsas de uma das quais vou 
resumir tanto quanto treze defeitos do presi­
dencialismo: 

a) leva ao militarismo este "muito jeitoso 
para se manter indefinidamente~'; 

b) também à "'moléstia política" da dita­
dura; 

c) igualmente ''a uma péssima compreen­
são da divisão e harmonia dos poderes públi­
cos"; 

d) ao "acúmulo de abusos", por sua "irres· 
ponsabilidade e pela discussão em que se acha 
abroquelado": 

e) à retirada da ''força e prestígio'" do Le­
gislativo, assim como da "'responsabilidade 
do Executivo"; 

O à elevação e ·mariutenção no Poder de 
"indivíduos medíocres"; 

g) aos "vícios ... dos manejos eleitorais"; 
h)_ a "manter-se, pela corrupção, contra a 

vonia.de dÕ povo••;· 
i) a "resvalar-se facilmente para o despo­

tismo"; 
j) "divorciado por vícios de sua origem mi· 

litar·· não tem meios de atrair o povo ... nem 
··de atender às aspirações da opinião"; 

k) acaba por ter ··Contra sí a· fndole do nos­
so poVo. no que ela tem de mais liberal .e. 
aS Suas tradições; no que "estàs possuem de. 
mais seleto"; 

j) torna-se antipátiCO e suspeitO à dem"O· 
cracia "por apegar-se ao doutrinarismo com­
pressor e· ditatorial". S11vio Rom'ero, que vi· 
veu.. até 1914 - lembre-se -atribuiu essa 
última característic"a à influência do Positi· 
vismo. 

Como reagiu Rui Barbosa? Em seu tivro, 
José. Augusto Bezerra de Medeiros, m~nclo· 
na, entre outros, depoimento~ ,do em~rito 
baiano, sobretudo_ em ,sua campanha presi-· 
dencial de 1919. Ei-los~ em parte: · · · · · 

"As belezas do presidencialismo brasileiro 
escurra:çaram, dos. augustos laQoratório~ -.~a 
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legL<ilação republicana, o talento, a eloqüên­
cia e· a verdade ... " 

Mais: 

"o abuso passa a uso, a ignomínia se forma 
em gala, a condescendência acaba afinal por 
envolver, com os honestos e limpos, os prosti­
tuídores e os prostituídos". 

Em outra oportunidade admite que se dis­
cuta "com muito calor, na tribuna e na im­
prensa, a ·qu-estão de saber se, no tocante 
a essas instituições funestas que tornam irres­
ponsáveis os governos e estabelecem o predo­
núnio da incapacidade, o recurso não seria 
substituir a república presidencial pela repú­
blicâ parlamentar". 

Afirma que, quanto a ele, ainda hesíta. 
Mas diz: "começo a sentir qUe nãO haverá 
talvez outro meio de chegar, entre nós, a 
um governo realmente democrático". -

E não demorou a pôr de lado o talvez para 
afirmar: "Com o governo parlamentar, as câ­
maras legislativas -constituem uma escola. 
Com o presidencialismo, são praças de negó-
cio''. ____ __ _ __ 
~as como falar de e defender o partamen­

tansmo, sem, pelo menos ligeira menção ao 
seu apóstolo maior, Raul Pilla? Valho-me de 
excelente estudo do advogado paranaense 
Alir Ratacheski, onde colho lição no mesmo 
gaúcho quando se refere ao regime Parla­
mentar de governo: "Nascido primeiramente 
na Inglaterra, estendeu-se por todo o Globo. 
Encontramo-lo na Europa, na África, na 
Austrália, na América, nas maiS diversas lati­
tudes e com as mais variadas raças e dando 
de si, em toda parte, os mais excelentes fru­
tos. Onde um povo revele um mínimo de 
aptidões para o exercício da democracia e 
tais aptidões não forem vitoriosamente con­
trariadas por fatores diversos, lá vingará, cer­
tamente, o regime parlamentar". 

E acrescenta, agora comparando este com 
o regime presidencialista, que "só prolifera 
na Améric-a: nosEstados Unidos, com resul­
tados sofríveis; nos países latino-americano-s, 
com desastroso-s resultados que nós também 
passamos a conhecer desde 1889. Longe de 
ser universal e cosmopolita, como é o parla­
mentar, é um regime exclusivamente ameri­
cano, que se casou admiravelmente com o 
caudilhismo" iniperante no Continenü:; e~ -erll 
vez de o corrigir, até hoje O ú:m- rTi"iritido". 
(Do Parlamentarismo na rutura Constituição, 
Curitiba, 1985, p. 8 e ss.}. 

Vale, a essa altura, observar, com Bezerra 
de Medeiros_ que, no manifesto dos republi­
canos reunidos em Itu (São Paulo), 1870, se 
diz expressamente que "a soberania só pode 
existir em-uma nação, cujo Parlamento tenha 
a suprema direção c pronuncie a última pala­
vra nos negócios .públicos" (p. 96}. 

E não cessam as sucessivas referências. A 
ressaltar, entre as mil e uma citações do livro­
modelo de que me estou servindo, a posição 
do Ministro Paulo Brossad que, quando ainda 
encarregado da Justiça, ostentava no seu ga· 
binete O retrato de _Raul Pilla, autor do livro 

Parlamentarismo e Presidencialismo na Ideo­
logia de Rui Brabosa são dele estas palavras 
(p. 43): 

"A adoção .do presidencialismo constitui 
uma rotura ostensiva _com as instituições Ra­
cionais e Com as ·regras, tradições e evolução 
dessas, com aquela Constituição de que fala 
Na~uco~ antecipando-se à melhor pesquisa 
socwlógt!?a, que terá sempre que ser·o modos 
vivendi que os poderes assentaram entre si 
e que o País tiver sancionado". 

Infelizmente não foi o que iria acontecer. 
Volto ao livro de José Augusto._ Em sua 

conferência realizada perante o Instituto His­
tórico e GeogràfiCo Brasildro (p. 81 e ss.) 
demonstra não ser exato apoiar-se o presiM 
dencialísmo no princípio da separação dos 
poderes, de Montesquieu, como não vale em 
seu favor o exemplo dos Estados Unidos, 
pois, ali, o seu ·sistema chegou a chamar-se 
por Wilson de governo congressual e pelo 
mestre da ciência: política Mirkíile-Guetzé­
vitch de parlamentarismo larvado ••. 

Verdade que talvez seja para muitos novi­
dade é o que_ ocorreu com Milton Campos, 
em 1958, e consta de capítulo póstumo publi­
cado entre textas coligidos e prefaciados por 
António Gonlijêl-aeCarvalho e constante da 
Coleção Documentos Brasileiros da Editora 
José Olímpio: (Milton Campos - Testemu­
nhos e Ensinamentos- Março 1972}. Dete­
nho-me no capítulo A Crise do Presidencia­
lismo, pp. 112-120. A sua origem é contada 
pelo próprio autor: -

"Sinto-me - inicia ele --no dever 
de prestar um esclarecimento sobre a po­
sição ppr miin ãssumida a propósito da 
emenda parlamentarista de que é cam­
peão nesta Casa o nosso eminente colega 
Sr. Deputado Raul Pilla. Em 1946, quer 
na Comissão Constitucional, quer no 
plenário da Assembléia Constituinte, 
alinhara-me entre os que preferiram 
manter em nosso País o regime preSiden­
cial. Já agora, subscrevia proposta de 
emenda ã Constituição, instituindo entre 
nós o regime parlamentarista". 

E justifica-se: 

''Não se trata de mudança de convicções 
( ... ) Menos ai~ da me inspirou a posição -parti­
dária( ... ) Em 1_946, como ag-ora, minha posi­
ção era op-osicionista. Sob esse aspecto, eu 
teria hoje as mesmas razões.( .. ..) De resto, 
já tive oportunidade de combater, nos ho­
rn~n!) públicos~ a disponibilidade moral e in­
tectual que os ]eva a flutuar ao sabor dos 
acontecimentos, sem um núcleo de idéias fun­
damentais que os vincule a determinados 
princfpíOS -e cçnvicoções. -_o homem públiCQ 
- diziã.- e ri tão - deve adotar a posição de 
suas idéías e não as-idéias de sua posição". 

E o grande homem público alude, princi­
palmente, às formas de governo, aOs regimes · 
políticos 01,1 organização_ da vida na base do 
princípio democrático. De seu exaffie com-

pleto e ponderado chega a descrever a situa­
ção de quem governa para afirmar: 

''0 Presidente, no regime presidencialista, 
é o grande solitário". 

Argumenta com textos de depoimentos de 
Truman que "goveinOU os Estados Unidos 
quase por mais dois períodos e recebeu o 
gove_rno ?e Rossevelt, "na hora mais grave 
da hrstóna contemporânea". _ 

O que realça naS suas Memórias é sobre­
tudo, a solidão dos_ Chefes .. de Gover~o. Mil­
ton_Campvs, de sua parte, repassa iriúmeras 
observações. E se fixa na grande solidão até 
a morte, de Getúlio Vargas: ' 

São gerais os testemunhos, O ex-Gover­
nador de Minas recorda o depoimento de 
Lourival Fontes: "conta ele que, no dia 23 
de agosto, quando a crise atingiu o auge e 
estávamos na véspera da grande tragédia, ter­
minado o seu trabalho, foi despedir-se do 
Presidente. Erain 9 horas da noite e iria en­
contrá-_lo nos seu-s aposentos particulares, to­
mando sozinho a sua refeição". Era o homem 
solitário, embora antes do suicídio estivera 
reunidO com o seu Ministério e o paiácio pre- -
sidencial não estava vaziQ. Mas "a decisão 
trágica, a decisão última, a decisão suprema 
foi( ... } tipicamente do solitário". 

Voltemos ao problema da solidão do goM 
vernante dos Estados Unidos: 

"Podemos mencionar- observa pági­
nas antes o estadista mineiro "":"":" como 
um esforço para fugir ao isolamento o 
que oc9rre com a posição do Vice-Pre­
sidente na República norte-ameriCana. 

· Ele era, a princípio, S. Ex~ o superfluo. 
Já agora, entretanto, essa função ganhou 
relevo e, pode dizer-se que corresponde 
a uma eficiente e importante colabora­
ção ao governo". 

Tudo - a meu ver - há de esperar-se 
da situação e atividade de quem exerce, ago­
ra, entre nós, aqUela importante fun"Ção. 

Perdoem-Ine se volto ao importante depoi­
mento de Milton Campos, de quem tanto 
aprendi. São dele as palavras finais da minha 
opção pelo parlamentarismo: 

"A d~mocracia não se caracteriza -ape­
nas pelo momento de sua origem na es­
colha pqpular, mas é uma permanência 
coni- a finalidade de serviço do povo. Se 
o presidencialismo, entre nós, se preo­
cupa apenas - e em vão - com o pri­
meiro desses aspectos ( ... ) o que nos 
cumpre é abandonar os caminhos erra­
dos e ter a coragem de novas experién­
cias. 

«Sei que não f.i:r.ltãiii-a:rgumentoS-cim-­
tra o parlamentarismo ( ... ) Mas não f o f 
aind.a tentado o parlamentarismo repu­
blicânO, depois da:s renovadas técnicas 
da raCionalização do direito público mo-
derno,''_ _ _ _ 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sena­
dor_ Mau a: Machado, permite-me V. Ex~ um 
aparte? 
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OSR.MATTAMACHADO-Tenhomui­
to prazer em ouvir V. Ex' 

O Sr. Fernando HenriQue Cãrdoso - Ao 
ouvir o discurso de V. Ex· em companhia 
dessa ilustre bancada miReira, lendo ao meu 
lado o Vice--Presidente da República, a quem 
V. Ex• sucede, eu me sinto mais· uma vez 
feliz por aqui estar, e pelo fato dé que V. 
Ex•, ao assumir hoje coii:J. o seu-<IIScurso, ao 
inaugurar a sua atuação parlamentar, conti--,_ 
nua a velha tradição mineira, que V. Ex- ci­
tou, e citou abundante e corretamente: Mil­
ton Campos. A velha tradição de políticos 
que são capazes de elevar o pensamento mui­
to além do interesse, do seu jogo pess~al, 
do jogo partidário para pensar nos grandes 
temas nacionais. É raro ouvir-se hoje dis_cur­
so como o de V. Ex•, no qual V. Ex' retoma 
uma antiga discussão que tmvamos neste Se­
nado; Senado que hoje é presidido por al­
guém que muito fez pelo parlamentarismo, 
Senador Nelson Carneiro, e que tem entre 
os seus membros um outro ilustre mineiro, 
também do nosso Partido, Senador Afonso 
Arinos, a quem - se eu mais uma vez posso 
confessar- devo a minha conversão ao Par­
lamentarismo. V. Ex~ mostrou que Milt"on 
Campos, que, no infcío, votara pelo presiden­
cialiSmo ou defendera o presidencialismo, se 
convenceu das virtudes do parlamentarismo. 
São muitos os exemplos e V. Ex' mesmo citou 
alguns outros exemplos. Isso foi que assi~ti­
mos no decorrer da Assembléia Nacional 
ConStitüillte. V. Ex• acdnaugur3.r, hoje, sua 
atuação parlamentar nesta tribuna dá moti­
vos adcionais para que co-ntinuemos essa luta 
pelo parlamentarismo. Em nome do PSDB, 
em nome do conjunto da Bancada, felicito 
V. Ex' e felicito ao SenadO~ -porque teve a 
possibilidade de ver o Senador Itamar Fran­
co, que muito nos honrou aqui, substituído 
por alguém capaz de continuar essa boa tradi-
ção. - --~ 

O SR. MATTA MACHADO- Muito grato 
a V. Ex• contínuo, Sr. Presidente, ainda com 
leitura de texto de Milton Campos: 

"A experiência será auspiciosa, poderá re­
presentar uma esperança para o povo e, Deus 
ajudando, uma feliz realidade ( ... ) Sobretudo. 
se soubermos utilizar as lições dos malogros 
já vefifiCados e instituir uril regiine_ preocu­
pado com a verdadeira estrutura_ sÇ~cial do 
Brasil, para que essa estrutura, encarada com 
verdadeiro senso de realidade e sem o aban­
dono das inspirações do ideal democ~rático, 
seja· a sólida base em qUe se assente uma 
ordem polftica, social e econômíca duradoura 
e benéfica para o bem-estar do povo. Pelo 
menos, acredito que se instituirá um- governo 
mais capaz de afrontar os grandes _p_roblemas 
da nossa atualidade e do nosso destino, atra­
vés de equipes responsáveis, em qUe o senti­
mento de responsabilidade e de convivência 
comece de cima e se substitua a solidão do 
dominador pela solidariedade dos servidores 
estreitamente unidos no objetivo do bem co-
mum.·· -

José Augusto Bezerra de Medeiros escre­
veu - esperançado - no ambiente criado 
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pela solução parlamentarista que permitiu a 
posse de João Goulàrt (Vice-Presidente de 
Jânio Quãdros). Não lhe pareceu feliz- e 
tinha toda a razão- referência ao plebiscito, 
tido por ele como enxerto tardio ao Ato Adi­
cional, que restauraria o sisitema parlãmen­
tar ... Ao vislumbrar o que iria acontecer, 
lembra o qUe dissera "lapidarmente Ortega 
Y Gasset, o plebiscito faz serripre ouvir o 
ruído das sandálias de CéSar que se aproxi­
ma ... " 

· E o nosso art. 2~ do Ato das Disposições 
I ConstituciOnais Transitórias _que, além de 
misturar a forma (república ou monarquia 
constitucional)_e p sistema de governo (parla­
mentarismo ou presidencialismo) ainda sub­
mete a decisão do dia 7 de setembro de 1993 
a u,in_ plebisCito? · 

Tiãtemos de reformar tão esdrúxula mistu­
ra por mais &f:la que se aparente. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. MATTÁ-MACHAOO- POis não, 
com muito prazer e oom -_muita honra. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Senador Matta 
Machado, embevecidos todos nós estamos 
com o seu discurso-, com sua figura humana 
nesta Casa. O nosso eminente Lfder, Senador 
Fernando Henrique Cardoso, já teve, a opor­
tunidade de se manifestar não apenas em no­
me dos "tucanos" aqui do Senado, mas de 
toda a família "tucana" brasileira. Peço per­
missão ao_ meu Líder e a V. EX' para, neste, 
aparte, expressar a minha satisfação. É uma 
nota pessoaL Tive a honra de ser Colega de 
V. Ex~ na Câmara dos Deputados e hoje te­
nho a honra de ser Colega de V. Ex~ no Sena­
do Federal. Aprendi muito com V. Ex- na­
quela Casa e tenho a certeza de que aqui 
irei aprender também nesta Alta Casa doPo­
der Legislativo do nosso País. Disciplo de 
V. Ex•, também fui cassado como V. Ex~ o 
foi. De modo que_ para mim é uma dupla 
satis_f_a_çâ_o___y_ê~lo_ no _Senado e ser Colega de 
V.-Ex• na bancada do PSDB. V. Ex• deu 
uma aula. Poucos homens públicos,. neste 
País, tem a autoridade que V. EX' possui para 
ferir certos temiis e apreciar certos assuntos. 
Quero, neste momento, desejar o maior-êxitO 
a V. Ex• nesta Casa, onde é bem recebido 
por todos, independentemente de filiação 
partidária, pois todos _o re_sp~ita~~s pela _sua 
inteligência, -a sua làoneidade e a sua integri­
dade ~ora_l. Y ._E~- chega e no seu discurso 
já fere as teçlas fundamentais do parlamen­
tarismo e _da social democracia. Neste fim 
de século, e podemos dizer na alvorada do 
novo século e novo_ milênio, nã:o há mais o 
que discutir, permitam-me os Colegas que 
divergem. A Humanidade __ caminha para a 
social democracia cujo fundameritõ básico é 
a liberdade, a democracia, com a justiça so­
cial contra oi desníveis so:ciais e regionais. 
Lutamos em favor da erradiacação da misé­
ria. Todos somos seres humanos, e temos 
que instituir Uin regime que respeite a digni­
dade de todos nós, regime de liberdade e 
de justiça social. Válido principalmente em 
um País cO"rtid o ilCisSO, oiide a concentração 
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de renda e os privilégios atingiram niveis Ver­
dadeiramente insuportáveis. E V. Ex~ fala, 
mais uma vez, na defesa do parlamentarismo. 
Fui colega desses ilustres mestres de ontem 
do parlamentarismo. C\tm eles; desde 1953, 
desfraldei na Câmara a bandeira do parla­
mentarismo, como José Augusto de Medei­
ros e Raul Pilla. Graças a Deus a cada dia 
me alegra vergue eminentes homens públicos 
se estão convertendo ao parlamentarismo, 
porque antes,_a cima de tudo, acreditam na 
democracia, e .lutam pelo seu fortalecimento. 
V. Ex" fez uma referência aos Estados Unidos 
- a única nação do Mundo em que o presi­
dencialismo pôde deitar raízes _e produzir al­
guns frutos. Soberamente escolheu o presi­
denciali_smo, mas hoje ninguém mais se ilude, 
o presidencialismo norte-americano tem pou­
co a ver com o preside[!cialismo que temos_ 
adotado. Lá o Senado pode aprovar ou rejei­
tar, e muitas vezes tem recusadO, a indiCação 
de ministro ou secretários de Estado. Aqui, 
os Presidentes nomeiam os Ministros- que 
bem entendem, muitas vezes afrontando até 
mesmoa consciência democrática e o espírito 
científico das nossas universidades. Nos Esta­
dos Unidos, em virtude de todo um processo, 
o Presidente da República, quando sente que 
vai sofrer um proceso de impeachment, re­
nuncia. No Brasil, os nossos Presidentes, não 
raro, ameaçam e alguns já fech3.ram o Con­
gresso. Estas são razões que fortalecem as 
nossas convicções parlamentaristas. Que os 
Estados Unidos da América continuem com 
o seu presidencialismo avançado, mas não 
temos mais o direito de persistir no nosso. 
Continuaremos, pois, a luta, agora mais ain­
da encorajados e fortalecidos. Este País será 
uma grande Nação,_ porque será parlamen­
tarista e erradicará a miséria que o atinge. 
Meus parabéns a V_ EX' 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. 
Ex• um aparte, nob~e Senador ~atta Macha­
do? Se V. Ex" ainda pretende responder an­
tes, me concederia o aparte depois~ Pretende 
V. Ex- falar em resposta ao senador Chagas 
Rodrigues ou posso aparteá-lo agora? Aceita 
o meu aparte neste instante? 

O SR. MATTA MACHADO- Tudo quan­
to eu podia dizer sobre o parlamentarismo 
está escrito neste pequeno texto. Mas, cada 
contribuição, como a que acabei de ouvir, 
como a que estou ouvindo, agora,de V. EX", 
corresponde a um passo além disso, a que 
o Wilson chamava de- lembrei no meu dis­
curso - governo congressional. 

Na verdade, imitamos o presidencialismo 
americano, que não existe. Quem realmente 
conhece o funcionamento das instalações pú­
blicas dos Estados Unídos verifica que a idéia 
presidencialista não tem o aspecto quer se 
imagina. Falei até no problema do Více~Pie­
sídente, que é, hoje, uma camcterística típica 
dos americanos. 

Quando, agora, somos visitantes pelo Vi­
ce-R_residentc_, isso correspondeu à visita dos 
Estados Unidos, porque o Vice-Presidente 
lá, como aqui, deve vir a ser, tem atribuições, 
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exerce funções, encarrega-se de atividades 
que são rigorosamente governamentais, são 
rigorosamente representativas do seu país. 

Concedo o aparte a V. Ex•. 

, O Sr. Jarbas Passarinh~ - O meu aparte 
não pretende ter a ousadia de penetrar na 
discussão que V. Ex• levantou, mas, sim, de 
cumprimentá-lo em nome do meu Partido. 
V. Ex•, quando assumiu a primeira vez, na 
licença do nobre Senador Itamar Franco -
hoje o nosso Vice-Presidente da República 
-, o Senado se havia livrado de mim por 
4 anos e, agora, retorno e vejo V. Ex• voltar, 
taml:lé~, a assumir a cadeira que pertencia, 
como titular, ao nobre Senador Itamar Fran­
co. Sei que V. Ex• é um dos admiradores 
de um autor que também é da minha predi­
leção que é GeorgesBernanos. Conseqüente­
mente, quero saudá-lo nessa condição de am­
bos sermos admiradores de um dos mais notá­
veis escritores de formação católica, de for­
mação cristã, da vida cdntempurânea e sei 
que a participação de V .Ex~ neste Senado, 
será, como já foi dito pelo Senador Fernando 
HenriSl,ue Cardoso e repetido pelo Senador 
Chagas Rodrigues, uma contribuição alte~:­
mente valiosa, que engrandece o Seiúi.do--da­
Repúbfica. Neste momento, passo a ter me­
nos tristeza pela saída do S_enador Itamar 
Franco e, alegria pela vinda de V. Ex•, ao 
mesmo. tempo em que S. Ex• assume a Vice­
Presidênci~ da República. 

O SR. MATTA MACHADO- Muito obri· 
gado a V. Ex",, sobretudo pela<; referênCias 
que fez à marca q~e aqui deixou, e-que procu­
rarei conServár, o nôSSOâtUãfViCe~réSiden­
te da República. Que S. Ex~ seja um ViCe­
Presidente com aquelas atribuições que pare­
cem ser, ou que aparentemente seriam, signi­
ficativas da condição presidendalista. Mas, 
não; é realmente um governo congressual, 
o que lá existe e, desse governo, só podere­
mos tirar vantagem aqrii, no Senado, enfim 
no Congresso. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V, 
Ex• um aparte? 

O SR. MATTA MACHADO- Pois não. 
O Sr. Mauro benevides-Nobre Senador 

Matta Machado, desejo saudar V. Ex', 
presente na tribuna do Senado, após inves­
tir-se ng mandato de Senador da República 
pelo Estado de Minas Gerais. Eu me permi-=- -­
tiria lembrar a V. Ex• que, quando ainda De­
putado Estadual pelo Ceará, tive o privilégio 
de ser apresentado a V. Ex•, na Câmara dos 
Deputados, pelo extraordinário homem pú­
blico Martins Rodrigues, que tinha em V. 
Ex~ um dos Companheiros mais ilustres, mais 
dedicados e mais leais. Portanto, a partir da­
quele momento, pela aproximação de um 
a~igo comum, acompanho toda a trajetória, 
sempre brilhante, que tem·sirtalizado a· vida 
pública de V. Ex• neste instante, investido 
no mandato de senador. Eu diria aiilda que, 
se nós.. no Senado Federal, nos regozijamos 
pela me"recida projeção de Itamar Franco, 
hoje Vice-Presidente da República. depois 
de haver cumprido quinze anos ge atuação 
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parlamentar das mais profícuas e fecundas. 
Alegl_'amo-nos por saber que Itaniar Franco 
teve um Suplente, agora Senador, que o subs­
titui nesta Casa, com a estirpe e. a'dignidade 
de V. Ex". Tenho absoluta certeza, Senador 
Matta Machado, de que, no espaço de tempo 
em que o Senado contaTá com a sua colabo­
ração, ela será, sem dúvida, das mais lúcidas 
e proficientes; inarCada pela defesa dos ideais 
democráticos e de tudo quanto, na presente 
coiljuntura, representar a aspiração maior do 
povo brasileiro. É a saudação do Ceará a 
V~ Ex·~ O_ Senador por Minas Gerais. 

O SR. MATTA MACHADO -Muito obri· 
gado a V. Ex" por tudo que disse e por tudo 
que espera, principalmente por ter lembrado 
que foi apresentado a mim por Martins Ro­
drigues, com quem tfve uma ligação de muita 
intimidade e muita admiração. Ele era real­
mente fiel representante do povo não apenas 
da sua terra como mas de todo o povo brasi· 
leiro, e isso ele demonstrou, nesta Casa, por 
mais de uma vez. Muito grato a V. Ex• 

O Sr. Pompeu de Sousa - Senador Matta 
Machado, permite V. EX" um aparte a este 
seu velho amigo? 

O SR. MATTA MACHADO- Pois não, 
Senador Pompeu de Sousa. 

O Sr. -Poinpeu de Sousa "--Senador Matta 
Machado, eu não poderia deixar de saudar 
V. Ex•, pelo retorno a esta Casa e, infeliz~ 
mente, não pude fazê-lo antes, porque estava 
percorrendo as Sete Comissões púa dar pare­
ceres sobre .as medidas provisórias, onde sou, 
em quatro, titular e, em três, suplente. Perdi 
gr_ande parte do .cUscurso de V. EX", mas espe­
ro lê-lo amanhã mesmo. Quero trazer a V. 
Ex', meu caro amigo Edgar de Godói da Mat­
ta Machad.o, velho companheiro de lutas jos­
nalísticas, velho cpmpanheiio de lutas políti­
cas-, contra todas- aS diTaduras- que enfren­
tamç.s neste País. Ainda outro dia, quando 
Afonso Arinos Filho - aliá~. mui~o de pro~ 
p6sito, estou aqui ao lado de Afonso Arinos, 
pai, e vim estrategicamenmte para isso -
assinava a sua filiação ao nosso Partido -
que é outra ligação pela qual estamos unidos, 
o Partido dos "Tucanos", eu, V. Ex·~ AfonSo 
Arinos Filho e Afonso ~rino.s, pai-:- ele lem­
brava.que quando, menino, me conheceu na 
casa do pai dele, conspirando contra as dita~ 
duras_de então, aliás, Afonsinho Arinos, que 
hoje recebe o_ carinl~,o com que eu tratava 
outrora Afonso Arinos, pai, como Afonsinho 
ArínoS, tirilbém, porque recebi de Prudente 
de Moraes Neto essa:_ saudação~ esse trata­
mento. Mas quero dizer a V. Ex•, meu carís-, 
simo amigo, meu irmão ~companheiro de 
jornal, companheirO de unh!e_rsidade, cOm­
panheiro de Partido, companheiro de Senado 
-- da emoção com que o recebem os nesta 
Casa da federação brasileira; nós, os que luta~ 
mos juntõs, sempre pela causa da liberdade_, _ 
pela causa da democracia, aqueles que luta-· 
mos juntos pel_a democracia mesmo, a demo_-_ 
cracia que só -com.pree'ndemos com quatro _ 
adjetivos -:--social,_económico, cl,lltural e po--_ 
lítica -,porque, com um só adjetivo ou com. 
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três. não basta, sem os quatro ela não é subs­
tantivo. Quero dar um grande abraço, por 
mim e pela repres,entação do Distrito Fede­
ral, contra todas as repressões. Meu caro ami­
go, aqui_ está um anti-repressivo, um lutador 
da liberdade, corno V. Ex•, para todas as lutas 
pela liberdade, pela democracia e pela igual­
dade entre os homens. 

O SR. MATTA MACHADO- Sou muito 
grato a V. EX' pelo aparte e me sinto quase 
em dificuldade de responder, pelos vínculos 
que entre nós se teceram, ao longo da vida, 
e lembrar apenas que aquilo que fizemos em 
jornalismo é o que temos de fazer onde esti­
vermos- lutar sempre pela democracia co­
mo governo do povo, pelo povo e para o 
povo.• 

O Sr. João Lobo--:- Permite-me V._ Ex~ 
um aparte, Senador? 

O SR. MATTA MACHADO- Com muita 
honra. 

O Sr. João Lobo --Senador M_atta Macha­
do, apenas aproveito o fim do discurso de 
V. Ex• para parabenizá-lo, em meu nome pes­
soal e em nome do meu partido, o PFL, neste 
momento em que V ~Ex•· assume o mandato 
no Senado Federal, no lugar deste grande 
Companheiro, deste grande Senador - Ita­
mar Franco .. _Tenho certeza de que V. EX" 
corresponderá, ,ã altura, às grandes qualida­
des do Senador Itamar Franco na cadeira que 
ora assume. Meus parabéns a V. Ex" 

O SR. MATTA MACHADO -Muito obri­
gado a V. Ex~ pelo aparte. Creio que poderei 
corresponder, pelo menos num mínimo, às 
aspirações de que V. Ex~ hoje é instrumento. 

O Sr. Leite Cli3.ves- Permite-me V. i::x~_. 
um aparte? 

O SR. MATTA MACHADO- Pois não. 
Ouço, com muito praze( o aparte de V. Ex'. 

O Sr. Leite Chaves- Nobre Senador Matta 
Machado, V. Ex~ chega com a auréola do 
seu passado político e com a responsabilidade 
de assumir a vaga do nobre Senador Itamar 
Franco., que só não deiXa rriaior saudade, nes­
'ta Casa, porque terá, nO nosso-recinto, o seu 
Gabinete para fortalecer, inclusive, a convi­
vência entre Legislativo e Executivo. Fico fe­
liz effi oil.vit, de V. EX\ uffia proclamação 
de fé parlamentariSta. Tive a oportunidade 
de ser o- autor da emenda parlamentarista 
na recente Constituição. Apreséntei a emen­
da do "pa:rlamentarismo já .. e, em seguida, 
a emenda parlamentarista para o País. Essa 
erhenda quase esteve aprovada e asseguro 
a V. Ex• que, na época, havia algumas resis~ 
tências, itidusive de dois Srs. Senadores que, 
hoje, integram o seu partido. Na época, S. 
Ex• resistiam: e, depois, evoluíram e se torna~ 
ram parlamentaristas M um deles, ·o único Se­
nador que não assinou a emenda, e o outro, 
não a admitiu, jamais, se estabeleceu um pra­
zo de permanência do Sr. José SarneY, ate 
o final, na condição de que fosse sucedido 
pelo p~rlarpentarismo.;· mas esses seus dois 
colegas, el\lqo.ra cristãos novos., a~sumiram 
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a bandeira parlamentarista. E V. Ex', agora, 
com maior doutrina, com uma experiência 
mais longa, haverá de, nesta Casa, fortalecer 
esta luta. Creio que, depOis deste Presidente, 
teremos outro regime. Sua Excelência, inclu­
sive, ao que já proclamou, é parlamentariSta 
e acho que, poucãs vezes, na História, haverá 
oportunidade de passagem de regime tão tan­
qüila quanto esta. Sua Excelência mesmo 
proclamou, publicamente, que esperava ser 
o último presidente no regime presidencia­
lista. V. Ex• haverá de ser muito feliz aqui, 
retomar a antiga convivência com o Congres­
so Nacional; vem a nível para isso, e terá 
uma experiência fantástica no SeõadO, não 
só nos. debates, nas Comissões, como na con­
vivência-. Como V. Ex•, nossos outros Cále~ 
gas trazem um passado de muita experiênCia; 
a experiência é uma espécie de segunda vida. 
Desejo muita felicidade a V. Ex•. 

O SR. MATTA MACHADO- Muito obri­
gado a V. Ex~, sobretudo pelo que há de 
comum entre nós. Qualquer que seja a área 
política, ou o ·partido, ou a facção política 
em que estejamos, a união pela idéia parla­
mentarista, como pela idéia social-democrá­
tica, será sempre aquela que se torne impos­
sfvel de romper e, ao mesmo tempo, sirva 
de meio de aperfeiçoar cada vez mais o gover­
no - mais- uma vez repito - do povo para o 
povo, em virtude de uma decisão que só se 
dirige ao povo. 

O Sr. Mário COvas - Permíte-:ine V. EX· 
um aparte? 

O SR. MATTA MACHADO- Não posso 
deixar de ouvi-lo, com a maior honra e de 
maneira especialíssima, como V. Ex• há de 
sentir. É com grande honra que o ouço. 

O Sr. Mário Covas- Senador Matta Ma­
chado, começo por manifestar meu profundo 
sentimento por não ter estado aqui presente 
durante to_do o tempo. Isso decorre de uma 
das mais singulares facetas da personalidade 
de V. Ex• que, tendo estado comigo ontem 
e sabendo o profundo respeito, a enorme 
amizade, eu diria até mesmo o carinho que 
devoto à figura de V. Ex'., na sua modéstia, 
na s_ua humildade, acabou por não me dizer 
que hoje nos deleitaria estreandO nesta tribu­
na. Gostaria de trazer a V. Ex• as boas vindas. 
Certamente vozes mais abalizadas já o fize­
ram em nome do Senado, mas eu o faço em 
nome do reencontro, reencontro de compa­
nheiros que viveram juntos aqui em 1967 e 
1968. Eu, pela generosidade de V. Ex• .. e.de 
tantos outros companheiros, alguns deles 
aqui presentes, Senador Chagas ;Rol:lrigues, 
Senador Wilson Martins, Senadqr José Ri­
cha, Senador Nelson Carneiro, coQJO Lfder 
de uma Bancada num instante extreinamente 
diffcil desta Nação, guindado à Liderança de 
uma aguerrida, de uma solerte Bancada, que 
já naquele instante, dava os primeiroS gritos 
de resistência democrática, eu, já Deputado 
no segundo mandato e V. Ex~ chegando, 
àquele ano, à Câmara dos Deputados. Tíve 

a honra e o privilégio de inverter a hierarquia, 
porqúe eStive no-cjuadro'dos Vice-Líderes e, 
a rigor, p-arecia bastante óbvio que entre a 
figUra do Líder e do Vice-Líder, havia uma 
enorme distância em favor do Vice-Líder. Te­
nhO dito iSf() em tOdàs as oportunidades eiil 
que se me apresentou a alternativa. creio 
até mesmo que já o disse em presenÇa de 
V. Ex~. Lembro-me de que, no instante em 
que disputava a Liderança do partido a que 
pertencia na Constituinte, -fiz esta mesma 
referência. QUero renová~ta: aqui, hoje, em 
Sita- p!êsença, porque quero deixar isso ·con­
signado, como testemunha da História, nos 
An8.is do Senado. V. Ex~ é uma dessas figuras 
que nos--deixa a Convicção, a certeza de um 
homem que já encontrou a sua verdade, que 
não precisa falar em tom mais elevado, mais 
alto, que não precisa gritar, porque, a rigor, 
OS Cjue muito gritarri, via de regra; querem 
convencer a si próprios e não aos terceiros. 
V. EX' é daqueles homens que, por terem 
encontrado a sua verdade, podem transmi­
ti-la com clareza, de corpo- inteiro, e não pre­
cisam impulsionar a voz com a força que sai 
do peito. V. Ex• é um desses homens que 
sabe encarar a vida com a dimensão de quem 
sabe que estamos de passagem por aqui e 
que ser Senador é importante, e, ser humano 
é mais importante ainda. V. EX" é um desses 
homens que, como eu, embora sob circuns­
tâncias diferentes, foi pri.Yãdo, aqui e ali, até 
de entes muito queridos, e manteve _a sua 
crença, a sua fé, a sua afirmação no gênero 
humano, nunca confundindo a ação deste ou 
daquele tresloucado com a solidariedade e 
a fraternidade que nasce na família humana. 
V. Ex• fof sempre, para mim, um exemplo 
de vida, um exemplo de conduta. Fiz questão 
de afirmar em cada oportunidade que pude 
e- faço questão de renová~lo no instante em 
que V. Ex' enriquece este Senado. Perdemos 
uma figura pela qual todos nós tínhamos 
apreço, seja pela sua inteligência, seja pelo 
brilho da sua retórica, da sua oratória, seja 
pelos vários caminhos que conhecia na rotina, 
no Regim_ento, nas relações dentro destaCa­
sa, o hoje- Vice-Presidente da República e 
sempre Senador Itamar Franco, mas não pos­
so deixar de dizer _que a presença de V. Ex• 
enriquece eSta Casa, enriquece cada um de 
nós, enriquece a democracia pela qual V. Ex• 

. sempre brigou, com a franqüilidade - volto 
a ins-istir - dos que têiii a certeza das suas 
convicções. TerihO cõnvicção e certeza de que 
vamos continuar extraindo das suas lições, 
hoje como ontem, o enorme conteúdo que 
de cada uma delas emana. Mas - mais do 
que isso ......:. -tenho -certeza de qUe vamos eX­
trair do convívio com V. Ex~ a mesma força 
interior, o mesmo ânimo, o rriesmo sorriso 
de corpo inteiro, a mesma capacidade d6- se 
dar, o mesmo tipo de crença, de_ fé e de afir­
mação que têm sido uma constante na vida 
de V. Ex• Para mim fOi mUito honroso, erÍl 
determinado instante da minh_a vida, perten­
cer ao Senado desta Nação. Certamente é 
profundamente" mais honroso pertencer ao 
Senado quando nele está presente o Senador 
~atta Machado. Seja bem-vindo, Senador. 
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O SR. MA TTA MACHADO- Muito obri· 
gado, Senador Mário Covas. 

A comoção que V. Ex~ provocou em mim 
é comparável rt amizade que nos liga, é com· 
parável ao trabalho humilde, às vezes, que 
exercemos, sendo V. Ex• Líder do PSDB, 
e eu um dos seus Vice-Líderes. É-nos i.mpor­
tante trabalhar com pessoa da sua atitude, 
das suas qualidades, com pessoa que se des· 
tina·ainda às mais úteis e às mais fecundas 
atividades, na mesma linha de conduta, sem 
ter mudado em nada, pa.;,sado tanto tempo, 
mais para mim do que para V. Ex~, que ainda 
tem tantos e tantos anos para continuar a 
ser o que é. E basta isso, que V. Ex' continue 
a ser o que é, e tudo mais estará resolvido. 
Muito obrigado pelo seu aparte. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito be_rn_! Palma~) 

O Sr. Mauro Borges-Sr. Presidente, peço 
a palavra para breve comunicação. 

O'SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Conceào a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PDC·GO. Para 
breve comunicação. Sem revisão do orador.) 
--Sr. presidente e.Srs. Senadores: 

Estes dias de expectativa e de esperanças 
que vive o nosso País fizeram com qlle pas­
sasse despercebida a morte de uma grande 
figura nacional, um infausto acontecimento 
gue não teve, certamente, a recepção que 
precisaria ter. O Jornal do Brasil, na sua se-· 
ção deo_bituário de anteontem, trouxe a triste 
notícia do passamento do Marechal José Ma­
chado Lopes, um grande soldado e um grande 
cidadão. Foi sepultado, ontem, no cemitérío 
São João Batista, com as honras milifares 
de Marechal prestadas pelo I Batalhão de 
Guarda, o chamado Batalhão do Imperador. 

Lá estavam seus numerosos amigos, lá es­
tavam seus companheiros da Força Expedi­
cionária Brasileira na Itália. Ele, aliás, fOi 
o Comandante do Batalhão de Engenharia 
da FEB, a primeira troiJ3 que entrou em com­
bate na Campanha da Itália. 

Escreveu dois__impcirtantes livros: o 111 
Exército na Crise da Renúncia de Jânio Qua­
!;f_ros, e outro sobre a participação da FEB 
na Campanha da Itália. 

Entretanto, Sr. Presidente, é claro que, ra­
pidamente, pelo exíguo tempo de que dispo­
n_ho, não poderei entrar em mais conside­
rações sobre a yid<~: desse gr~nde cidadão e 
soldad_o. Entr_etanto, vale_a pena ressaltar e 
d_estacar aqui a sua participação notável em 
grave:s acontecimentos ocorridos no Brasil, 
em 1961, com a renú;ncia do Presiderge Jânio 
Quadros. ÇomÇt sab~m, naquela época, os 
t,rês Ministros militares, do Exército, da Ma­
rinha e da Aeronáutica, se insurgiram c-ontra 
os ditames da Constituição e da Lei. Eles 
queriam impedir a posse do Vice-Presidente 
João Goufart na vaga ocorrida com o afasta­
mento do Presidente Jânio_da Silva Quadros. 
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Então, Sr. Presidente, o Governador do 
Rio Grande do Sul, Leonel Brizola, bem co­
mo o povo gaúcho se levantaram num movi­
mento de grande expressão contra essa atitu­
de dos Ministros Militares, contra esse golpe 
militar que impedia o cumprimento da Lei. 

Nessa oportunidade, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, eu era Governador do Estado de 
Goiás e fiz parte desse movimento que foi 
batizado, na História do País, como Movi· 
menta da Legalidade. 

Machado Lopes, cónsdo da sua responsa­
bilidade, cônscio da importância do seu co­
mando militar dentro das grandes unidades 
do nosso Exército, a- maio{ de todas, o III 
Exército, poderia ser o fiel da balança. O 
Marechal Machado Lopes não tergiversou. 
Assumiu uma atitude histórica, impedindo 
praticamente o derramamento d_e sangue, 
porque o peso do III Exército impediu que 
houves!:ie luta sangrenta e a questão teve uma 
solução, felizmente, pacífiCa. Houve a solu­
ção da Emenda Parlamentarista e o Presi­
dente João Goulart veio tomar posse. 

Portanto, Sr. Presidente, este será o come· 
ço de muitas homenagens que o Marechal 
José Machado Lopes vai ter neste País por­
que, sem dúvida, evitou o derramamento de 
sangue naquela época e teve, certamente, 
uma visão do futuro. 

Registro, portanto, com grande pesar, a 
morte desse grande cidadão e grande solda­
do, e transcrevo, para que conste dos nossos 

·Anais, da nota publicada no Jornal do Brasil. 
Muito obrigado, Sr. PreSidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. MAURO BORGES EM SEU 
DISCURSO. 

José Machado Lopes. 89 anos, de insu· 
ficiência respiratória, na Beneficência 
Portuguesa de Petrópolis, Cidade onde 
tinha uma casa de veraneio. Comandao· 
te do 9:' Batalhão de Engenharia da ·For-" 
ça Expedicionária Brasileira que lutou 
na Itália em 1944 e 45, o marechal Ma· 
chado Lopes destacou-se quando, então 
general-de-exército comandou o IH 
Exército, sediado em Porto Alegre. C.o­
mo comadante, ele resistiu às pressões 
dos ministros militares - Odilio Demis, 
da Guerra, Silvio Heck,-·daNtarinha, e 
Gabriel Grün Moss, da AeronáutiCa -
que, com a renúncia de Jànio Quadros 
em 25 de agosto de 1961, assumiram o 
poder de fato e tentaram impedir a posse 
do vice-presidente, João Goulart, que 
estava em viagem à China. Machado Lo­
pes desobedeceu às ordens de Denis para 
acabar com o movimento de resistência 
liderado pelo governador do Rio Grande 
do Sul Leonel BrizOla, cunhado de J ango 
Goulart, e disse que garantiriã. o respeito 
à ConstituiÇão. Machado Lopes dispen­
sou os serviços do então chefe do estado­
maior do 111 Exército, general·Anrô.Rio 
Carlos- Murici, favorá"ver aos ministrOs, 
e comunicou a Demis q·ue 56 aceitária 
ordens do chefe das forças armadas, pre­
lart. Depois de ser avisado de sua demis-
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são do comando do UI Exército e sua 
substituição pelo general Osvaldo Cor­
deiro de Farias, Machado Lopes disse 
que se Cordeiro entrasse no Rio Grande 
do Sul seria preso. OS-iniiiisti:Os riiilitares 
acabaram cedendo. Jango voltou ao Bra­
sil, entrando pelo Rio Grande do Sul, 
e- tomou posse já com o País sob regime 
parlamentarista - o que se obteve com 
uma emenda constitucional - e as tropas 
do 111 Exéx:CitQ voltaram aos quartéis. 
Em outubro de 1961, o general Machado 
Lopes deixou o comando e passou a che­
fe do Departamento de Provisão Geral 
do Exército. Em junho de 62 foi desig­
n~do min_is:tro interino da Guerra e em 
setembro do mesmo ano nomeado chefe 
do Estado-Maior do Exército. Em janei­
ro de 63 integrou a delegação brasileira 
na Conferência de Desarmamento em 
Genebra, na Suiça. Deixou o Estado­
Maior pouco antes da deposição de Jan­
go, substituido,.com o golpe, pelo gene­
ral Castelo ,Branco. Representou o Bra­
sil na Conferência dos Exércitos Ameri­
canos, no Panamá. Em setembro de 64 
foi para a reserva no posto de marechal, 
sendo reformado em junho de 69". Escre­
veu quatro livros, entre os quais O li/ 
Exército na crise da renúncia de !tJ.nio 
Quadros (1980) e O porq11e da FEB so­
bre a participação brasileira na Segunda 
Guerra Mundial. Seu enterro, na Parde 
de ontem, no Cemitério de São João Ba­
tista no. Rio, teve honras militares. O 
1 ~ Batalhão de Guardas Batalhão do Im­
perador tocou a marcha fúnebre de Cho­
pin. Compareceram ex-companheiros de 
FEB como o general Plínio Pitaluga, pre­
sidente do Conselho Nacional de Ex­
combatentes que discursou, o general 
César Moma:gna, o general Mário do Re­
go Monteiro e a ex-major Elza Cansan­
ção.Medeiros, além do ex~ministros das 
Cõmunicações EudideS ·Quaridi de Oli­
veira. O 9~ Batalhão de Engenharia da 
FEB, que Mach<ido LOpes comandou, 
ioi a prime-ira tropa brasileira a entrár 
ria guerra na Itália. Nos. últimos anos, 
o marechal Machado Lopes era o deten­
tor do bastão de comando da FEB, posto 

_ que·correSpohdia ao do marechal Masca­
renhas de_ Moraes, como o maiS antigo 
e mais amigo dos veteranos da gue:ITa 
Canoca {óasceu: rio RiO, então Distrito 
Federal, a 13 de maiq_ de 1900), casado 
há 62 anos com Armandina ·Machado 
Lopes, seln filhos, O marechal Machado 
Lopes morava na Avenida Atlântica, em 
Co-pacabana. 

COMPARECf;M MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Aureo Mello- Ronaldo Aragão- João 
Menezes - Carlos Patrocínio - Cid Sabóia 
!:1.~ Catvalho - Humbe_rto_ Lúcen_a -:José 
fgnácio Ferreiia- Mate a Machado- Ãlfre­
do Campo!> - Mauro Borges- - Roberto 
Cª-mpos- Márcio Lacerda. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
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-_SQbre a mesa, redação final que, nos ter­
mos do art. 320 do Regimento Interno, se 
não houver objeção do Plenário, será lido 
pelo Sr. 1~' Secretário. (Pausa.) 

É lida a seguinte 
PARECER N• 47, DE 1990 

Da Comissão Diretora 
Redação final do Projeto de Lei do 

DF n• 1, de 1990. 
A Comissão Diretora apresenta a redação 

final do Projeto de Lei do DF n9 l, de 1990, 
que dispõe sobre a organízação do Tribun~l 
de Contas do Distrito Federal e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de mar­
ço de 1990. - Nelson Carneiro, Presidente 
-Pompeu de So_usa, Re_lator --Antônio Luiz 
Maya - Divaldo Suruagy. 
ANEXO AO PARECER N' 47, DE 1990 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n~ 1, de 1990, que dispõe sobre a organi· 
zação do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal e dá outras providências. 

O Senado Fi::deral decreta: 

TITULO I 
Da Natureza e da Sede 

Art. t~ Esta lei estabelece normas gerais 
sobre a natureza, sede, competência, jurisdi­
ção, composição e organização do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal. 

Art. 2~ O Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, auxiliar do Poder Legislativo no 
exercício do controle externo, com quadro 
próximo- de pessoal, tem sede em Brasília 
e jurisdição no território do Distrito Federal. 

TÍTULO 11 
Da Conipetência e da Jurisdição 

CAPfTULO I 
Da Competência 

Art. 3~ Ao Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal Compete a_ fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, <;~peracional e patri­
monial dos órgãos dos Poderes do Distrito 
Federal e das entidades da administração in­
direta, incluídas as fundações, quanto à lega­
lidade, legitimidade e economicidade, caben­
do-lhe, em especial: 
I- apreciar as contas anuais do Governo; 
11 -julgar as contas: 
a) dos administradores e-Oema.ls respon­

sáveis por dinheiros, bens e valores dos ór­
gãos e entid_ades sob sua jurisdição, relacio­
nados no art. 5o desta Lei; 

b) daqueles que derem causa a perda, es­
trago,_ extravio ou Outra irregularidade de qlle 
resulte preju(zo ao erário ou ao património 
público; e 

c) daqueles que assumam obrigações de 
natureza_ pecuniária em nome do Distritó Fe­
de~a} 9_t! g~ entid~cle da _'!~ministraçãp indire­
ta, incluídas as fundações; 

111- apreciar a legaJidade dos atos deJ~d_· 
missão de pessoal, a qualquer título, nos ór­
gãos e entidades SOl:i sua jurisdição, eXcetua­
das as nomeações para cargo em comissão 
ou de na~ureza especial e função de confian­
ça, na fo_rm~ estabe.lecj.da no Regir,nento In-
terno; · · 
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IV- apreciar, para fins de registro, a lega­
lidade das concessões de aposentadorias, e 
pensões, ressalvadas as melhorias posteriores 
que não alterem o fundamento legal do ato 
concessionário; · 

V- apreciar os atos e procedimentos so­
bre a arrecadação, renúncia e recolhimento 
das receitas e as isenções fiscais; 

VI -apreciar- a regularidadede contratos 
e outros procedimentos relativos a operação 
de créditos; 

VII -promover, por iniciativa própria ou 
do Poder Legislativo e de suas Comissões 
técnicas ou de inquérito, audito~ias, inclusive. 
mediante inspeções dé natureza contábil, or­
çamentária, operacional e patrimonial, nos 
órgãos e entidades sob sua jl!risdiÇãO; -

VIII- prestar as informações solicitadas 
pelo Poder Legislativo ou qualquer das suas 
Comissões, sobre a fiscalização co-ntábÍI~ fi: 
nanceira, orçamentária, Opefil:cional e patri­
monial; 

IX- apreciar denúncias sobre a irregula­
ridade ou ilegalidade de atos sujeitos a seu 
controle; 

X- decidir sobre consultas formuladas 
por autoridades competentes quanto a dúvi­
das na aplicação de disposições legais e regu­
lamentares concernentes a matéria de sua 
competência, na fórma estabelecida Do Re~­
mento Interno; 

XI- assinar prazo para que órgão ou enti­
dade adote as providências necessárias ao 
exato cumprimento da lei, sustando, em caso 
de não atendimento, a execução do ato im­
pugnado e transmitindo a decisão ao Poder 
Legislativo; e 

XII- representar ao Poder competente 
sobre irregularidade ou abuso verificados. 

§ 19 No julgamento das contas e na fisca­
lização que lhe compete, o Tribunal decidirá 
sobre a legalidade, legitimidade e economi­
cidade dos atos de gescão e das despesas deles 
decorrentes, bem como dos atos e procedi­
mentos licitatórios e dos termos de conces­
são, cessão, doação e permissão de qualquer 
natureza, a título oneroso ou gratuito. 

§ 2? A resposta à consulta a _que se refere 
o inciso X deste artigo teiá caráter normativo 
c constituirá prejulgamento da tese, mas não 
do fato ou caso concreto, 

§ 39 o ato de sustação a que se re"fere 
o inciso XI deste artigo, na hipótese de con­
trato, será praticado diretamente pelo Poder 
Legislativo, qUe solicítará, de imediato, ao 
Poder Executivo, as medidas cabíveis. 

§ 4~ Caso não se efetivem tais -medidas 
no prazo de noventa dias. o Tribunal decidirá 
a respeito. 

Art. 4~ Compete, ainda, ao Tribunnal de 
Contas: 
I- elaborar e alterar seu Regimento In­

terno; 
ll - organizar seus serviços e prover-lhes 

os encargos, na forma da lei; 
III- conceder licença, férias e outros afas­

tamentos aos Conselheiros, Auditores e 
meml;)ros do Ministério Público junt_o_ ao Tri­
bunal, dependendo de inspeção por junta mé-
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dica a licen&a para tratamento de saúde por 
prazo superior a seis meses; 

IV-propor ao Poder Legislativo a cria­
ção, transforma-ção e extinção de cargos, em­
pre-gõS e funções do Quadro e da Tabela de 
Pessoal dos Serviços auxiliares, bem como 
a fixação da respectiva remuneração, ob~er­
vados a hierarquia salarial e os limites fixados 
no art. 37, XI da Constituiçã_o; 

V- a iniciativa de lei em matéria de sua 
competência, inclusive a da sua lei orgânica 
e alterações; 

VI- propor ao Poder Legislativo a fixa­
ção dos vencimentos de Conselheiros, Audi­
tore_s e membros do Ministério Público junto 
ao Tribunal; -

VII- encaminhar ao Poder Executivo 
suas propostas para o plano plurianual, dire­
tri;?:es o_rça.mentárias e orçamento anual, 
aprovadas pelo Plenário e que somente pode­
rão ser alteradas pelo órgãos técnicos compe­
tentes com a prévia audiência do Tribunal. 

CAPÍTULO 11 

Da Jurisdição 

Art. 5o --0 Tiibuna! de Contas do Distrito 
Federal tem jurisdição própria e privativa so­
bre as pessoas e matérias sujeitas a sua com­
petência, a qual compreende: 
I- quem quer que utilize, arrecade, guar· 

de, gerencie ou administre âínheiros, bens 
e valores públicos ou pelos quais respondam 
o Distrito Fedeútl e as-entidades de sua admi­
nistração indireta, incluídas as fundações, 
bem como os que, em nome desses, assumam 
obrigações de natureza pecuniária; 

11- os _que derem causa a perda, estrago, 
exttavio Ou_ 9vtra irtegularidac!-e dç_ que resul­
te pnijuf:Z:Õ jJãi-a o patrimóriio do Distrito Fe­
deral ou de entidades da adminiStração indi­
reta, incluídas as fundações; 

111- todos quantos, por expressa dispo­
sição de lei, lhe devam prestar contas; 
IV- os dirigentes .Qu.!iquldantes das em­

presas encampadas, sob intervenção ou que 
de qualquer_ modo venham a integrar, provi­
-sória ou perm3.nenteinente, o patrim-onio do 
DistritO Federal ou de outra entidade público 
distrital; _e -o • 

. __ y ~-os responsavels por entidades dotadas 
de personalidade jurídica de direito privado 
que recebam concribuições e prestem serviços 
de interesse público ou social. 

Art. 6° A jurísdição do Tribunal esten­
de-se aos sucessores dos administradores e 

_ tesp6fisâV~:f§ aféO }imite do patrimônio trans­
-ferido~ nos termos do art, s~, XL V da Consti-
-tuição. 

TITULO III 
Da Oi'gariização do Tribunal 

CAPÍTULO I 
P.a ~OPJP9SiçâQ. 

Art. 7o O Tribunal de Contas do Distrito 
Federal comPõe-se de sete Conselheiros e po­
d.erá c_lividir-se em Câmaras, por deliberação 
da maioria abs_oluta de seus Conselheiros titu-

,·lares. 
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Art. 8~ Funciona junto ao Tri_j)_unal d_e 
Contas o Ministério :Público, com fUnçõeS de 
guarda da lei e fiscalização de sua execução. 

Art. 9\' O Tn'bunal de Cmúãs do Distrito 
Federal disporá dos serviços Auxiliares desti­
nados à prestação do apoio cécnico e adminis· 
trativo necessário ao exercício de sua compe­
tência. 

CAPÍTULO I! 
Dos Conselheiros 

Art. 10. Os conselheiros do Tribunal de 
Coiltas do Distrito Federal serão nomeados 
pelo Governador do Distrito Federal dentre 
brasileiros que s~tisfaçarn o_s seguintes requi­
sitos: 
I- mais de trinta e cinco e menos de ses­

senta e cinco anos de idade; 
II- idoneidade moral e reputação ilibada; 
III- notório.s conhecimentos jurídicos, 

contábeis, econômicos, financeiros ou de ad­
ministração pública; e 

IV- mais de dez anos de exercfcio de fun­
ção ou de efetiva atividade profissional que 
exija os cOnhecimentos relacionados no inci­
so anterior. 

Art. 11. Os Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal serão escolhidos: 
I- três, pelo Governador do Dísfrito Fe­

deral, com aprovaçó da Cámara Legislativa 
do Distrito Federal, sendo dois alternada­
mente, dentre Auditores e membros do Mi­
nistério Público junto ao Tribunal, hl-dicados 
por este em lista tríplice, segundo os critérios 
de antigüidade e merecimento; e 

H- quatro, pelo Poder Legislativo. 
Art. 12.~ Os Conselheiros do Tribunal de 

Contas do Distrito Federal terão as mesmas 
garantias, prerrogativas, direitos, impedi­
mentos, vencimentos e vantagens dos De­
sembargadores do Tribunal de Justiça do Dis­
trito Federal e somente poderão aposentar-se 
com as vantagens do cargo quando o tiverem 
exercido efetivamente por mais de cinco 
anos. 

Parágrafo único. -Os ConseJheiros do Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal gozarão 
das seguintes garantias e prerrogativas: 
I- vitaliciedade, inamovibilidade e irre­

dutibilidade de vencimentos, observado, 
quanto à remuneração, o disposto nos arts . 
37, XI, 150, 11, 153, III e § 2,, inciso I da 
Constituição; e 

li-aposentadoria, com proventos inte­
grais: 

a) facultativa, após trinta anos de serviço; 
b) compulsória, aos setenta anos de ida­

de·e 
- ~). por invalidez comprovada. 

Art. 13. É vedado ao Conselheiro _do 
Tribunal de Contas_ do Distrieo Federal: 
r- exercer, aínda que em disponibilidade, 

outro cargo ou função, salvo um de magis­
tério; 

11- exercer cargo técnico ou de direção 
d~ sociedade civil, associação ou fundação 
de qualquer natureza ou finalidade, salvo de 
associação de classe e sem re:rnuneraçáo; 

Ill- exercer comissão, remunerada ou 
não, inclusive em órgão de controle da admi-
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nistração direta ou indireta ou em concesw 
sionária de serviço público; 

IV- exercer profissão liberal, emprego 
particular ou o comércio, bem como parti­
cipar de sociedade comercial, exceto como 
acionista ou cotista; 

V- celebrar contrato com pessoa jurídica 
de direito púbico, empresa pública, socieda­
de de economia mista~ -fundação, sociedade 
instituída e mantida pelo Poder Público ou 
empresa concessionária de serviço público, 
salvo quando o contrato obedecer a normas 
uniformes; e • 

VI- dedicar-se à atividade político-parti­
dária. 

Art. 14. Não poderão ocupar, simulta­
neamente, o cargo de Conselheiro, parentes 
consangüíneos ou afins, na linha ascendente 
ou descendente e na linha colateral até o se­
gundo grau, 

Parágrafo único. A incompatibilidade re­
solve-se: 
I- antes da posse, contra o último nomea­

do; ou contra o mais moço, -se nomeados na 
mesma data; 

11- depois da posse, contra o que lhe deu 
causa; ou 

111- se ambos imputável, contra o que ti­
ver' menos tempo de exercício no cargo. 

Art. 15. Os ConSelheiros somente per­
derão seus cargos por efeito de sentença judi­
cial transitada em julgdo. 

Art. 16. Os Conselheiros, em suas au­
sências ou impedimentos, serão substituídos 
pelos Auditores, mediante convocação do 
Presidente, observda a ordem de antiguidade 
no cargo ou, se idêntica a maior idade. 

Parágrafo único. -O cargo de Conselhei­
ro, no caso de vacância, será exerCido, até 
seu provimento, por Auditor, mediante con­
vocação do Presidente, obedecido o disposto 
no caput deste artigo. 

CAPÍTULO IIl 
Do Presidente e 

do Vice-Presidente 

Art. 17. O Presidente e o Vice-Presiden­
te do Tribunal serão eleitos por seus pares ' 
para um mandato coincidente com o ano civil, 
permitida a reeleição por igual período. 

§ 1 ~ A Eleição farse-á por escrutínio se­
creto, na primeira quinzena do mês de de­
zembro, em dia previamente determinado 
pelo Tribunal, ou, em se tratando de vaga 
evel).tual, na primeira sessão ordinária apóS 
a ocorrência, caso em que o eleito completará 
o mandato do antecessor. 

§ 2? O Vice-Presidente substituirá o Pre­
sidente em suas ausências e impedimentos 
e-exercerá as funções de Corregedor, na for­
ma definida no Regimento Interno. 

§ 3~ Não se procederá à eleição se a vaga 
ocorrer nos sessenta dias anteriores ao térmi­
no do mandato, 

§ 4o Considerar-se-á eleito o ConSelheiro 
que alcançar o mínimo de quatro votos, pro­
cedendo-se a novo escrutínio entre os dois 
mais votados, se não obtido aquele número, 
e dando-se por elei~o o que obtiver maior 
número de votos. 
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§ 5? Havendo empate, decidir-se-á pelo 
critériO de antigüidade no cargo de ConseK 
Jheiro ou pela maior idade, 

§ 69 Somente os Conselheiros titulares 
poderão participar das eleições, devendo a 
do Presidente preceder a do Vice-Presidente. 

§ 7~ Os Cruj._se_lheirOs em gozei à6 licença 
ou férias, oU aUS:eilteS por motivo justificado, 
poderão tomar parte nas eleições, na forma 
estabelecida no Regimento Interno. 

§ s~ O Presidente e o Vice· Presidente 
prestarão compromisso na sessão em que fo­
reri:t eleitos, entrando em exercício a V de 
janeiro do ano seguinte. 

§ 9o Na hipótese de preenchimento de 
vaga para complemento de mandato, o Con­
selheiro eleito entrará em exercício na data 
em que prestar o compromisso. 

Art. 1~. Compete ao Presidente, dentre 
outras atribuições estabelecidas no Regimen­
to Interno: 
I- dirigir o Tribunal; . 
11 -dar posse_ aos Conselheiros, Audito­

res, membros do Ministério Público junto ao 
Tribunal e dirigentes das unidades orgânicas 
dos Serviços Auxiliares, na forma eStãJ:tele­
cida no Regimento Interno; 

111- expedir os atos de nomeação, admis­
são, exoneração, dispensa, aposentadoria e 
outros relativos aos servidores do Quadro e 
da Tabela de Pessoal dos Serviços Auxiliares, 
os quais serão publicados no Diário Oficial 
do Distrito Federal e no Boletim do Tribunal; 
IV-moyimentar os créditos orçamentá­

rios próprios e praticar os atos de adminis­
tração financeira, orçamentária: e patrimonial 
necessários ao funcionamentO do Tribunal, 
diretamente ou por delegação; e 

V -promover a assistência médica e hos­
pitalar aos membros do Plenário. 

Parágrafo único. _A PresidênC.ia dispOrá 
de uma Assessoria Técnica e de Uma Asses­
soria Administiativa, por cujo intermédio se­
rão encaminhadas à sua apreciação as maté­
rias relativas âs atividades das Inspetorias e 
da Diretoria-Geral, conforme dispuser oRe­
gimento Interno. 

CAPÍTULO IV 
Dos Auditores 

Art. 19. 0-s AuditoreS, em número de 
três, apóS aprovação em concurso público de 
provas e títulos, serão ·nomeados pelo GOver­
nador do DisttJto Federal, devendo os candi­
datos pr~encher os requisitos eXigidos para 
o cargo de Conselheiro. 

Parágrafo único. Somente poderão ins­
crever-se no concurso, brasileiros maiores de 
trinta e cinco anos, portadores de _diploma 
ou provisão correspondente a curso superior 
de Contabilidade, Direito, Administração ou 
Economia. --

Art. 20. O Auditõr, quando em substi­
tuição ? Conselheiro, terá as garantias,· os 
vencimentos e impedimentos do titular e, no 
exercíCiO. das demais atribuições da ju.dica­
tura, os de Juiz de Direito do Tribunal de 
Justiça do DistritO Federal. 

Parágrafo único. O Auditor, não coiivo­
cado para substituir Conselheiro, presic{irá 

a instrução dos processos que lhe forem distri­
buídos, relatando-os com proposta de decisão 
a ser votada pelos integrantes do Plenário 
ou da Câmara. 

Art. 21. O Auditor somente perderá o 
cargo por sentença judicial transitada em jul­
gado, aplicando-se-lhe as vedações e restri­
ções previstas nos arts. 13 e 14 desta Lei. 

CAPÍTULO V 
Do Ministério Público 

Art.. 22. O Ministério Público_junto ao 
Tribunal de Contas do Distrito-Federal, regi­
do pelos princípios da unidade, da indivisi­
bilidade e da independência funcional, com­
põe-se de um Procurador-Geral e três Procu­
radores, nomeados pelo Governador do Dis­
trito Federal, dentre brasileiros bacharéis em 
Direito. 

§ 19 O ingresso rto cargo de Procurador 
dependerá de aprovação em concurso público 
de provas e títulos, observada na nomeação 
a ordem de classificaçíO. 

§ 29 O Procurador-Geral será escolhido, 
mediante indicação do Tribunal, dentre os 
Procuradores, sendo-lhe assegurados venci­
mentos correspondentes aos do cargo de 
Conselheiro do Tribunal. 

Art. 23. Compete ao Procurador-Geral 
j~nto ao Tribunal, em sua missão de guarda 
da lei e fiscalização de sua observância, além 
de outras atribuições estabelecidas no Regi­
mento Interno; 

I -promover a d~fesa da ordem jurídiCa, 
requerendo, perante o Tribunal, as medidas 
de interesse da Justiça, da Administração e 
do Erário; 

11- comparecer às sessões e dizer de direi­
to, verbalmente ou por escrito, em todos os 
assuntos ~ujeitos à deliberação do Trib!lV-al, 
sendo obrigatória sua audiência nos proees­
sos de tomada ou prestação de contas e na 
apreciação dos atos de admissão de pessoal 
e de .concessão de aposentadorias, reformas 
e pensões; 

111- promover, junto à Procuradoria-Ge­
ral do Distrito Federal ou, quando for o caso, 
aos dirigentes de entidades da adminfstiaÇão 
indireta, as medidas necessárias ao arres~o 
de bens e ã co_brança judicial de débitos, na 
forma dos arts. 55 e 56 desta Lei; e 

IV- interpor os recursoS" permitidos em 
lei. 

Art. 24. O Procurador-Geral, em suas 
férias, licenças, ausências e impe"dimentos, 
será substituído por Procurador pai- ele pre­

-viamente designado. 
Parágrafo único. Na hipótese de vacân­

cia, funcionará, até a posse do novo titular, 
o Procurador mais antigo no cafgO, no Se"rvíÇo 
público ou de maior idade, nessa ordem. 

Art. 25. Aos membros do MinistériO Pú­
blico junto ao Tribunal de Contas aplicam~se 
as disposições pertinentes aoS direitas·, g3.ran­
tias, prerrogativas, vedações, regime disci­
plinar e forma de investidura previstos na 
Constituição e, subsidiariamente, as da Lei 
Orgânica do MiniStério Pú~ico do Distrito 
Federal. 
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Art. 26. Aos membros do Ministério Pú-. 
blico é vedado o exercício de cargo em comis­
'sáo ou função d&.confíança rios 5àViÇos Au­
xiliares do Tribunal de Contas. 

Art. 27. O Ministério Público contará 
com o apoio administrativo-e de pessoal dos 
Serviços Auxiliares; na forma estabelecida no 
Regimento Intcrn<L -- -- -

CAPÍTULO V! 
Dos Serviços Auxiliares 

Art. 28. Aos Serviços Auxiliares incum­
be a prestação de apoio técnico e a execução 
dos serviços administrativos do Tribunal. 

Parágrafo único. A organização, atribui­
ções e normas de funcionamento dos Serviços 
A~xiliares serão estabelecidas em ato ·pró­
pno. 

Art. 29. Os Serviços Auxiliares disporão 
de quadro de pessoal, com estrutura e atribui­
ções definidas em lei ou estabelecidas em ato 
regulamentar do Tribunal. 

Art. 30. Os cargos de provimento em co­
missão e as funções de confiança do Tribunal 
serão ocupados preferencialmente por servi­
dores do Quadro ou da Tabela de Pessoal 
de seus Serviços Auxiliares. 

TITULO IV 
Das Contas 

CAPÍTULO! 
Das Contas do Governador 

do Distrito Federal 

Art. ~1. O Tribunal de Contas fará-i-ela­
tório analítico e emitirá parecer prévio sObre 
as contas anuais do GovernadO!, no prazo 
de sessenta dias contados do seu. recebimen­
to. 

Parágrafo único. As contas conterãÕ, ba­
sicamente, os seguintes elementos: 
1- balanços gerais do Distrito Federal e 

demonstrações referentes ao exercício finan­
ceiro, nos termos da legislação aplicável; 

li -balanço consolidado dos resultados 
da administração direta e das entidades da 
administração indireta, incluídas as funda­
ções; 
IH~ demonstrações da execução do_ orça­

mento-programa, conforme classificação 
constante da lei orçamentária; 

IV- demonstração da execução físic-o-fi­
nanceira dos programas de trabalho, em nível 
de projeto, com a indicação dos recursos-apli­
cados ano a ano e do estágio de implemen­
tação de cada um; 

V- demonstrativo pormenotizado da 
composição da dívída pública interna e exter­
na, inclusive por fontes e usos; 

VI- relatórío sobre as atividades gover­
namentais no exercício, acompanhado de ele­
mentos contábeis e estatísticos que permitam 
a análise dos resultados dos programas de 
trabalho; e 

VII - relatório do controle interno com 
avaliação dos resultados quanto ã eficácia e 
eficiência da gestão orçan1entária, financeira, 
contábil e patrimonial dos órgãos e entidades 
da administração do Disfrito Federal. 
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CAPÍTULO I! 
Do Dever de Prestar Contas 

Art. 32... Estao sujeitas a tomadas ou 
prestação de contas e somente por decisão 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal 
poderão ser liberadas de sua responsabilida­
de, as pessoas indicadas no art. 5?, I a V 
desta Lei. 

CAPÍTULO 11I 
Das Contas dos Administradores 

e Demais Responsáveis 

Art. 33. As tomadas de contas anuais 
dos AdminiStradores e demais responsáveis 
das unidades adffiinistraíivas do Distrito Fe­
deral serão organizadas; observando-se as pe­
culiaridades de cada caso, com os seguintes 
elementos, dentre otitros definidos em ato 
do-'r_ribunal: 

J- relatPrio conclusivo do organizador 
das contas; 
rr- relª.tó_tio anua.l_das. atividades, firma­

do pelo adminisfrador ou ordenador de des­
pesas; 
lii- demonstrações financeiras, patrimo­

niais e de _execução orçamentária, ae,ompa­
nhadas, quando for o caso, de termos de con­
ferência de valores; inventáriOs físicos e ex­
tratos ou memorandos bancários; 

IV ~pronunciamento conclusivo do órgão 
de contabilidade; 
V- relatório do controle interno s·obre a 

eficácia-e eficiência da gestão orçamentária, 
financeira, coritábil e patrimonial; 

vr..::...... refa"tófio e certificado de auditoria, 
emitidos pelo Ofgão próprio da administra­
ção; e 

VII- pronunciamento conclusivo sobre a 
regularidade das_contas, emitido por autori­
dade competente para a supervisão setorial, 
com indiCação, no caso de irregularidade, das 
providências adotadas para resguardo do in­
teresse público. 

Art.: ~4. As prestações de contas anuais 
dos dirigentes das enti~:ade_~ d_a ad~inistração 
indireta, incluídas as- fundaçóe·s, deverão 
constituir-se dos seguintes elementos: 
I- relatório do organizador do processo; 
li -relatório àO.ual das atividades da enti­

dade, firmado pelo administrador ou pela di­
retoria, conforme O caso; 

111 - balanços_ e_ demais demonstrações fi­
nanceiras exigidos pela legislação aplicável 
à entidade; 

IV -cópia_ do orçamento do exercício e 
das respectivas alterã.Çóes, acompanhada do 
demonstrativo de sua execução; 

V-pronunciamentos ou parec_eres con­
clusivos d_o_Conselho Deliberativo, Conselho 
de AdministraÇão; ConselhO Fiscal, ou ór­
gãos equivalentes; 
.-.-.VI -cópia, se for o caso, da ata da asseml­
béia geral de acionistas ou da reunião de quo­
tistas em qUe se deu a apreciação conclusiva 
das contas; 

VII-:- notas explicativas, qtúldros analíti­
cos ou demonstrações contábeis, necessárias 
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ao e_sclarecimento da situação patrimonial e 
dOs resultados do exercício; 

VIII - relatório do controle interno sobre 
a-eficácia e eficiéncfã da-ge5táo orçamentária, 
financeira, contábil e patrimonial da entida­
de; 

IX - relatório e certificado de auditorià 
expedidos pelo órgão público da Adminis­
tração; 
X- pronunciamento conclusivo sobre as 

contas, firmado pelo titular da Secretaria a 
que estiver vinculada a entidade; e 

XI - outros elementos definidos em ato 
do Tribunal. 

Art. 35. AqUeleS que, por ação ou omis­
são, derem causa a perda, subtração, estrago 
o~ extravio_ de bens ou valores pertencentes 
ao Distrito Federal, ou sob sua guarda, bem 
-como de entidade da administração indireta, 
inCluídas as Fundações, responderão, peran­
te o Tribunal, pelo ressarcimento do prejuí­
zo. 

§ 1~ Ocorrendo qualquer dos fatos indi­
cados neste artigo ou irregularidade de que 
r~sllh_e prejuízo patrimonial, a autoridade 
competente, sob pena de responsabilidade 
solidária, deverá, no prazo de dez dias, comu­
nicar o fato ao Trib-i.irici.I e instaurar tomada 
de contas especial, sem embargo dos procedi­
mentos administrativos_ou disciplinares cabí­
veis. 

§ 2~ A forma de organização e aprecia­
ção das tomadas de contas especiais, inclusive 
quanto aos seus elementos constitutivos, será 
estabelecida pelo Tribunal, em ato próprio. 

§ 39 A tomada de contas especial será en­
caminhada ao Tribunal para julgamento se 
o dano for de valor igual ou superior ao fixado 
para esse efeito, pelo Tribunal, em cada ano 
civil, na forma estabelecida no Regimento 
Interno. 

§ 49 Na hipótese de o prejuízo ser infe­
rior ao valor referido no parágrafo anterior, 
a tomada de contas especial será: 
1- relacionada e trimestralmente encami­

nhada ao Tribunal, com indiCã.ção das provi­
dências administrativas adotadas, para julga­
mento na forma defi~ida no RegimentO Inter­
no; e 

H - mantida no órgão próprio da Admi­
nistração pelo período de cinco anos, para 
exame pelo contrÇlle interno e externo. 

Art. 36. _ As tomadas e prestação de con­
tas serão encaminhadas ao Tribunal nos pra­
zos fixados no Regimento Interno. 

Art. 37. As contas serão consideradas 
iliquidáveis quando houver comprovação de 
caso fortuito ou força maior que impeça sua 
avaliação. - -

. § ! ~' Conside_!ad~s a_s cçmtas iliquidáveis, 
o Tribunal ordenará seu trancamento e con­
seqüente arquivamento, podendo, no prazo 
de cinco anos, se. sobrevierem documentos 
com eficácia sobre a-prova produzida, resta­
belecer o curso do processo. 

§ zo. Transcorrido esse prazo, sem nova 
decisão, as contas serão consideradas encer­
radas. 



TÍTULO V 
Da Fiscalização e do Julgamento 

CAPÍTULO I 
Da Fiscalização'em Geral 

Art. 38. A fiscalização contábil, finan­
.ceiia, orçamentária, operaciollal e p-atrimo­
nial será exercida sobre os órgãos e entidades 
s_ob a jurisdição do Tribunal, para verificar 
a l~galidade, legitimidade e economicidade 
dos atos e fatos administratiVos, ínclusive 
aplicação de subvenções, renúncia de receitas 
e. isenção fiscal, bem corno para prestar ao 
1\Jder Legislativo o auxílio que este solicitar 
para o desempenho do controle externo a 
seu cargo. 

Art. 39. Para assegurara eficácia do con­
trole e instruir o julgamento das contas, o 
Tribunal fiscãlizará os atos de que resultem 
receita ou despesa, praticados pelos respon­
sáveis sujeitos a-SUa jurisdição, competiDdo­
lhe, em especial: 
I- tomar conhecimento, pela publicação 

no Diário Oficial do Distrito Federal ou por 
outro meio estabelecido no Regimento Inter­
no: 

a) das leis relativas ao plano plurianual, 
às diretrizes orçamentárias, a.o orçamento 
anual e à abertura de créditos adicionais; e 

b) dos atos referidos no artigo anterior, 
editais de lícitação, contratos, inclusive admi­
nistrativos, convêniOs, acordos, ajustes ou 
outros instrumentos congêneres; 
II- realizar, por iniciativa própria, as ins­

peções e auditorias previstas no art. 3~, VII· 
desta lei; e 

III -fiscalizar, na forma estabelecida no 
Regimento Interno, a aplícação de quaisquer 
recursos repassados pela União, ao Distrito 
Federal, inclusive mediante convênio, acor­
do, ajuste ou outros instrumentos congêne­
res, sem prejuízo do disposto no art. 71, VI 
da Constituição. 

§ 19 As inspeções e auditorias de que tra­
ta este artigo serão regulamentadas no Regi­
mento Interno e realizadas por servidores dos 
Serviços AuXiliares do Tribunal ou, excep­
cional e subsidiariamente, mediante contra­
to, por empresas ou auditores especializados, 
sob a coordenação dos referidos servidores. 

§ 2" O Tribunal comunicará às autorida­
des competentes dos Poderes Legislativo e 
Executivo o resultado das inspeções e audito­
r;ías que realizar, para as medidas saneadoras 
das impropriedades e faltas apontadas. 

Art. 40. O Tribunal disporá, em ato pró­
prio, sobre as auditorias, inspeç_ôes e remessa 
de documentos e informações necessários ao 
controle externo de sua competência. 

§ 19 Nenhum processo, documento 01.1. 
informação, Poderá ser sonegado ao Tribunal 
em suas inspeções ou auditorias, sob qual­
quer pretexto. 

§ 29 O Tribunal, se for o caso, .assinará 
prazo para a apres_entação dos elementos so­
negado_s, comunicando o fato à autoridade 
competente. __ 

§ 3~ Vencido o prazo e não cumprida a 
exigência, sujeitai'-se-ão os responsáveis à 
sanção prevista no art. 53, V desta Lei. 
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Art. 41. Os responsáveis pelo controle 
interno, ao tomarem conhecimento de qual­
quer_ irregularidade ou ilegalidade, dela da­
rão ciência aOTribtiõal de Contas do Distrito 
Federal, sob pena de responsabilidade soli-
dária. -- - - - -

§ 19 Na: comuõ.lcação ao Tribunal, ores­
ponsável indicará as providências adotadas, 
inclusive para o ressarcimento do dano. 

§ 2~ A ~usência da comunicação prevista 
neste artigo _sujeitará o responsável às san­
ções do art. 53 desta lei, além da responsa-
bilid_§~.de s_Qli,_dária. -_ _ 

Art._ 42. As denúncias encaminhadas ao 
Tribunal deverão versar sobre irregularidade 
ou ilegalidade praticadas por administrador 
ou responsável sujeito à sua jurisdição. 

§ 1" _Enquanto não proferida decisão de­
finitiva sObre o objeto da denúncia, será dado 

·1ratamento sigiloso ao respectivo processo. 
§ 29 concl,nída a apuração, o Tribunal de­

cidirá quanto à manutenção do sigilo relativa­
mente ao objeto e à autoria da denúncia. 

§ 3~ O Regimento Interno disporá sobre 
os requisitos ·e a tramitação do processo de. 
denúncia, ao qual poderá dar-se prioridade 
em função da gravidade do fato denunciado 
e das provas ou indícios anexados. 

Art. 43. Os. atos relativos a despesas de 
natureza sigilosa serão,_ com esse caráter exa­

_minádos pelo Trlbunal, que poderá, à 'vista 
das ~e_I_Ilonstrações, ordenar a verificação in 
loco dos correspondentes documentos com­
probatórios-, ilã. forma estabelecida no Regi­
mento Interno. 

CAPITULO 11 
Da Fiscalização por 

Jniciativa cfo Legislativo 

Art. _44. O Tribunal de Contas: 
I- realizará, por iniciativa do Poder Le­

gislativo, de suas Comissões técnicas ou de 
inquérito, inspeções ou auditorias de natu­
reza contábil, financeira, orçameritária. opew 
racional e patrimonial nos órgãos e entidades 
sujeitos à sua jurisdição; e -

11- prestará as informações solicitadas 
pelo Poder Legislativo ou por qualquer ,de 
suas ComiSsões, sobre a fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patri­
monial e sobre os resultados de inspeções 
e auditoriaS-re-aliZadas. 

CAPITULO 111 
- Da Fiscalizaçã& dos Atos 

Sujeitos a Registro 

Art. 45~ _ O Tribunal de Contas aprecia­
rá, para fins de registro, a legalidade dos atos: 
I- de admissão de pessoal, a qualquer tí­

tulo, nos órgãos e entidades sob sua jurisdi­
ção, excetuadas as nomeações para cargos 
e:m comissão; e, 

IT- de concessão de aposentadoria, refor­
mªs e pensões, ressalvadas as melhorias pos­
teriores que não alterem o fundamento legal 
do ato concessório·. 

§ 19 Os atos a que se ·refere este artig-O 
serão apreciados pelo Tribunal, na forma es­
tabelecida no Regimento Interno. 
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§ 2P O Tribunal não conhecerá de reque­
rimento que tenha pór objetivo a _expedição 
de quaisquer dos atos a que se_ refere este 
artigo.* -

CAPÍTULO IV 
Do Julgamento 

Art. 46. O julgamento consiste em esta­
belecer se as contas são regulares, regulares 
com ressalvas ou irregulares, assegurando-se 
ao responsável ampla defesa. 

Art. 47. O Tribunal de Contas: 
_I-~ julgará as contas das pessoas indicadas 

nos arts. 3~, II, e 5v desta Lei; 
li- fixará, à revelia, com base nos reais­

tros. contábeis ou outro género de prova~ o 
débito dos responsáveis que em tempo não 
houverem apresentado suas contas, nem te.s­
tituído as importâncias, bens ou valores em 
seu poder, na forma definida no Regimento 
Interno; e, _ 

Ill __:jUlgará os recursos às suas decisões, 
interpostas pela parte interessada ou pelo Mi­
nistério Público, na forma e nos prazos defini­
dos nesta Lei. 

Art. 48. As contas serão julgadas: 
I- regulares, quando expressarem a exa­

tidão dos democrativos financeiros ou contá­
beis e a legalidade, legitimidade e economi­
cidade dos atos de gestão; 
II- regUlares com ressalvas, quando reve­

larem omissão, impropriedade contábil ou fa­
lhas de caráter formal que não representem 
prejuízo ou perigo de dano_ patrimonial, va­
lendo as ressalvas como determinação para 
que o- responsável, ou seu sucessor, adote 
providências para as correções-necessárias; 
ou, 

111- irregulares, quandO- c_offiprovada 
qualquer das Seguintes ocorrências: 

a) omissão ao dever de prestar contas; 
b) grave infração à norma legal ou regula­

mentar de natureza contábil, financeira, or­
çamentária, operacional e patrimonial; 

c) injustificado dano decorrente de ato de 
gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) desfalque, desvio de dinheiros, bens ou 
valores públicos. 

Parágrafo único. O Tribunal poderá jul­
gar irregulares as contas no caso de reinci­
dência no descumprimento de determinação 
de que o responsável tenha tido ciência, feita 
em processo de tomada ou prestação de con­
tas. 

Art. 49. Sempre que houver indício ou 
configuração de alcance ou dano ao patri­
mônio público, o Tribunal ordenarâ-a citação 
do responsável para, no prazo que fixar, aJne­
sentar defesa. 

§ 19 Tratando-se de débito resultante de 
dano cau'sado a bem patrimonial do Distrito · 
Federal"ou de_ qualquer entidade jurisdicio­
nada, o Tribunal decidirá pela reposição in 
natura ou por indenização em valor pecuniá­
rio, a ser calcUlado com base no valor de 
mercado, na forma disposta no Regimento 
Interno. - -

§ 2~ Falecido o responsável, o Tribunal 
ordenará a notificação do cônjuge supérstite 
e dos herdeiros, e, evidenciada a sucessão 
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na responsabilidade pelo ressarciamento, or­
denará sua citação, be~ como dos co-respon­
sáveis por _caução ou seguro. 

§ 3~ Se a defesa comprovar a inexistência 
do débito, o Tribunal julgará regulares as 
contas. 

§ 4l' Não oferecida defesa no prazo esta­
belecido, ou sendo ela destituída de funda­
mento, o Tribunal haverá como configurado 
o débito, arbitrando-lhe o valor com base 
nos elementos de que dispuser. 

Art. 50._ Julgado em débito, será o res­
ponsável notificado para;·em- trinta dias, re­
colher a importância devida, observado o dis­
posto no art. 57 desta Lei. 

Art. 51. As decisões condenatórias de 
responsável em débito e as multas impostas 
pelo Tribunal tornam a dívida líquida e certa 
e têm eficácia de título executivo bastante 
para a cobrança judiciaL 

§ 1" As decisões de que trata este art_igo 
serão formalizadas por acórdão, publicado 
no Diário Ofic7ill do Distrito Federal, e servi­
rão de fundamento para que a autoridade 
competente aplique a sanção prevista no § 
1~> do art. 53 desta Lei. 

§ 2" Em se tratando de responsável pe­
rante entidade pública, cottr personalidade 
ju!ídica, a reposição do bem ou o recolhi­
mento do débito se fará' â própria entidade, 
no prazo de trinta-dias. 

TÍTULO VI 
Das Sanções 

Art. 52. O_Tribunal de-Contas do Dis­
trito Federal poderá aplicar multa de até cem 
por cento do valor do dano causado ao. Erário 
ou o Património do Distrito Federal ou de 
suas entidades _de administração indireta. in­
cluídas as fundações. 

Parágrafo único. O débito decorrente da 
multa de que trata este artigo será atualizado 
monetariamente até a véspera do efetivo re­
colhimento. 

Art. 53. O Tribunal poderá aplicar mul­
ta de· até mil Vezes o Maior Valor de Refe­
rências aos responsáveis por: 

I -contas julgadas irregulares de que não 
resulte débito; 
li- ato praticado com grave infração de 

norma legal ou regulamentar; 
III- não cumprimento, no prazo fixado, 

sem causa justificada, de diligência ou deci­
são do Tribunal; 

IV- obstrução ao livre exercício das ins­
peções e auditorias determinadas; 
V- sonegação de processo, documento 

ou informação .em inspeções realizadas pelo 
Tribunal ou obstrução ao livre exercício das 
inspeções; ou. 

VI - reincidência nO descumprimento de 
determinação do Tribunal, 

§ 19 Ficará sujeito às IDulta prevista neste 
artigo quem deixar de dar cumprimento a 
decisão do Tribunal, salvo motivq justificado. 

§ 29 No caso de extinção do Maior Valor 
de Referência, enquanto não for fix_ado por 
lei outro valor unitário para substituí-lo, o 
Tribunal estabelecerá parâmetro a ser utili-

zado para o cálculo da multa de que trata 
este artigo. __ 

Art. 54.L Ao responsável cujas contas fo­
-rem jUlgadas irregulares, poderá o Tribunal 
de Contas do Distrito Federal. por maioria 
de cinco sétimos dos seus membros, aplicar, 
cumulativamente com as sanções previstas 
nesta Lei, a de inabilitação para o exercfcio 
de cargo em comissão ou de função de con­
fiança na Administração do Di~trito Federaf 
por prazo não superior a cinco anos, bem 
como, no Caso de servidor, a pena de demis­
são,_na forma da lei, comunicando-se a deci­
são à autoridade competente para a efetiva­
ção da medida. 

Art. 55. O Tribunal poderá. por inter­
médio do Ministério Público, provocar, junto 
à Procuradoria-Geral do Distrito Federal ou, 
conforme o caso, aos dirigentes das entidades 

_ da administração indireta, incluídas as funda­
_ções, medidas tendentes ao arresto dos bens 
dos responsáveis julgados em débito, deven­
do ser, também, ouvido quanto à liberação 
dos bens_arrestados à sua restituição. 

TITULO VII 
Da Execução das Decisões 

e dos Recursos 

CAPITULO! 
Da Execução das Decisões 

Art~ 56. Findo o prazo a que se refere 
o art. 50 desta Lei, poderá o Tribunal: 
I- ordenar a liquidação administrativa da 

fiança ou caução, se houver; 
li -determinar a_desconto integral ou 

parcelado· do débito nos v~ncimentc;>s, salá­
rios ou prOVentOs do responsável; 

III- expedir ao Procurador-Geral do Dis­
trito Federal, por intermédio do Ministério 
Público junto ao Tribunal, cópia autenticada 
do acórdão, acompanhada da documentação 
necessária à execUção da dívida; e, 

-IV -determinar o .arquivamento do pro­
cesso, quando os custos da cobrança forem 
superiores aos do ressarciamento, sem cance-· 
lamento do débito, a cujo pagamento conti­
nuará obrigado o devedor, para fazer jus à 
.quitação. 

Parágrafo único. Ttàfãhi:lo-se de autar­
quia. empresa pública, socie-dade de ecOno~ 
mia mista ou fundação, os d_ocumentos referi­
dos no inciso UI deste artigo poderão ser 
remetidos diretamente à entidade, que pro­
moverá a execução da dívida. 

Art. 57. -Sobre as importâncias dos débi­
tos declarados em acórdãos do Tribunal serão 
cobrados juros de_mo.rade 1% (um por cento) 
aO inés e correção monetária. observados os 
seguintes critérios: 

I -quando se tratar de importância retida, 
a correção-monetária e os juros incidirão a 
partir do dia seguinte à data em que deveria 
ter sido recolhida; 

11- quando se tratar de sonegação ou al­
cance, a incidência de correção--monetária e 
juros ocorrerá a partir da data em que se 
definir a responsabilidade. 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso 
li deste artigo, comprovado que o evento 
decorreu de ato doloso, a data será a do pró­
prio evento, desconhecida essa data, a corre­
ção e os juros passarão a fluir desde o término 
do período a que se referir a prestação ou 
tomada de contas em que se houver apurado 
o débito. 

CAPÍTULO 11 
Dos Recursos 

Art. 58. Das decisões do Tribunal cabe-
rão os seguintes recursos: 
I- reconsideração; 
II- embargos; e 
III -revisão. 
Art. 59. O pedido de reconsideração, 

que terá efeito suspensivo. pOd_erá ser formu­
lado, uma única vez, pelo interessado, por 
autoridade responsáVel ou pelo Ministério 
Público junto ao Tribunal, no prazo de quinze 
dias do conhecimento ou da publicação da 
decisão no Diário Oficial do Distrito Federal. 

Art. 60. Os embargos, infringentes ou 
de declaração, poderão ser opostos pelo res­
ponsável ou pelo representante do Ministério 
Público, dentro ·de dez dias da publicação 
oficial da decisão ou da intimação do reSpon­
sável. 

§. 1~ Os emh3rgos iilfringentes somente 
serão admitidos quando não fQr_unânime a 
decisâo ou quandO fundado na prova do paga­
mento ou quitação da quantia fixada como 
alcance; os de declaração, quando houv~r 
ponto omisso, obscuro, duvidoso ou contra­
ditório na decisão. 

§ 2<1 Instruídos os embargos e ouVido o 
Ministério Público, serão presentes ao Tribu­
nal, que os julgará; rejeitados in limine, pros­
seguir-se-á na execução da decisão; providos, 
no todo ou em parte, reformar-se-á a decisão 
embargada. 

§ 3o Os emb,argos suspendem os prazos 
para o cumprimento da decisão embar:gada 
e para a intetposíçâ() dos recursos Previstos 
no art. 58, I e III desta lei. 

Art. 61 Da decisão que ju.l_g_ar em defini~· 
tivo as contas caberá recurso de revisão, in­
terpo1>to pelo responsável, seus herdeiros, su· 
cessorc::S ou pelo Ministério Público, dentro 
de cinco anos da publicação da decisão, o 
qual se fundará: 

I -em erfo de cálculo nas contas.; 
11 -em demonstração finanCeira inexadã 

ou contraditória; 
IH- em falsidade ou ineficácia de docu­

mentos em que se tenha baseado a decis~o; 
IV- na comprovação da antecipada liqui­

dação do débito a que foi condenado o res­
ponsável; 

V- na superveniência de docu.mentos 
com eficácia sobre a prova pr6duzida e. capa­
zes_ de elidir os fundamentos da decisão; e 

VI- na errônea identificação ou índivi­
dua.iz;açâo "do responsável. 

'htágrafo único. Recebido, o pedido de 
revisão, sem efeito SUspensivo, será instruído 
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desde logo e, após audiCncia do- Ministério 
Público, submetido ao TribunaL 

Art. 62. As de_cisões do Tribunal, em 
matéría de sua competência, têm força declaw 
ratória e Constitutiva e obrigam a adminis­
tração ao seu cumprimento, sob pena "cte res­
ponsabilidade. 

Art. 63. O Tribunal, à vista de requeri­
mento da parte interessada, poderá deferir, 
em qualquer fase do processo, o depósito do 
valor atualizado do débito apurado, ou o seu 
recolhimento parcelado, na forma estabele­
cida no Regimento Interno. 

§ 1~ O depósito de que trata este artigo, 
sujeito a correçãO monetária menSal, será 
efetuado no estabelecimento de crédito ofi­
cial do Distrito Federal, em conta vinculada, 
em nome do órgão ou entidade envolvido, 
dependendo seu levantamento de expressa 
autorização do Tribunal, que indicará o res­
pectivo beneficiário. 

§ 29 O pedido de parcelamento imPlica 
confissão da dívida apurada e a falta de reco­
lhimento de qualquer parcela importará o 
vencimento antecipado do saldo devedor, 

§ 39 Deferido o parcelamento, o proces­
so será baixado á unidade competente para 
as medidas cabíveis. 

Art. 64. A cítação, a audiênda ou a noti­
ficação far-se-á: 

I-mediante ciência do responsável ou do 
interessado, na forma estabelecida no Regi­
mento Interno; 
li- pelo correio, em carta registrada, com 

aviso de recebimento; 
III- por edital publicado no Diário Oficial 

da União e do Distrito Federal, quando o 
destinatário não for localizado. 

§ 1~ A comunicação da rejeição dos fun­
damentos da defesa, ou justificativa apresen­
tada será transmitida ao interessado, na for­
ma prevista no Regimento Interno. 

§ 2" É assegurado, aos diretamente i,nte­
ressados ou a seus representantes concedi­
dos, amplo exame dos autos no Tribunal, 
bem como o fornecimento de cópias xerogra­
fadas de partes do processo, desde que reque­
ridas e recolhidas as taxas previstas na legis­
lação. 

Art. 65. Os prazos estabelecidos nesta 
lei contam-se: 

I- da data do recebimento pelo respon­
sável ou interessado; 

a) da citação ou da comunicação de au-
diência; -

b) da comunicação dos fundamentos de 
defesa ou justificativa; ou 

c) da notificação. 

11- da data da publicação do edital no 
Diário Oficial da União e do Distrito Federal, 
quando, nos casos indicados no inCisO ante­
rior, o interessado não for localizado; e 

111- nos demais casos, ·salvo disposição 
legal expressa em contrário, da data da publi­
cação da decisão ou do acórdão no Diário 
Oficial do Distrito Federal. 
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TÍTULO VUI 
Das Disposições Gerais 

e Transitórias 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 66. O Tribunal de Contas encami­
nhará, ao Poder Legislativo do Distrito Fede~ 
ral, trimestral e anulamente, o relatórÍo de 
suas atividades. 

Parágrafo único. No relatório anual, o 
Tribunal apresentará análise da evolução dos 
Ç;USt_os do controle e de sua eficiência, eficácia 
e econorriicidade. -

Art. 67. O Regimento Interno do Tribu­
nal somente poderá ser aprovado ou alterado 
pela maioria absoluta de seus Conselheiros 
titulares. 

Art. 68. O Boletim do Tribunal de Con­
tas é considerado o SÇl,l órgão oficial. 

Art. 6.9-. i)_ Relator presidirá a instrução 
do pro,C'esso, determinado, mediante despa­
cho sitigular, por sua iniciativa, provocação 
da instrução-ou do MiniStério Público, a ado­
ção daS- providências necessárias ao sanea­
mento preiTminar dos autos, por prazo_ não 
superior a sessenta dias, após o que subme~ 
terá o processo- ao Plenário ou Câmara res­
pectiVa, para -decisão. 

Art. 70. Os Conselheiros, Auditore$ e 
membros do Ministério Público, após um ano 
de exercício, terão direito a férias anuais de 
sessenta dias, cuja concessão dependerá da 
manutenção do quorum nas sessões. 

Art. 71. Ê vedado aos Conselheiros, Au­
ditores e membros do Ministêrio Público in­
tervir em julgamento e apreciação de matéria 
que envolva interesse próprio de parentes, 
até segundo grau, inclusive, consaqüíneo- ou 
afim, aplicando-lhes o impedimentos e sus­
penções previstos em lei. 

Art. 72.- O Tribunal fixará, no Regimen­
to Interno, o p~r(odo de funcionamento das 
sessões e os intervalos de recesso, sem inter­
rupção das atividades _dos ServiÇQs Auxilia­
res. 

CAPÍTULO !I 
Das Disposições Transitórias 

Art. 73. Aos Conselheiros do Tribunal 
de Contas que, à data da promulgação da 
Constittiiçâó Federal de 1988, preenchiam os 
requisitos para aposentar-se com as vanta­
gens do cargo, não se aplica a ressalva pre­
vista no caput do art. 12 desta lei. 

Art. 74._ As duas prime-iras vagas de 
Conselheiros que Vierem a ocorrer no Tribu­
nal serão as referidas no inciso 11 do art. 11 
_desta lei, recaindo a escolha, pela ordem, 
em Auditor e membro do Ministério Público, 
sendo a terceira de livre indiCação do Gover­
nado do Distrito Federal. 

Art. 75. Enquanto nãO lrista:Jada a Câ­
mara Legislativa do Distrito Federal, suas 
atribuições serão exercidas pelo Senado Fe­
deral, inclusive as previstas nos arts. 72 e 
73 da Constituição. · 

Art. 76. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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Art. 77. Revogam-se as disposições em 
contrário, em_especial, a Lei n\' 5.538, de 22 
de novembro de 1968. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O parecer lido vai à publicação. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. lu Secretário. 

_É tido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 49, DE 1990 

Nos termos do art. 321 do Regimento In­
terno, requeiro dispensa de publicação, para 

-imediata discussão e votação, da redação fi~ 
nal do Projeto de Lei do DF no 1, de 1990, 
de iniciativa do Tribunal de Contas do Dis· 
trito Federal, que dispõe sobre a organização 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal 
e dá outras providências. 
-Sala das Sessões, em 21 de março de 1990. 

- Senador Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação final. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção do Governado do 

Distrito Federal 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. 1" Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 50, DE 1990 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
330~ alínea c, do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei do Senado no 4, de 
1990-Complementar, de autoria do Senador 
Jarbas Passarinho, que dispõe sobre ineligibi· 
lidade e dá outras providências. 

Sala das. Sessões, 21 de março de 1990. 
·-Chagas Rodrigues- PSDB- Edison Lo­
bão- PFL -Ronan Tito. - PMDB 

REQUERIMENTO N• 51, DE 1990 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alfnea c, do Regimento Interno, para 
o Oficio S-3. de 1990 (PRS n"ll/90) 

Sala das Sessões, 21 de março de 1990. 
-Ronan Tito- Femando Henrique Cardoso 
- Marco Maciel.' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, na forma do art. 340, item 
II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência recebeu, do Governador 
do Distrito Federal, a Mensagem n'' 48, de 
1990-DF (n" 21/90, na -origem), solicitando 
sejam feitas c_orieÇões- nOS te-XtOs dos Projetos 
de Lei do DF n''1 11 e 17, de 1990, encami­

-nhados ao Senado através das Mensagens n"' 
38 e 44, de 1990-DF. 

O expediente recebido será en-Caminhado 
à Comissão do Distrito Federal, para as ne­
cessárias providências. 
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É a seguinte a mensagem recebida 

MENSAGEM N• 48, DE 1990 - DF 

(N? 021/90~GAG, na orfgem) 

Brasma, 21 de março de 1990 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena­
do Federal: 

Através da Mensagem n~ 011190-GAG, de 
7 do mês em curso foi encaminhado a essa 
Casa Legislativa projeto de lei que altera dis­
positivos das leis que menciona e dá outras 
providências. -

No entanto, na 3• folha do Anexo 111, do 
aludido projeto de lei, o nome da Carreira 
Atividades Culturais da Fundação Cultural 
do Distrito Federal constou de forma equivo­
cada, vez que saiu Carreira Atividades Cultu­
rais da Fundação Educacional do Distrito Fe­
deral. 

Assim, mister se faz substituir a- referida 
folha, para que o nome da Carreira mencio­
nada conste corretamente. 

Também foi encaminhado no Senado_ Fe­
deral, através da Mensagem n" 017190-GAG, 
de 9 do corrente més, projeto de lei que cria 
a Carreira Administração Pública da Funda-
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ção de Amparo ao Trabalhador Preso do Dis­
trito Federal e seus empregos permanentes, 
fixa os valores de seus salários e dá outras 
providências. 

Da mesma forma que ocorreu no projeto 
anteriormente falado, também nesse consta­
ram equívocos, cuja correção se faz neCes­
sária._ 

O prím-eiró se refere ao inciso li, do art. 
3~ do projeto de lei em foco onde constou 
a denomínação do emprego como Auxiliar 
de Administração Pública enquanto deveria 
ser Técnico de Administração Pública, pois 
o emprego de Auxilíar consta do inciso IH 
do mesmo artigo. 

É importante ressaltar que essas alterações 
não influem no mérito do projeto de lei. 

As outras duas retificações se referem aos 
Anexos I e li do projeto de lei suscitado, 
tendo em vista que o número de empregos 
não ·estava distribuído corretamente pelas 
classes e a estrutura da classe única do empre­
go de Auxiliar de Administração Públita es­
tar sendo aherada com o acréscimo de mais 
um padrão, assim como os fndices de escalo­
menta vertical de mais de um padrão, assim 
como os_ líderes de escalonamento vertical 

ANtXO III 
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dos empregos de Técnico e de Auxiliar de 
Administração Pública também constituírem 
proposta de modificação em todas as carrei· 
ras criadas na Aam-inistiação-do DiStritO Fe­
deral, com o objetivo de se co_nceder unifor­
midade às mesmas, conforme projeta· de lei 
·encaminhadO pela Mensagem n9 
011/90-GAG. 

Diante do exposto, tenho a honra de enca­
minhar a Vossa Excelência as alterações em 
anexo, solicitando a substituição dos originais 
constantes dos projetos de lei enviados pelas 
retromencionadas Mensagens n»~ 
011190-GAG e 017/9Q-GAG, respectivamen­
te de 7 e 9 de março de 1990. 

Na oportunidade apresento a Vossa Exce­
lência protestos de alta estima e de distinta 
consideração. 

Brasília, 21 de março de 1990, 102~ daRe­
pública e 3ír'deBrasília.- Wanderley Vaiiim 
da. Silva, Governador do Distrito Federal. 

ALTERAÇÓES PROPOSTAS PELO 
GOVERNADOR DO DISTRITO FE­
DERAL: 

(Art. 13 da Lei n• do 1990) 

CARREIRA/EMPRECO/CARGO c:um: 

I- CAR?Z!RA ADMINISTRAÇÃO ?ÚBLICA DO" CIS'l"_RI"l'O ITC!:RAL 
ÚNICA 

Aux~"l:i.ar- C:e ~"!.:-:.1-s~raçi.o ?G:;,liea. 

2- CARS!RA ATIVIDADES RODOVIÁRIAS 

Aux1ltar C:e Ativ~daC:es Rodov1ár1a:s 

3- -CAP.REIF.A -:-o~tiNIS"I"RAÇÃO PÚBLICA CA Fl..'}."DAÇ10 ZOOBO'l"ÂN:_CA DO 

DIS~R!Tcr·FEDERAL 

Aux"!.l1ar- C:e AC:~inistr-eção PÚ011ea 

..:.- CAR.!I.EIRA ASSI'I't:NCIA PÚ"St.ICA EM SERVIÇOS SOCIAIS i:>O 

D:::S"I"iU'I'O :r:EDSRA~ 

A~siSte:"lto aãs!.eo em Ser-v!ços.Soei.ais 

5- CARREl? .A AC>:t.r:US"I'nAÇÃO- PDB!.ICA bA TUNDAÇÃO CU"L'I'Uf.AL DO 

o:sn:-:.-o r.;;~:r::t.u. 

Aux1~ia~ Ce Ad~inist~ação PÚ011ca 
~-

-

6- CARREIP.A A7!VI~r~~S CUl-TURAIS ~A FUNDAÇÃO CULTURAL DO 

DIS":'lU':"O_ Fiõ:CE:P.AL 
Aux~lia::- c!e: At~vi~ac!.es Cul":ura~:s 

li- para o emprego de Técnico de Admi· 
nistração Pública os portadores de certificado 
de concJusãó de cursos de 19 e 2Y graus ou 
habilitação legal equivalente, conforme a 
área de atuação; 

IH:-- para o emprego de Auxiliar de Ad­
ministraçãO Pública os portadores -de com-

provante de escolaridade até a 89 série do 
19 grau, conforme a área de atuação. 

Art. 4" O ocupante de emprego de nível 
básico ou médio que alcançar, resyectiva­
!J1ente, o último padrão da Classe Unica ou 
;da Classe E_xpecial e preencher as condições 
exigidas para ingresso poderá, mediante as-

t>ADR::tO :t:roro:: 

VI 

I ~5 

I v 
IV 50 
rrr " !I <O . 35 

censão, passar-para õ emprego de Técnico 
ou Analista de Administração Públiça, em 
padrão correspondente a salário imediata­
mente superior. 

§ 19 A regulamentação fixará as regras 
do processo.seletivo, compreendendo, entre 
outras disposições, a obrigatofÍedade de utili-
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zação de concurso público para ingresso nos 
empregos de Técnico de Administração Pú­
blica e de Analista de Administração Pública. 

§ 29 A Administração reservará um terço 
das vagas fixadas no Edital de Concurso Pú­
blico para os servidores a que se refere este 
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artigo, os quais terão classificação distinta dos 
demais concorrentes.. 

§ 39 As vagas referidas no parágrafo an­
terior, que nãó forem providas, serão auto­
maticamente destinadas aos habilitados no 
concurso. 

A K 1!: X O 

•• •• •• 

CARRI!:%P.~ ADMINISTRAÇAO P0BLICA DA FUNAP/Dr 

:O~~ntAçlo I C:.:\Sst: I Pt\DRAO 

ANAL:::S'õ'-" DI':: ACH!t:IS1'Riç;;o l'::~pochl I ' "' 
Pd:et.!CA ,, I • VI 

(nlvcl superior) ,. I ' VI ,. I ' IV 

Ti!:CN:t:CO tlt 1\0MIN:t:S':i:!l~ÇJ!:O t:!lpeciel I • III 

Pt1:SLICA ,. I ' IV 

(n!ve! 111édiol " I • IV ,. I ' v 

ACXILIA~ DI':: ADMI~IS~RAÇ~O t1nies I • VI 

Péi:ILICA 

'"'' l 
• icn, 

Alfi!:XO :n: 
n~ • ~o ,~e de 1990) 

'l'J\'B~ oe ~CALO:I'AM~ Vl!:lt'l'ICJ>.L 

C A :R: G O CLASSE 

~~. 

2) T~!:ICO oe Ac~:::.NIS'I'MÇ~O _P_~_9LIC:t. 
espechl 

" 

,. 

,. 

3)• 1\tnt::::t.Tl\R 01': 1\'f'IMUIISTRJ\CJ'tO l>llttLICA . 

Cniee 

Quinra'feira. 22 8º-7 

Art. 59 O valor do salário de Analista de 
Administração Pública, da 39 Classe, Padrão 
I, que corresponderá a NCz$ 15.722,84 ( quin­
ze mil setecentos e vinte e dois cruzados no­
vos e oitenta e quatro centavos), servirá de 
base para a fixação ... 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Finda a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEMDODlA 
Item 1: 

Discussão em turno único, da redação 
final (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Parecer it' 6, de 1990), do Projeto 
de Resolução n~ 91, de 1989, que suspen­
de de acordo com a decisão proferida 
pelo Supremo Tribunal Federal, em 
acórdão de 5 de março de 1986, a execu­
ção do parágrafo único. do art. 45 da Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional (Lei 
Complementar ng 35n9), nos termos do 
que dispõe o art. 52, incjso X da Consti­
tuição. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a matéria é dada 

como definitivamente aprovada, nos termos 
do art. 324 do Regimento Interno. 

A. matéria vai ã promulgação. 
É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação rmal do Projeto de Resolução 
n'19l, de 1989. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do art. 52, inciso X da Consti­
tuição, e eu, , Presi­
dente, proniulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , de 1990 

Suspende, d~ acordo com a decisão 
proferida pelo Supremo Tribunal Fed~ 
ral, em acórdão de 5 de março de 1986, 
a execução do parágrafo único do art. 
45 da Lei Orgânica da-Magistratura Na­
cional (Lei Complementar n? 35/79), nos 
termos do que dispõe o art. 52, inciso 
X da Constituição. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. Fica sUspensa, de acordo 

com a decisão prQferida pelo Supremo Tribu­
nal Federal, em acórdão de 5 de março de 
1986, a eXecução do parágrafo único do art. 
4~ da Lei Orgânica da Magistratura Nacional 
(Lei Complementar n9 35n9), nos termos do 
que dispõe o art. 52, inciso X da Constituição 
Federal. 
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51190, de urgência, lido no Expediente, -par~ Castro? É a questão da legitimidade, se ele 
o_.ErQjeto de Resolução n~ 11, de 1990. tem ou não legitimidade para o exercício do 

Em votação. poder em Cuba. E não se coloca, Sr. Presi· 
Os Srs. Senadgres que o aprovam queiram dente, nobres_Senadores,_o problema consti~ 

permanecer sentados. (Pausa) tucional. 
Aprovado. Aprendi na Faculdade de Direito que exis~ 
A matéria a que se refere o requerimento tem duas espécies de legitimação constitu· 

aprovado constará da Ordem do Dia da se- cional: a revolucionária, qUe é criadora de 
gunda sessão ordinária subseqüente. uma norma fundamental, e a histórica, que 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) corresponde à ~oerência COt:Jl _um preceito 
-Há oradores inscritos. constitucional preexistente. Aprendi que 

Concedo a palavra ao nobre Senador João quando um povo faz uma revolução -quero 
Me_nezes. (Pausa) distinguir aqui entre revoluÇão -popular e re~ 

S. Ex' desiste da palavra. -vOlução militar, entre revolução de verdade 
Concedo a palavra ao nobre Senador Hum- e golpe de estado -,se desfaz uma constitu-

berto Lucena. (Pausa) cionalidade, que quando se faz um revolução, 
S. Ex~ não ~s~ pres(;!nte. _se desfaz uma legalidade, que quando se faz 

,_ConCedo a palavra ao nobre Senador Má- uma revolução com êxito, estabelece-se, na-
rio Maia. (Pausa) turalmente, uma norma fundamental que diz, 
_ _s, Ex~ não está preserite. resUmidamente, que o revoluciánário vito-

Concedo a palavra ao nobre Senador José rioso tem poder constituinte. Quitado se faz 
Paulo Bisol. uma revolução vitoriosa, a norma fundamen-

0 SR. JOSit PAUl...O BISOL (PSB _ RS. tal emerge excepecionalmente da faticidade 
Pronuncia 0 seguinte discurso.)_ Sr. Presi- revolucionária, -da faticidade da vitória, e o 
dente, Srs. Senadores, eu me inscrevi para poder constituinte é um resultado, é uma con­
esta reunião do Senado com 0 objetivo de __ seqüência do fato revolucionário. Quer dizer, 
fazer um exercício de inteligência crítica, tan- -não conheço estudo histórico algum de cará-
to quanto me fosse possível, relativamente ter científico que não reconheça a natureza 
não ao plano econômico do Governo Collor revolucionária peta qual Fidel Castro em pal-
mas ao estilo de Governo, ao caráter messiâ~ gou o poder. Se não aprendi mal o Direito, 
nico e i:Oconsfituciónalista que os primeiros isto significa que ele e se1.1s companheiros ai-
passos desse governo enunciam. Mas eu, imo- cançaram em Cuba o poder .. constituinte. 
destamente, Sr. Presidente, acho que esse Mas não insisto nos aspectos doutrináiíos 
pronunciamento tem que ser feito 00 mo- da_ tese. Eu disse que levantaria uma questão: 
menta mais vívido da reunião do Senado e se temos ou não autoridade para exercer não 
tomei 0 cuidado de me inscrever para a sessão digo a crítica, porque esta é universalmente 
de amanhã. Reservo-me a exercer a in te li- exercível, mas para exercer pressão no senti-
gêncía que está ao meu alcance, mas certa- do de uma transformação radical do poder 
mente de natureza crítica, ao Governo Co- constitucional em Cuba? Esta é a questão. 
llor, não especificamente sobre o plano eco- E eu me pergunto se nós não temos na 
nómiço, mas sobre os indícios da busca cte nossa carne, encravada como um punhal, a 
um governo m(tico, de um governo mágico, experiência de um poder constituiote que não 
quando toda a expectativa nacional era a de podia ser poder constituinte porque não 
um governo constitucional e a de um governo emergia de uma revolução, se nQs não temos 

_legal. encravada na nossa carne como um punhal 
. Mas, para não perder esta oportunidade, a experiência de um poder constituinte de 

Sr. Presidente, com a devida permissão de fato, que nunca foi um poder constituinte 
V. Ex•, vOu fazer improvisadamente algumas de direito? 
observações à posição que o nobre Senador Essa diferença precisa ser humildemente 
lrapuan Costa Júnior assumiu em relação ao estabelecida para que possamos exercer, em 
ditacj.o_r, ao revolucionário ou ao Presidente tese, até mesmo a crítiC<l do autoritarismo 
Fidel Castro. Em hipótese nenhuma chegaria de Fidel Castro. 
à pretensão de exercer a defesa de Fidel Cas- Fique, em síntese, registrado que o poder 

o SR. PRESIDEN:I'E (Pompeu de. Sousa) tro. NãoJ Desejo apenas fazer algumas obser- exercido por Fidel Castro em Cuba, do ponto 
_Esgotada a Ordem do Dia. vaçóes em torno da nossa legitimidade, para de vista juifdico, está enraizado numa norma 

realizar pressões sobre o Governo que ele fundanlental, que é reconhecida consuetudi-
Passa-se, agora, à votação do Requerimen~ everce. 

to n" 50/90, de Urgência,lido no Expediente, "' . - nária e doutrinariamente pelo Direito de to-
. O piim_eiro aspecto que me desagrada na dos os povos e que está vinculado a um direi-

para o ProJeto de Lei do Senado n9 4, de crítl'ca ao ~Gove·-~..,n~ o -de Fl'del Castro e' a sua to ' . ~to 'm t t h' tó ..._, , que (01 mu1 1 por ao e em nossa IS -
1990 - Complementar. bípolaridade maniqueísta, como se o bem es- ria até agora e talvez não o seja no futuro, 

Em votação o requerimento.- - - t' d 1 d I d que é o direito à revolução. 
Os Srs. SenadOres que o aprovam queiram~ Ivessde e um. a ot_e o m~ ? odutro; co] mo Pessoalmente, entendo que FI'del C.astro 

permanecer sentados. (Pausa) se a emocrac1a es 1vesse mteua e um ado 
Aprovado. e a ausência dela inteira estivesse do outro; deveria fazer eleiçóes. Mas não me harmo-
A matéria a que se refere 

0 
requerimento como se só eXistissem duas cores: .,.--se são nizo com a idéia de que eu, brasileiro, tenha 

aprovado constará da Ordem do Dia de se~ c-?res·- o br~nc? e o.pr_e!o. Esse caráter autoridade para lhe çlaressatição. Issoémui-
gunda sessão ordinária-subseqüente. ---· ___ b1polar da crítica Já deslegi_trma o s:u funda- to importante! 

-_ menta. Por exemplo: qual e a questao funda- Estamos vivendo, no Brasil, um momento 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) mental de Fidel Castro? Qual é a questão grave especificamente o Legislativo está vi-

- Passa-se à votação do Requerimento n~ que tem sido levantada relativamente a Fidel vendo um momento histórico, hoje, ontem, 
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amanhã, no qual as possibilidades de um re­
gresso são evidentes e só não as visualiza, 
e só não as sente, e só não as sofre quem 
é paciente de um processo de distorção da 
consciência pela manipulação descarada dos 
mais importantes veículos de comunicação de 
nossa Pátria. 

O Sr. Mansueto-de Lavor- COnCede-me 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ PAÚLO BISOL - É com 
honra que recebo o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Mansueto de Lavor- Senador, inter­
rompendo o pronunciamento_ que V. Ex• faz, 
que é uma verdadeira aula, inclusive de Direi­
to Constitucional, da origem do poder consti­
tuinte, gostaria de lembrar de um episódio 
que me envolveu acerca de assinaturas de 
listas, pedidos, até", a entidades internacio­
nais. Correu aqui, pelo Congresso, pela Câ­
mara e pelo Sena.do, uma lista em defesa de' 
um cidadão norte-americano, que estaria pre­
so "nos Estados Unidos por perseguiçã9 polí­
tiCa. E tendo sido um dos signatários, e con­
fe:Jl~ aqui, assinando aquela lista sem conhe­
cer o cidadão em causa, por confiança a ou­
tros ·companheiros que assinaram - como 
costumeiramente se faz aqui -logo após co­
meço a receber correspondência de diversos 
ami~os nos Estados Unidos, inclusive de pro­
fessores universitários com quem mantenho 
contatos: Aquele cidadão, que se fazia de 
vítima, cujos adeptos _e sequazes viviam aqui 
às portas dos congressistas, dos Deputados 
e Senadores, fez publicar em todos os jornais 
dos Estados Unidos o apoio dos parlamen­
tares brasileiros à sua causa, e ele eStava pre­
so simplesmente por ter sonegado impostos. 
Era um dos que tinham sido agarrados pelo 
"leão" americano. E olhe que AI Capone 
só foi preso por sonegação de impostos, o 
fisco é rígido nos Estados Unidos, como se 
sabe. E todos nós ficamos muito nial, muito 
mal, inclusive uma carta que recebi me pedia 
que divulgasse, sabendo da seriedade dos 
parlamentares brasileiros, que se de,sfizesse 
esse mat est~r, esse ridículo em que havíamos 
caído perante a opinião pública norte-ame­
ricana. Parece-me que esse episódio de certo 
modo repete-se também agora, e essa magis­
tral colocação que V. Ex• faz está na mesma 
linha da do Presidente Fidel Castro. Anteon­
tem, no seu jantar no Rio de Janeiro ele dizia: 
"Imagine se os Deputados, os representantes 
da Assembléia Constítuinte Popular de Cuba 
escresvessern um documento dizendo a forma 
de condução do governo brasileiro, como o 
Sr. Collor de Mello deveria conduzir o seu 
pacote e as medidas provisórias para enviar". 
Não é apenas uma questão de brasilei-ro se 
imiscuir nos assUntos hitáiloS de-Cuba, o qUe 
já é-grave~ mas é sobretudo de Senadores 
da República e Deputados Federais. Esse que 
é o problema. O que não queremos que ocor­
ra conosco não vamos também fazer ou que­
rer que ocorra com os demais países sobera­
nos._ ISso sem entrar no mérito do governo 
de·Cuba,_dos seus processos, dos seus méto­
dos, que não é o caso aqui, que_V_ Ex• tam~ · 
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bém não entra. Esse discurso é muitO oportu­
no, Senador Bisol, ele enriqUece os nossos 
trabalhos parlaii_lentares. ______ ·-- _ 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Agradeço . 
a V. Ex' ci-apaite. Descrevendo um fato, V. 
Ex• veio adicionar argumentos â minha posi­
ção. Insísto~ íOclusive, na substância, no pres­
suposto ontológico de seu aparte que é o mes­
mo do meu pronunciamento. 

Não se trata de uma d_efesa de Fidel Castro. 
Apenas levanto uma questão: até onde temos 
exemplaridade suficiente para desentranhar 
da nossa história comtemporânea - autori­
dade, moral e política - para censurar um 
governo que está legitimado por uma norma 
fundamental de natureza pré-constitucional, 
fundamento da constitucionalidade? 

O Sr. JarbasPassarinbo- Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Pois não, 
é uma honra para mim receber um aparte 
de um Senador brilhante, incomum e reco­
nhecidamente talentoso como V. Ex~ 

O Sr. Jarbas Passarinho - Espero que V. 
Ex' não tenha um passado no PSD do Brasil, 
-porque !!le -pnmetro mandava as flores e de­
póis ia âo enterro. Eu peço o aparte a V. 
Ex~ exatamrnte neste p~nto em que V. Ex• 
repisa. Porque eu fui um dos signatários da 
mo-ção que teve como primeiro signatário o 
Senador lrapuan Costa Júnior. Ouvi há pou­
co o aparte que lhe deu _Q_ nobre Senador 
por Pernambuco, Mansueto de Lavor. Exata­
mente na_Qcasíão que provavelmente o Sena~ 
cfór Mansueto deci.dia assinar aquela lista, 
pouco depois eu decidia não assinar, porque 
eu 'Sabia um pouco sobre a origem daquele 
nome ·que estaVa sendo objeto de um respal­
do do~ Congressistas brasileiros, e sabia que 
não _me_recia o apoio, como recusei-metam­
bém a assinar uma lista apresentada aqui por 
um nobre colega nosso do Senado em favor 
do Sr. Noriega, porque também achei que 
eu não podia separar a figura do dirigente 
panamenho daquela pessoa envolvida no pro­
grama do narcotráfico. Mas quando V. Ex• 
diz que não se pode ter aqui no Brasil -
e V. Ex• diz com muita elegância, mas a sinto­
nia fina na palavra de V. Ex• tem direções 
muito nítidas quase que como nio' laser -
e não podemos ter autoridade, e V. EX' fugiu 
toridade moral para criticar um regime totali­
tário, quando nós .,ivemos durante 20 anos 
no regime aUtoritário, é que eu peço o aparte 
a V. Ex• para caracterizar, como professor 
de Direito que V. Ex• é, certamente a primei­
ra .distinção entre o .x:egime totalitário e o 
regime autoritário. V. Ex• naturalmente co­
nhece muito melhor do que eu a "Teoria da 
Constit1,1ição" __ de Karl Loewnste_in, onde está 
perfeitamente caracterizado que o regime to­
talitáriO exige a ades;o indiscutível da popu­
lação_ .b uma doutnna do Estado que tem 
que ser, de qualquer maneir3;, defendida por 
todos os cidadães, enquanto o regime autori­
tário não faz lsso. E ainda há mais uma dife­

" rença_: _o _regime autoritário admite uma maio ... 
ria silenciosa, o regime totalitáriO náo a admi-
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te' em hipótese alguma. E o regime autori­
táriO, ainda hpje ouvimos o n·obre Senador 
Matta Machado citar aqui o mestre Norberto 
Bobbio, que diz que regimes autoritários ten­
dem para regimes de liberdade, enquanto os 
regimes totalitários de modo algum o ten­
dem. Ora, então, quando assinamos, agOra, 
esse documento, temos que analisar no tem­
po as diferenças de oportunidade. Quando 
participei do movimento de 64, nós vivíamos 
a Guerra Fria. E nós fíZemoS, já eu como 
oficial do Exército, que participou como eu 
participei, que centrou esse- movimento no 
Norte do Brasil, nós vivíamos preocupados 
com a possibilidade do que se chamava "cu­
banização" do Brasil. Então, de minha parte, 
o q'ue hoje existe quando assino um docu­
mento dessa natureza, não me parece que 
seja totalmente inadequado e que eu esteja 
desqualificado para faz_ê-lo, porque estou 
vendo um mundo novo, estOu dentro desse 
novo mundo e não po·sso ficar preso a raízes 
do passado quando defendi jamais um regime 
totalitário. Agora, a pãrtir do momento em 
que a União Soviética, através da perestroika 
e da glasnost, modifica o panorama mundial 
em que o Leste Europeu, por seu turno, 
acompanha isso, é evidente que nós estamos 
vivendo uma nova fase da humanidade. E 
eu estou ~tigando V. Ex~ Com um aparte 
lqngo desses. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL.,-- V. Ex• 
está me·honrando. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Muito obrigado 
a V. E~. Eu fui avisado pela Mesa qae V, 
Ex• tem tempo até 17 horas e 30 minutos 
e eu me havia ii:tscríto como Líder, para poder 
fazer depois uma troca de opiniões com -v. 
Ex~, porque admiro muito o brilho cintilante 
de V. Ex• e acho que, às vezes, a paixão 
de V. Ex~ faz Com que ·esse brilho fique ora 
mais ofuscante, ora mais obliterante. Acho 
que obliterou, no moinento em que admite 
-porque tivemos 20 ailos óe U:m re"gime que 
foi autoritário--- que riãO temos aUtOridade 

-para pedir que o últirrio;-talvez o penúltimo 
ditador comunista do mundo reconheça o fra­
casso do comunismo. Então;apenas eu diria 
a V. Ex•, que certamente, admiraria mais Sar­
tre <lo que eu o admirava, chamando a aten­
ção de V. Ex• para a última entrevista de 
Sartre dada a Beny Le~, quando foi transfe­
rida as suas esperanças de Stalin para Mao 
Tsetung, de Mao Tsetung para Cuba, a in­
fluência. que ele teVe na juventud~tae-btasí­
leira, quando veio aqui pregar em favor de 
Cuba, com aquele livro dele - que eu não 
sei se é FUração sobre CUba- e, mais tarde, 
a última esperança dele com o grupo de arti­
lharia, leve de Lisboa, no 25 de abril, e termi­
nou aizendo, altamente decepcionado: "Eu 
só-Creio ôu homem· e· na possibilidade do ho­
mem modificar-se." EU peço-a V. Ex• que 
acredito também que os homens podem mo~ 
dificar.;_se de acordo com as circunstâncias. 

O SICJOSÉ PAUL.O BISOL'-- Agradeço 
Inuito a V. Ex• pelo aparte. Não -tenho, prati· 
camente nehuma restrição de_ natureza con-
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ceitual ao que disse V. Ex'_Talvez pudés~ 
semos discutir os jUlgamentos que foram con­
seqüéncía deSsas colocações, mas, concei­
tualmente, estou inteiramente de acordo com 
o aparte. - -
"Estou eieiceiido uma ·crftíca em relã.çãÜ 

a uma posição e acho que a crítica em relação 
à minha colocação é tão válida quanto aquela 
que exerço, e entendo que essa posição do 
Sartre até se indentifica com a minha, porque 
eu, apesar da minha paixão apesar do meu 
estilo apaixônado, nunca me apropriei da ver-· 
dade e acho que todos os grandes homens 
da História, seja da História da religião, seja 
da Hist6iia política, quando se apropriaram 
da verdade, se transformaram em criaturas 
violentas, brutais e infusticeíras. 

De modo que sou daquelas pessoas que 
acham a inteligência foi atribuída divinamenw 
te, ou pelo acaso, ao homem, não para desen­
tranhar e expor verdades, mas para criar dúw 
vidas sobre efas. 

Acho mesmo que os donos da verdade se­
guram a História e os que duvidam são criati­
vos de uma História nova, de uma possibi­
lidade de redenção do homem, de uma possi­
billdilde de" jUStiça social. 

Assim essa postção que V. Ex' mencionou 
como de Sartre, se não estou sendo menos 
humilde do que devesse ser, eu diria gue mui­
to se aproxima de minha posição. Não tenho 
qualquer sentimento de que a minha verdade 
socialista é eterna, de que se não chegarmos 
a ela não chegaremos à paz, ao amor, à solida­
riedade humana e à justiça. 56 tenho a con­
vicção de que, nesta etapa da História, onde 
o acaso me inseriu, o socialismo me parece, 
pelo menos para os povos subdesenvolvidos, 
uma necessidade histórica", não uma neCessi­
dade eterna e definitiva. 

Agradeço pelo aparte de V. Ex•, que enri­
quece - conlO-.não poderia ser diferente -
o meu pronunciamento de uma forma e de 
conteúdo que eu, pessoalmente, não tenho 
condições de alcançar. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não apoiado, 
EX' . . . 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Mas, no 
pronunciamento de hoje do nobre _Senador 
Irapuan Costa Jínior, posso isolar uma obser­
vação para pensar sobre ela como tantos ou­
tros já o fizeram, e, de certo modo, já se 
tornou comum. Ele disse que, em Cuba, não 
existe liberdade de imprensa. 

Nobre Senador Jarbas Passarinho, eu repi~ 
to: em Cuba não existe liberdade d~ imp~en­
sa. E ratifico a complementação dele, no 
sentido de que o Estado mantém um poder 
de censura, de controle, de seletividade da 
informação. Mils eu gostaria que S. Ex• dis­
sesse isso da mesma maneira como eu faço. 

Se em Cuba o Estado_ interfere, no Brasil 
o capital interfere_" Então, a questão seria 
de_medir as intensidades das interferências. 
Mas isto nos levaria a nada, sobretudo em 
um pronunciamento da natureza e do tempo 
deste que estamos fazendo. 

Mas nós, para sennos sinceros,_ para que 
as coisas sejam colocadas_ com nitidez na di­
mensão da discutibilidade, para que não te-
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nharuo.s impulsos de apropriadores da verdaw 
de, não podemos fazer restrição à relação 
entre o Estado cu_bano e a imprensa cubana, 
sem fazer a mesma restriçãO ao Estado capita­
lista brasileiro e à imprensa brasileira. E isso 
me aparece muito opOrtuno neste momento 
histórico ontem, hoje, amanhã. 

O que é que estamos vivendo neste .BrasH? 
Uma brutal, incisiva. eficiente intervenção 
da imprensa nacional no processo político. 

· Esta intervenção foi vivida e só não a viu 
quem não quer ver, e não querer ver é produ­
to de má fé. A imprensa brasileira interferiu 
manifestamente:~, confessadamente no- pro­
cesso eleitoral. Interferiu para que Fernando 
Collor de. Mello fosse consagrado nas urnas 
e esteja, hoje na Presidência da República. 
Essa interferência quero demarcar e subli­
nhar, foi uma intervenção confessada e assu­
mida, e se agrava pelo processo político de 
dís_tribuição do poder de informação no País. 

Então~_ é íl~:gítimo,.i~a-~-~ §~nãqor Jarb;1s 
PassariilhO-;Uin brasiTeiro censurar a interfe­
rência que õ Estado cubàno faz na imprensa 
cubana, sem registrar compensatoriamente, 
para que a verdade seja posta na mesa e para 
que se estabeleça sua discutibilidade, que 
aqui no Brasil, se não é o Estado é o capital 
que interfere, e o trabalhador praticamente 
não tem acesso nem à informação nem ao 
exercício da crítica. 

O Sr. Jarbas Pass8rinho- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR, JOSÉ PAULÓ BISOL - Um mo­
mento apenas, nobre Senador Jarbas Passa­
rinho. 

Hoje, característica de um estilo sobre o 
·qUal- no pronunciamento que farei amanhã 
me deterei analiticamente, o Presidente da 
Repúbl!~ não faz pronunciamentos oficiais. 
Sua Exceléncia desce do seu Palácio e vai 
àJ; emissoras de televisão conversar com o 
povo brasileiro. Para que houvesse esclareci­
mentos ao povo seria índispensável que, no 

- mesmo ffiori"ü!n"tO, um líder da oposição pu-
desse ocupar o _mesmo espaço e colocar as 
outras dimensões de aprecüiÇifo e de julga~ 
menta do comportamento e do exercido-do 
Poder. b unilateral não é democrático] _E é 
grave, neste momento, porque estávamos en­
coDtúmQ.o a democracia, porque havíamos 
chamado o governo José Sarney. com seus 
defeitos e suas virtUdes, de Governo de tran­
sição e, coilseqüeiiteri:tente, porque nós, en­
quanto povo havíamos decidido, nobre Sena­
dor Jarbas P~ssarinho, que o primeiro Presi­
dente da República dos novos tempos seria 
um Presidente constitucional, seria um Presi­
dente da legalidade. Nós queríamos e havía­
mos decidido isso: que o novo Presidente te­
ria uma moldura. Nós Constituintes~ V. Ex' 
e eu, todos os nobres Senadores aqui presen­
tes, e todos' os Deputados havíamos decidido 
que o espelhO da Presidência da República 
seria o espelho de sua ÇoJ;~stitucionalidade, 
seria O espelifo de sua leg_é!lidade, .e qu~ _não 
_pennitirfann>s a disio!Çlío histórica d_e-uln go­
Verno mágiCo vivida por tantos povos,_ e, se 
quiserem. podem incluir Cuba. 

Não querfamos um craque de bola. Quem 
votou neste País para ter um craque de bola? 
Não queríamos um~mito para substituir aqui­
lo que o povo não conseque alcançar com 
seu conhecimento. Não queríamos um "Mes­
sias" anunciado não se sabe porque arcanjo. 
Queríamos um Presidente, repito, emolÓJ,l­
rado pela constitucionalidad.e e pela legali­
dade. E: não é o Presidente Collor que sai, 
sponte siia-, da moldura, do ~pelho que ha­
víamos feito não. O poder de informação o 
colocou nela e dela o retira. A gravidade é 
que o poder de informação, da comunicação 
de massa, sobretudo a televisiva está criando 
as condições indispensáveis para que ele seja 
um Presidente mágico, um Presidente mítico, 
um craque de bola, um astro, uma estrela, 
uma brilhantura e transcenda e pise em cirrl.a 
da constitucionalidade, da legalidade das 
quais nós insistimos que um Presidente da 
Repúbtica seja a máxima expressão. 

O Sr. Leite Chaves - Permita-me V. Er 
um aparte? 

O SR, JOSÉ PAULO BISOL - Concedo 
ao nobre S-enador Jarbas Passarinho, o apar­
te que me pediu e, eu seguida, a V. Ex•, 
Senador Leite Chaves. 

O Sr. Odacir Soares - Em seguida em 
queria que V. 'Er me concedesse também 
um aparte, nobre Senador. 

O Sr. Jarbas PassariO:b~- SÓ mesm9 pela 
generosidade de V. E~ eu poderia ter prefe­
rência sobre o Senador Leite Chaves, Mas 
foi a preferência do tempo. Eu, realmente 
pedi o aparte antes; é que S. Ex• o nobre 

- Senador pelo Paraná não ouviu a minha voz. 
que é muito fraca, certamente, e pensou que 
estaria seildo objeto de uma preterição, 
quando não é. O· meu aparte era dado no 
momento em que V. Ex• dizia- e está ausen­
te o Senador Irapuan Costa Junior - que 
não era possível fazer uma crítica ã inexis­
tência de liberdade ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Sr. Sena­
dor Jarbas Passarinho, data venta, eu univer­
salizo o direito de crítica. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Certo. 

O SR, JOSÉ PAULO BISOL - Eu até uni­
versalizo ·a direito de opinar sem fundamen­
to. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Até lá não vou 
eu. 

O SR, JOSÉ PAULO BISOL - Mas não 
aceito o direito de pressão política ... 

O Sr. Jarbas Passarinho- Certo. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-, .. ôe um 
povo que- não tem exemplaridade _democrá­
tica para justificar qualquer pressãc:nobre o 
povo cubano. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Essa primeira 
parte nós já discutimos, quando V. Ex~ acei~ 
tou o meu aparte. Na segunda, exatamente, 
quando V. Ex~ disse_: e bu ouvi muito bem, 
sou um atento leitor do que escreve e um 
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atento ouvidor, não geral, mas particular, do 
que V. Ex" diz. E quando V. EX· dizia que 
havia uma diferença -e V. Ex~ disse logo 
mesmo que havia uma diferença - esta, no 
meu entender, não inviabiliza uma crítica co­
mo foi feita aqui pelo Senador por Goiás. 
POrque, veja V. Ex~ mesmo agora, m~s~o 
no regime dos 20 anos dos presidentes mthta­
res, a imprensa, de_algum modo, houve mo­
mentos com Castello Branco, por exemplo, 
e depois do Al-5, com a sua revogação -
em que ela teve a sua liberdade de at~ar e 
combateu muito o Governo. Agora mesmo, 
V. Ex' vê que nessas mesmas circunstâncias, 
ainda ontem o Senador Humberto Lucena 
pedia a transcrição aqui de um forte ~~itoríal 
do jornal O Estado de S. Paulo, criticando 
o Presidente da República e as suas medidas. 
I:: aí que eu vejo a diferença, Senador Bisol. 
Em período de Stalin não se podia dizer isso, 
não era possível, em perí~do de Cub~ atual 
de Fidel, também não se pode. É evidente 
que não estou atribuindo _a_ V. Ex• a d_efesa 
disso. V. Ex• foi muito claro. Apenas achou 
que para poder haver uma legitimid.ade no 
exercício da crítica que V. Ex• admite, era 
preciso que houvesse pureza naquilC: que s~ 
defende no passado de cada um. Entao, aqm 
para mim, a questão se caracteriza mais uma 
vez nesse ponto, é uma questão de gradação, 
mas concordo com o exame que V. Ex~ fez 
inicialmente. Se de um lado há uma censura 
brutal, onde a comunicação de massa só faz 
aquilo que o ditador quer, de outro~~-~· 
nas democracias formais, existe a poss1bll~· 
dade da manipulação dos órgãos de comum­
cação de massa. Nesse ponto eu quero que 
V. Ex• aceite também a minha solidariedade 
ao seu raciocínio crítico. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Eu recebo 
com muita honra, mais uma vez, o inteligente 
aparte de V. Ex• e só acrescentaria que, de~­
tre essas democracias formais, citadas genen­
camente por V. Ex•, está a nossa democracia 
formal, que queremos se transforme numa 
democracia substancial, concreta, expressão 
de uma preocupação fundamental do espírito­
nacional, no sentido de criarmos uma socie­
dade justa e distributiva. 

Nobre Senador Leite Chaves, o aparte -é 
de V. Ex•. 

O Sr. Leite Chaves - Senador, eu quero 
me referir às considerações feitas em relação 
ao atual Presidente da República. v. Ex• diz 
qual seria o tipo do Presidente que se desejou 
nesse país. Quer dizer o quê, pelo menos, 
na concepção de V. Ex• satiSfaria o País. Na 
realidade, o povo terminou preferindo aque­
le, dentre os 22. Agora eu só quero testemu­
nhar o seguinte: Sua Excelência antes de 
apresentar essas medidas, pediu para faz~· las 
aqui no Congresso. Veio com essas medtdas 
debaixo do braço, para explicar no Congresso 
isso _que, hoje, Sua Excelência explica pel~ 
televisão. Lideranças mais restritamente VI· 

sualizadas acharam que Sua Excelência n'ªo 
devia vir aqui"porque o RegimentO era 9mis­
so. E os Partidos então se opuseram à vintla, 
e Sua Excelência veio· com esse projeto, eu 
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estive_ presente, com todo o seu ministério 
-veio a pé, -e-entregou no gabinete, na ante­
sala aliás, do Presidente:do Congresso. Não 
havia sequer e5p3Çõ para Deputados, Sena­
dores e muitO menos- para os Miriístros que 
ficaiãin fia-pOrta, então sua Excelência deu 
essa demonstração de apreço. Outra coisa, 
o discurso· de posse-;-su:a· E:i(ó:~léii:Cia- ·o fez 
no congresso, áo contráriO do que ocorria 
anteriOrmente, ocorria, em palácio. Então 
essaS· demonstraÇões de respeito ao Corigres­
so existem. _Se_ Sua Excelêncíi:t por um lado 
faz uma prõetâinaç-ão na televisão em defesa 
disso·, não há sefitldO pãia que os opõsitores 
tenham que ir à televisão também. Por que 
não fazê-Ia aqui? AqUi vai se! o grande cam­
po de batalha, aqui vai ser o ponto fulcral 
desses_ pronunciamentos. Sairão na Voz do 
Brasil e na medida em que eles passarem 
a ter interesse efetivO, põrque ele vai ter as 
suas lideranças aqui então a televisão ... as 
divulgará da mesma forma. Agora, o Presi­
dente acossado, precisando convencer o Con­
gresso, precisando convencer a Nação dane­
cessidade dessas medidas, sobre as quais hoje 
eu ii:t f3.1ar, ele não tinha outra alternativa 
a não ser a oportunidade que as televisões 
lhe dão. E muitos aqurnõ Congresso se cho­
cam porque ele se está havendo maravilho­
.sameote bem, ao contrário do que disseram 
no começo, de que ele era uma figura apenas 
criada pela televisão. Era iss_o apenas que 
eu queria dizer a V. Ex•. 

O SR. JOSt PAULO BISOL- Agradeço 
o aparte de V. Ex• Acho que ele é substan­
cioso e realmente diz muitas coisas, mas não 
está correlacionado com o discurso que estou 
fazendo. 

Entendo que esse problema de ter vindo 
ou não ter vindo, de ter sido recebido ou 
não ter sido recebido é um fato ao qual se 
deu uma sigi:tificação-, uma relevância que 
realmente não tem, e que configura antes 
gestos de cortesia ou descortesia do que posi­
cionamentos políticos. 

Eu estava apena<; dizendo que a imprensa 
brasileira é um poder político em exercício 
no Brasil, exercício ilegítimo que compro­
mete' a democracia brasileira, e que está con­
tribuindo para {}!Je o Presidente Fernanco 
Collor de Mello deixe de ser um Presídente 
emoldurado pela ConstituiÇão e pela legali­
dade, e passe - quem sabe - a tentar ser 
um Pi""esidentemági.CO, místico, o·que é, para 
mim, muito perigoso para ·a nossa democra­
cia. 

-Então, 0 aparte de V. Ex~ não diz respeito 
ãquilo que es~a_-~~r_lllando. E podere_mos 
discullr esse aparte amanhã, quando farel um· 
aprofundamento da crítica que nesse momen-
to estou 00firecenCio. -

O Sr. Odacir SOares- Pe:rmitç V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Tem o 
aparte o nobre Senador Odacir'" Soares. 

O Sr. Odacir Soares - Primeiro, nobre 
Senador Jos_é Paulo Bisol, eu. queria me 
ater á parte majoritária do· discurso de V. 
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Ex~, quando aborda a questão do manifesto 
que foi encariiiilhado ao Presid-ente Fiâd Cas~ 
tro·, por parlamentares brasileiros. V. Ex~ ob­
serva que nós, os parlamentares brasileiros 
- e eu me incluo entre os signatários desse 
manifesto- não teríamos o-direito de fazer 
pressão política, no caso, requerendo q·ue se· 
realizasse em Cuba as eleições livres e demo~ 
cráticas, como estão ocorrendo em todo o 
planeta. Eu entendo que o direito de pressão 
política é o mais sagradO que as ·comunidades­
democráticas podem permitir que seus cida­
dãos exerçam. No Congresso tl-ÓJ>_fizernos l_s~ 
so, e temo_s feito em ielação a todas as ditadu­
ras, quer de direita, quer de esquerda, inclu­
sive fizemos isso _em váiios- manffestos que 
encaminhamos ao então Presidente do Chile, 
General Pinochet. Eu a_cho que nós temos 
legitimidade para fazer esse tipo de pressão 
política, e o fizemos no pleno exercício das 
nossas prerrogativas democráticas, que emer­
gem de qualquer país democrático. Discordo 
de V. Ex•, data venia, quando afirma que 
nós não temos essa legitimidade de pressionar 
o GoVerno cubano para que ele internamente 
faça as suas eleições. A análise que V. Ex• 
fez das origens do Poder Con_stituinte, do 
ponto de vista jurídico são corretas, estão 
nos manuais de Direito Constitucional. Eu 
apenas acho que a "pedra de toque" da legiti­
midade do Poder Constituinte, de organizar 
uma nova ordem jurídica está no fato de as 
revoluções ou os golpes serem vitoriosos, 
porque a revolução pode ser, do ponto de 
vista sociológico, correta, justa e estar na es­
sência das aspirações do seu povo, mas ela 
pode ser, afinal, derrotada. E quando V. Ex~ 
faz também referência ao Presidente Fernan­
do Collor de Mello, queria dizer que o País 
desejava nas últimas eleições era que o seu 
Presidente emergisse democrática e majorita­
riamente das urnas. Poderia o vitorioso ter 
sido, também, o Deputado Luiz Ignácio Lula 
da Silva, com V. Ex~ como seu Vice-Presi­
dente. O fundamental para o povo e para 
a Nação, naquele momento das eleições, era 
que o Presidente tivesse a sua eleição consa­
grada pela maioria do povo br8.sileiro, cOmo 
efetivamente ocQrreu. Ãgora, V. Ex• achar 
que porque o Presidente não-se utiliza formal­
mente dos instrumentos colocados legalmen­
te â disposição do Chefe do GoVerno para 
comunicar à Nação, para informai â Nação 
da substância das medidas que tomou, isto 
desnatura a infoirnaÇão e que a opósição de­
veria ter o mesmo tipo de acesso, parece-me 
que V. Ex~ não teve felicidade ao aborda"r 
esse assunto, porque o Presidente procurou 
identificar-se cada vez mais coffi o povo brasi­
leiro. Não procurou privilegiar este nem 
aquele veículo de comunicação, mas procu­
rou ficar à altura do povo brasileiro, explicar 
de maneira simples, Correta e adequada, o 
teor da substância das medidas que baixou, 
São apenas-essas as considerações que queria 
fazer a V. Ex• neste _ligeiro aparte. 

O SR: .fOSÉ PÀULÕ ÍIISÓL- Ágradeço 
o aparte mas, a rigor, acho que nenhuma 
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das restrições feitas se adeqüa ao discurso 
que estou fazendo. 

Na realidade, eu disse que o exercício da 
crítica é universal. Em segundo lugar, eu não 
neguei o direito~de pressão social na política 
interna, porque esse é inerente à própria defi­
nição da democracia e ao carátei solidário 
e participatiVo da vida convivida. 

O Sr. Odacir Soares -Então, V. Ex' não 
tem reformas a fazer ao manifesto. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Eu afirmei 
que não tínhamos legitimação, exemplarida­
de histórica-legitimadora do exercício do di­
reito. Não basta ter o direito, é preciso estar 
legitimado ao seu exercício: quem náó Cum~ 
pre a sua parte não pode exigir a do outro. 
De modo que a observaç-ão de V. Ex• não 
alcança, na sua substância, aquilo que eu es­
tava afirmando. 

Por outro lado, eu não fazia nenhum repa­
ro e nenhuma crítica às medidas do Governo. 
Eu esboçava uma idéia geral sobre a tendên­
cia deste Governo no sentido de se colocar 
como presidência mítica, como Presidência 
mágica, quando toda a expectativa da cons­
ciência política nacional amadurecida é de 
um Presidente emoldurado pela constitucio­
nalidade e pela legalidade. Nem sequer to­
quei nas inconstitucionalid3des das medidas, 
mesmo porque tenho uma preocupação a res­
peito desse assunto, que diz respeito ao fato 
de que estamos denunciando isoladamente 
as inconstitucionalidades - algumas são in­
discutíveis - e estamos deixando de lado o 
fundamental, que é o caráter inconstitucional 
do modo inaugurado de presidir o País. Estou 
colocando a questão numa dimensão diferen­
te da habitual e pretendo, amanhã, num pro­
nunciamento, aprofundar esse exercício crí­
tico. 

Mas·, devolvo o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Odadr Soares- Prfrneiro, gostaria 
de dizer a V. Ex• que me perdoe se entendi 
mal a primeira e a segunda parte do discurso 
de V. Ex•. A meu ver, não entendi mal. Disse, 
logo no início, que, pela análise que V. Ex' 
fez no preliminar do seu discurso, do ponto 
de vista jurídico está correta. Não se discute 
isso. É indiscutível que a origem d(l poder 
constituinte tem várias- fórn:las. NãO discuto 
isso. O que quero regiStrar nO ãp-arte que 
faço, neste momento, diz respeito ao fato 
de que V. Ex- tem que considerar que essa 
é uma visã_o de V. Ex•. A nossa é aquela 
de que o Presidente Collor de Mello está cer­
to, porque o povo brasileiro, na sua maioria, 
o está aplaudindo. No momento em _que Sua 
Excelência deixa as formalidades do seu car­
go para ínforinai" a Nação o teor, à ~ul:>Stância 
das nledidas ·que tomOu para elit'nhíaf, para 
zerar_ a_ inflação, parece-_'rrie que a·oj>ihlão pú­
blica· está api~udindo ·esse comportamento. 
Queria apenàs c_onsignar -qUe V. EX' tem ab­
soluta razão, mas o fato de ter razão implica 
numa particularidade de V. E~. O riobre Se­
nador tem razão, mas não tem inaiS razão 
do que _os outros espectadores da vida nacio­
nal. 
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b SR. JOSÉ PAULO BISOL...,... SOu uma 
pessoa que até, modestamente, s.e caracteriza 
por um princípio universalizado, no qual se 
diz que o excesso de razão é melhor forma 
de não se te! razão e ·a censura que meu 
discurso _contém é uma censura ao excesso 
de razão implicado no comportamento de um 
Presidente da República que se descuida do 
constitucion-iil e não -ãs inconstitucionalídades 
em si. Faço questão de frisar istO: Meu objeto 
neste momentO não são, isoladamente, as Ín­
constitucionalidades- repito, algumas delas 
são indiscutíveis- e sim o espírito inconstitu­
cional; é o estilo inconstitucioáalistat é a ten­
dência mágico-mífíCa, é a isso que nk refiro, 
essa é a minha preocupação fundamental. 

No mais, V. Ex• pode ficar certo de que 
farei todo o possível para não me exceder 
nas razões e sobretudo para estar em pron­
tidão para inclinar-me às razões mais fortes 
dos que comigo discutirem. 

O Sr. Odacir Soares - Quero só dizer a 
V, Ex• que em nenhum momento achei que 
V. Ex~ tivesse- nizão demais. E finalmente, 
quero dizer a V. Ex' que a abordagem ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Se V. Ex• 
me permitir, V. Ex• vai ter oportunidade de 
contestar com ttfaiOt profundidade e o costu­
meiro brjJhantismo o que estou afirmando 
porque eu ·estava a meio caminho de uma 
análise e vou, modestamente, pretender mos­
trar a V. E~ que a imprensa não _é apenas 
aquilo que V. Ex• lê, não ~ apenas aquilo 
que V. Ex• ouve e não é apenas aquilo que 
V. Ex• vê. __ 

O Sr. Odãcir Soares- Que nós todos. 

O SR._JOSÉ PAULO BISOL- lfntão, se 
V. Ex~ me pennitir, com a brevidade'possivel, 
Sr. Presidente, quero acrescentar aqui ... 

O SR. PRESIP_ENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência está ouvindo com a maior 
atenção o discurso de V. Ex• Agora, os apar­
teantes estão se ex_ç_ed~ndo, fazendo apartes 
múltíplos e demorados, de modo que V. Ex• 
não é tão culpado assim. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- O que gos­
taria de acrescentar, e o farei com a maior 
brevidade possível e se_ for necessário, em 
outros prOnunciamentos, aprofundaremos a 
questão, ê qUe toda proposiçãO e, conseqüen­
temente, todo o exercício de comunicação 
tem trés dimens6es, três aspectoS fundamen­
tais: o aspecto locutivo, aquilo que a impren­
sa diz; o aspecto ilocutivo, .aquilo que a im­
prensa faz com que diz e o aspecto mais im­
portante para esta observação crítica que es­
tou fazendo, que é o aspecto performativo, 
que consiste nos efeitos que a imprensa pro­
duz c.om o que diz. 

Então, convido V. Ex~, para tornarmos ra­
zoavelmente idónea a nossa discussão, a dis­
tinguir a locução, aquilo que a imprensa diz, 
da ilocução aquilo que ~ ÍIJ]p_ressa faz dizen· 
do, e, do aspecto performativo, isto é, os 
efeitos que a lmpr"erisa pfoduz com o que 
diz. 
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Eu, pessci"aimente. fui vítinia de um discur­
so de destruição moral por parte de um dos 
maioré'Slíderes políticos deste País: o Gover­
nador Leonel Brizola. Quando o Goveinador 
dizia: "Bisol é um corrupto", ele fazia, nobre 
Senador, uma locução. Dizia algo. Acontece 
que a afirmação dele tinha, necessariamente, 
uma dimensão ilocutiva, que tem um caráter 
prescritivo, porque a retórica política é uma 
retórica prescritiva, porque o_discurso que 
faço é prescritivo, como o é também o aparte 
de V. Ex~. 

A retórica política é semelhante à retórica 
moral e a retórica moral,_ segundo os filósofos 
da étiCã. --hoje, porque não dizer também 
os cientistas da ética, já que hoje se faz ciência 
em torno da fonnação dos juízos éticos na 
criança, no adolescente e no adulto -e atra­
vés desses próceres da filosofia e da ciência 
moral, sabemos que ao fazer uma aflnnaç_ão 
gratuita, como o Sr. Brizola fez a meu respei­
to, ele estava automaticamente prescreven­
do~ "Eu julgo o Bisol corruptO,- logo você 
deve julgar também." 

Esse caráter prescritivo se_ agrava e existe 
na imprensa política, que é também uma im­
prensa moral. Quando ª imprensa produz a 
comunicação, ela o faz no pressuposto de que 
ela é descritiva, de que ela é isenta, de que 
ela se caracteriza pela neutralidade: mas na 
medida em que inclui juízos de valor, ela 
inclui necessariamente a prescritividade. 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. EX' um 
aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Um mo~ 
mentinho porque senão eu vou entender que 
V. Ex~ faz apartes para desordenar o meu 
discurso e não para ter razão. 

Assim sendo, vejam V. Ex's a importância 
--dessa característica que inclui a valoração no 
proCesso aparentemente nelilral da comuni­
cação e da informação. Mas, isso não é o 
pior, como no discurso do Sr. Leonel Brizola: 
o mais grave é a dimensão performativa da 
imprensa no processo de informação e de co~ 
municação, isto é, aquilo que é produzido 
pela proposição na qualidade de efeito que 
não pode sequer ser controlado pelo comuni­
cador ou, pelo locutor e muito menos pelo 
receptor da comunicação. Quer dizer, as dis­
ponibilidades de crença e identificação ideo­
lógica, na medida em que o receptor está 
disponível para receber a informação daquele 
jeito, com aquele juízo de valor, e vai se 
a~eiçoando inconscientemente ao que lhe é 
incutido; e a isso eu quero chamar, resumida­
mente, de introjeção de consdência alheia 
e, conseqüentemente, de um processo de des­
truição da qualificação moral do cidadão. 

Quer dizer, estou afirmando que a Impren­
sa brasileira está trabalhando locutiva, ilocu­
tiva perfonnativamente para transformar um 
Presidente, que queremos emoldurado pela 
constitucionalidade e pela legalidade, num 
Presidente mítico, num mágico, num_ Presi­
dente acima do Legislativo, num Presidente 
que estabelece relações de subordinações 
com os demais Poderes, num Presidente que 
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quer, inclusive, que V. Ext vote amanhã in­
constitucionalídades, isto é, negações da 
constitucionalidade que V. Ex• trabalhou pa­
ra definir e consolidar! 

O Sr. oaiCir-SOares - Permite-me V. E~ 
um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Ouço com 
prazer o nobre Colega. 

O Sr. Odacir SoaÍ'es- Veja como V~ Ex• 
está adiantando juízos não apenas morais co­
mo constitucionais, que são diScutív-eis. V. 
EX!' considera as medidas inconstitucionais e 
quero até adentrar para fazer uma análise 
do caráter, do espírito inconstituCiODal e mes­
mo que elas Õão o fossem, V. Ex• se fixaria 
no caráter ou no espírito da inconstituCiO- -~ 
nalidade das medidas. Tudo isso é discutível. 
Essa é uma posição de V. Ex•, tem tocta'razáo, 
todo o direito de manifestar as pásiçõeS no 
campo teórico ou prático que quiser. Entre­
tanto, V. Er:- tem de compreender gue o seu 
juízo, a sua análise não necessaríaiÍlente de­
vem ser o juízo ou a análise dos demais Mem­
bros não apenas desta Casa como do corpo 
político deste País. Quando V. EX~ -diz que~ 
em um primeiro momento, fará uma aiúHise 
do caráter, e não da inconstituciOrialid:ide das 
medidas propriamente ditas, mas do caráter 
inconstitucional das medidas, eu até me ale­
gro porque se V. Ex• ficasSe ape-nas nisso 
não entraria no campo do direito 'posítiVo,­
ficaria no campo da teoria. Agora, Só quero 
finalizar dizendo que é uma posição legítima 
de V. Ex• mas que não coincide, neste mo­
mento, inclusive, com o sentimento do País. 
Apenas isto que queria dizer a V. E~, final­
mente. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Mas. nobre 
Senador, o_que estou tentando comunicar é 
que o povo brasileiro está sendo performati­
vamente induzido a sentir e.a pensar- o que 
está sentindo e pensando. Isto é óbvio. En­
tão, V. Ex' ao me contestar está confirmando 
o que que eu estou enunciando no meu dis­
curso. Por outro lado, desde o início do meu 
pronunciamento, nas respostas, sobretudo 
aos apartes que me fizeram, manifestei que 
não sou um proprietário, Uni. dono da verda­
de, e que estou aqui fazendo um exercício 
da inteligência crítica ·na medida da minha 
inteligência. Não estou lhe entregando uma 
verdade elahorada, parece me que quem o 
faz são os detentores mítico_s,-os detentores 
mágicos do poder. Então, parece-me que o 
que V. Ex~ está levantando no aparte é uma 
confirmação do que estou dizendo,_ V. Ex• 
está concordando comigo no sentido que te­
remos de fazer ne_ste Legislativo e onde quer 
que seja, na luta política do Brasil, tudo o 
que estiver ao nosso alcance para que tenha­
mos um Governo, uma presidência ·constitu~ 
cional e legal e não uma presidência mítica 
que transhorde dos seus limites. Não quere­
mos, vou repetir, um craque de bola, não 
queremos um mito, não queremos um "Mes­
sias", quereqJOS um Presidente que ·seja en­
quanto Presidente, enquanto no exercício da 
presidência, um legalista, um constituciona-
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lista. Naquilo em que a Constituição, por 
equívoco nosso, seja obstrução à construção 
de um Brasil nielhor, em vez de proceder 
inconstituCioD31mente vamos mudar a Cons­
tituição, vamos tiinsformar a legalidade. 

O que estOu díiendo é que não posso pegar 
este microfone _aqui e perguntar ao povo cu- · 
bano ou a Fidel Castro, a eles que têm toda 
uma- hist6ria, Se mio. es'tá na hora de cessar 
a revolução, aqui, com este mesmo micro­
fone, ao Presidente Collor, a pergunta: Não 
está na hora de cessar a excepcionalidade? 
Essa é a questão. 

Se V. Ex~ me disser que o nobre Senador 
Irapuan Costa Júnior tenl todas as r"azões cte 
direito, éticas, Sociais e políticas para fazer 
pressão em cima do Governo Fidel Castro, 
pergunto se S. Ex~ não tem como correlato 
dever, indagar ao novo governo deste País, 
se não chegou a hora de terminar com o o 
regime-de exceção. Esta é a minha questão. 

Ou nós, o Senado da República, a Câmara 
dos Deputados, já estamos com uma retórica 
genuflexa, já não-existimos como- dignidade, 
já não exisfirilOs como exigência, já não exis­
timos Como poder e, pai' sua vez, o Judiciário 
brasileiro já não existe como dignidade~ já 
existe como relevância e já nãO existe como 
poder. 

Acho que precisamos nos conscientizar a 
respeito da gri:!.vid8.de- deste ·momento para: 
o Poder Legislativo e para o Poder Judiciário. 
E quero dizer a V. Ex~ que amanhã farei 
um pronunciamento, aqui, demonstrando a 
irreversidade do pacote, demonstrando que 
não temos mais ·alternativa, demonstrando 
que ainda que tenhamos todas as razões pos­
síveiS:, nãO teremos razão, se não fizermos 
passar o pacote. E, coríl __ a crítica que vou 
fazer amanha, pretendo demOnstrar a V. Ex', 
que na medida me que o Senado da Repú~ 
blica, na medida em que a Câmara dos Depu­
tados não tivessem duas a1ternativas-Pelo me~ 
nos não há liberdade_, não há possibilidade 
do exercício do poder; não há também possi­
bilidade do exercício sequer da sua presença 
na política nacional e na definição do futuro 
de sua Pátria. 

Espero que V. Ex~ não contribua para isso, 
porque o discurso que farei amanhã, não será 
um discurso de negação- da legitimidade do 
Presidente Collor. Muito pelo contrário, co­
meçarei caracterizando esta legitimidade. 
Mas será sim um discurso de advertência em 
relação aos- Sintomas que já estão presentes, 
porque numa democracia, nobre Senador-, o 
que importa é a relação entre_ os podeies, 
é que cada um cumpra com a sua tarefa, rea­
lize a sua destinação constitucional; e o que 
importa para um povo não é a indução perfor~ 
mativa d~ uma ii;npren~a alienada, e sim uma 
informação _que o estimule ~ pensar por si 
mesmo. NãO é por aquele tipo de indução 
subliminar e enviaZ"adii, que é a indução ca­
racterísca do populismo que alcançaremos a 
condição de povo que se auto-determina. A 
caracterísca do comportamento presidencial 
e da imprensa que 011poia é populista e supõe 
a exploração do inconciente coletivo, do afe-
to social, e da ign'orância niassiva. -
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Sabe V. Ex~ que este é um discurso que 
em político só pode fazer se não tem ambições 
políticas. É por isto que vou fazê-lo, porque 
estou tranquilo quanto ao meu futuro, por­
que não tenho por que pedir voto, por que 
não estou preocupado, pois no momento em 
que deixar esta Casa vou abandonar a vida 
política. _ 

O que sei, e agora para terminar, Sr. Presi­
dente, é que existem três formas de exercer 
o poder. Embora não me- harmonize com a 
posição teórica de John Kenneth Galbraith 
vou citá-lo, no ·livro "Anatomia dO Poder": 

"0 poder cumpre, - diz ele - há 
séculos, uma regra tríade. Há tres ins­
trumentos para manejá-lo ou exercê-lo. 
E há três instituições ou atributos que 
outorgam o direito de usá-lo. Falarei do 
poder condigno, do poder compensató­
rio e do poder condicionado". 

E peço a. V. E~, nobre Senador Odacir 
Soares, para atentar para esta tríade do po­
der. 

o·que é o poder condigno? 
É aquele que obtém a submissão da von­

tade alheia pela ameaça de punição; aban­
dono minha preferência abandono a minha 
alternativa opcional porque sei que serei_pu­
nido se for autêntico. É a isso que chamam. 
estranhamente, de poder condingo, e há po-
der condigno nesse pacote. - --- --

0 outro poder, o poder compensatório, 
é o poder que se obtém pela promessa- de 
recomensa: vote comigo e amanhã eu te indi­
carei para o Supremo Tribunal Federal. 

E o terceiro poder, que é o que me inte­
ressa trazer à consideração, é 9 poder 'Condi­
cionado, que, segundo Galbraith, é exercido 
para produzir a mudança de uma convicção 
ou de uma crença. É esse ·a poder q-pe está 
sendo exercido não apenas pelo Presidente 
Fernando Collor de Mello, mas pela impren­
sa nacional. Esse poder condicionado é o 
mais grave dos poderes sobremodo se execes­
sivamente exercido como está acontecendo 
neste País. 

E a cotijugaçãõ do. poder condigno e com­
pensatório exercidos diretamente pela:Presi­
dência da R_epública com o poder cdndiCional 
exercido por meio da e pela imprensa nacio­
nal poderão viabilizar concretamente até 
mesmo o _fçc}lamento do Congresso Nacio­
nal. Não vai _ser a primeira vez __ que o popu­

-lismo vai ãlca_riçar as ràfzes:cia convicção na­
cionaL É por isso que lh~s digo, poder é Uma 
coisa sirilples de definir, é a possibilidãde de 
alguém impor a sua vontade sobre o compor­
tamento das outras pessoas. E o que eu mais 
preciso subliÓ.har aquí é Isso, é que estão 
criai14o c_ondiçõe?_!_ e os_ s~ntC?m~_ ~~~ evi9,én- _ 
tes_; pã.rã. ú "eXerdciti"de -um- pOdei' ãUtóritáriO 
no País, pã.fa: O exe'rcíciO ·do Podei sem oS · 
entraves do t:>ireitO; ó 'qUé _Serã uhi relOrDO 
quase imedíato ao passado recente. Cõmó 
efeito, de repente, o "Messias", o mito, o 
craque de bola, o astro compareceu à televi~ 
são e irradiou a sua imagem toda poderosa 
de profeta: Saiu da moldurõi constitucional 
e anuriciou ·o seu éstílô êle j)rlncipe·. · 



874 Quinta-feira ?2._ 

Democracia não tem lugar para piincipes. 
N!!'la não há lugar sequer para príncipes en~ 
cantados. Nós, Senadores, não somos prínci­
pes de nada, os Srs. Deputados não são prín­
cipes de nada e o Sr. Presídente da RepúbliCa, 
Fernando Collor de Mello, náo é príncipe 
de nada, é o Presidente constitucional e legal 
da República e esperamos que ele seja a má­
xima expressão, a expressão e~emplar _da 
constitucionalidade e da legalidade. Muito 
obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoJsa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los Alberto. 

OSR. CARLOS ALBERTO (PTB ~.PRN. 
Pronuncia o seguinte discurso.) _:-;s-r: ·Presi­
dente, Srs. senadores: 

Está em mãos do Congresso Nacional a 
superior responsabilidade de decidir o desti­
no econômico e político do País para as próxi-
mas gerações~ _ - - _ _ 

O Plano Brasil Novo, do Presidente Collor, 
é o mais ousado e abrangente plano ,econô­
mico de que se tem notícia em nossó Conti­
nente, em todos os tempos. É incompara­
velmente mais radical que planos assemelha­
dos recentemente empreendidos pela Bolívia 
ou pela Argentina. 

E supera, em profundidade, os dois céle­
bres planos alemães de ajuste; o de 1923, 
que liquidou com a hiperinflação da Repú­
blica de Weimar; e o de 1948, concebido pelo 
ministr-o das Finanças (e depois chanceler) 
Ludwig Ehrard. - --o----- -

Tal contundência mio ~- desproposita9a. 
Está, ao contrário, em consanância com o 
que reclama a realidade brasileira. Vivíamos 
não mais à beira do caos- éramos o próprio 
caos. E o pior é que já íamos nos ac_ostu­
mando a isso, criando mecanismo que, ao 
invés de nos curar, nos iam habituando às 
monstruosidades da hiperinflação, gerando 
a cultura do desequilíbrio, que destrói a moe­
da e os referenciais mais elementares de saú­
de econômica, étiCa e política de uin país. , 

A coragem do Presidente Collor _é espan­
tosa._loga, no segundo dia de seu G~.vemo, 
nada menos que a estabilidade dos !;lemai~ 
anos de seu mandato. E não o faz pcir mera 
bravata. 

É que a realidade brasile~t;íl não lhe d~ -
e não nos dá também -."outra alternativa. 
É, como ele diz, "vencer ou vencer''. Somos 
todos passageiros dess_e_Titanic. E;eni oca­
siões co~ éssa, pouca diferença há entr.e 
os que estão no porão e os que estão na pn­
meira "classe. 

O naufrágio iguala 'tudo e todos. ~ é pre­
ciso evitáKlo a todo custo. Não_é,- pois-, hora 
de mesquinharias, de colocar interesses pes­
soais e pecuniáriõs em discussão. Tod~s terão 
que sacrificar-se -e os que -têm mats ~erão 
neq:ssariamente que dar mais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não preten­
dó aqui discutir tecnicamente o plano. Já o 
fizeram, Com maiõr COmpetência, outros 9-ue 
ine antecederam nesta tribuna. E já o exphcaK 
ram exaustivamente os integrailfeS-da equipe 
econômica do Governo e o próprio Presi-
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dente da República. A população vem assimi­
lando, com razoável velocidade, as numero­
sas facetas do plano, enquanto nesta Casa 
já teve infcio o exame formal e criterioso das 
medidas provisórias. 

- Interessa-me, neste momento, trazer à re­
flexão desta Casa alguns aspectos políticos 
e sociais que julgo fundamentais.· 

Está o Brasil diante de oportunidade impar 
em sua história. Jamais foi posto de modo 
tão radical diante de sua realidade. E a opor­
tunidade é de fato única: somente um Presi­
dente eleito nas condições do atual - em 
dois turnos, após 30 anos de jejum eleitoral 
e na plenitude de sua juventude - ousaria 
tal_i_n_iciativa. 

Pede-nos este Presidente que não mexa­
mos nas vigà.s-mestras do_Plano, que lhe con­
cedamos um voto de confiança. E assume, 
diante da população, responsabilidade plena 
e antecipada pelo resultado da iniciativa. 

Não nos pede o Presidente que deixemos 
de cumprir nossa função constitucional, nem 
ame_aça nossa soberania, Apenas pede que 
não seja desperdiçada esta oportunidade his­
tórica de proporcionar ao País o ajuste de 
que ele necessita. 

Ou seja: pede-nos que, ao cumprir nossa 
missão de examinar, emendar e aperfeiçoar 
as medidas provisórias, não percamos de vista 
o sentido central de sua iniciativa, que é a 
de proporcionar ajuste radical ao caos econô­
mico brasileiro. 

O Presidente Fernando Collor e seu vice 
Itamar Franco são dois ex-parlamentares. 
Têm ambos tradição de reverência a esta Ca­
sª', onde despontaram antepassados do Presi­
dente~ A veemência com que nos pedem que 
apOiemos o Plano "Brasil Novo"_ é. antes, 
sinal de ençarecimento a esta instituição. . -

Está' o Brasil diari.te de inS-tanÚ~- decisivo 
em sua trajetória. Vivemos desafio sem pre­
cedentes. Qacúmulo de erros passados nos 
fez perder o bonde da década de 80. Uma 
eventual vacilação, agora, nos faria perder 
a década d_e 90. Entraríamos no Terce"iro Mi­
lênio pela porta dos fundos. E isso é simples­
mente inconcebível e não ocorrerá de ma­
neira indolor. 

Tem o Brasil compromisso com a supera­
ção de suas limitações sócio-cUlturais. O atra­
so nos pesa como insuportável dor moral, 
pois contrasta com toda a pujança de que 
a Natureza, generosamente, nos_dotou. 

Já esgotamos, Senhores, nossa cota de er­
ros. Se o remédio é amargo, mais amargo 
é a hipótese de prosseguir no caos econômico 
e social, incompatíveis com o regime demo­
crático e as mais elementares normas de civili-
dade política. . 

Geramos, ao longo de nossa história, uma 
sociedade perversa, que exclui dos bens que 
produz quase dois terços de seus integrantes. 
E nosso dever, como elites que somos, resga­

. tar essa promissória sempre postergada da 
dívida social - a mais perversa de quantas 
contrafaffios até hoje. 

Cabe-nos, neste momento histórico, mos­
trar de que lado estamos: se do lado da mo­
dernidade, se do lado do atraso. É neste mo-
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menta que cada qual mostrará a qual elite 
pertence, segundo o conceito mencionado 
pelo Presidente Collor em seu discurso _de 
posse: se â elite moderna, que constrói o de­
senYolvimento; es à elite arcaica, que vanipi­
riza o País. 

Senhores: o Brasil está de olhos pOstos so­
bre nós. Não podemos decepcioná-lo, Não 
haveria uma segunda chance. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -SC. 
Prontl_ncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, do conjunto de medi­
das que formam o plano de estabilidade eco­
nômica, muita coísa já foi dita. 

Poucos, entretanto, têm mencionado o 
problema das micros e pequenas empresas. 
Não _existem dúvidas de que este importante 
segmento foi dos mais prejudicados pelo pa­
cote. 

É que as micros e pequenas receberam tra­
tamento igual às grandes empresas, os gran­
des coglomerados, os megaespeculadores. 

Qualquer um compreende: é diferente um 
micro que tem 1 milhão no open, no over 
e até na poupança, de um grande investidor 
que tem aplicados 100 milhões. 

Aí está uma das falhas mais gritantes do 
pacote~ o tratamento igual para desiguais. 

Muito mais cedo do que se podia prever, 
as micros e pequenas empresas se vêem às 
voltas com enormes dificuldades, em virtude 
das limitações de saque. 

Imediatamente, a regra que limita os saK 
ques produziu e vai -prOduzir ainda mais a 
paralisia das micros e pequenas empresas. 

Esse segmento (como, aliás, todos os de­
mais) se defendia da inflação e da desvalo­
rização galopante da moeda, depositando 
seus modestos excedentes no open, no over. 

Não se compreende, nessa atitude, uma 
forma de especular, de ganhar com a inflação, 
mas de evitar perdas e prejufzos; Não Se usa­
va o open!over para ganhar, mas para não 
perder. 

De outro modo, se tais valores ficassem 
na conta dos depósitos à vista, a corrosão 
inflacionária não~ permitiria o pagamentO das 
obrigações, encargos·, folha de pagamento e 
compra de matéria prima. 

Grave, ainda, ê a constatação de que, mes­
mo que os valores ficassem depositados na 
conta normal dos bancos; ainda assim terianl 
sido confiscados. " 

A situação deste momento é dramática, 
para milhares de micros e pequenos empreen­
dedores. 

Sem dinheiro, não há como pagar a folha, 
não há como pagar as obrigações, não há 
como comprar matéria·prima. Como sempre. 
a recessão atinge primeirq e mais profunda­
mente os pequenos, pois que os grandes têm 
mecanismos para sua defesa e sobrevivência. 

Já é notório o-processo de demissões, num 
segmento que emprega mais do que a metade 
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da trião-de-obra nacionaL Com um agravan­
te, qUal seja, essas demissões só_vão ser co­
nh!!cidas pelos controles e pelas estatísticas 
daqui há um mês ou 45 dias. . 

Ou seja, o plano começa a fazer água desde 
os seus primeiros momentos. Quando há de­
semprego em massa, quando milhares de fa­
'mílias de trabalhadores são atingidos pela 
perda do trab.ãlho, o êxito do plano começa 
a ficar comprometido naquilo que é um dos 
seus aspectos mais fundamentais, ou seja, na 
confiança e no apoio da população. 

É preciso mudar o plano naquilo que se 
refere aos micros e_ pequenos empreendedo­
res, ampliando os casos e os limites de movi­
mentação dos saldos de open/over/poupança. 

Quando -se desorganiza esse setor, ele leva 
tempo, muito tempo, para se recompor. Esta­
mos querendo dizer que se não houver uma 
solução a curtíssimo prãzo, se sucederão as 
concordatas, as falências, e por consçqüênci_a 
milhares/milhões de pequenos empresárioS e 
seus trabalhadores irão amargar a dramática 
situação de desemprego. 

O Congresso Nacional, que não pode abdi­
car de. suas prerrogativas, tém o direito e o 
dever de procurar modificar os.limites de, sa­
ques para micros e pequenas empresas. 

Este setor é fácil de se desorganizar por 
completo, e é muit'o lento e penoso reorga­
nizá~lo. 

Ninguém deseja a inflação, é preciso ata­
cá-la com força. Mas o preço não-pode ser 
o fechamento, a paralisia de um segmento 
que - por sua própria natureza - nem tem 
como especular. • . 

Se a idéia - aceitável - era reduzir os 
ganhos dos setores privilegiados do País, 
aqueles que eram os beneficiários da crise 
e da inflação, então era somente sobre_ esses 
que deveriam recair as medidas-gõVeffiãnitm-- -­
tais. 

Mas é profundamente injusto que elas re­
.caiam indistintamente para todos os setores, 
colocando no mesmo patamar os pequenos 
poupadores e os grandes especuladores. 

Uma inflação de 70 ou 80 por cento ao 
mês desorganiza a economia, ou, por outra, 
é um sintoma evidente de desordem na eco­
nomia. 

Mas não se pode, para corrigir a distorção 
ínflacionária, produzir outra desordem ainda 
maior: a recessão, o desemprego em massa, 
a paralisia dos' negócios, a quebradeira das 
empresas. 

Por isso, desta tribuna, ao fazer as presen­
tes referências., reclamo o direito de o Con­
gresso Nacional propor mudanças que prote-· 
jani C ãssé:gur'em a Sobi"ivivênda dos milhares 
de micros e pequenos empreendedores espa-

'I , '' 

lhados pelo Brasil, com os relevantes serviços 
e a grande contribuição que dão para a econo­
mia do País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não há mais oradores inscritos. 

A Presidência lembra ao Plenárioe e aos 
Srs. Senadores presentes â Casa que haverá 
hoje s_essão conjunta do Congresso Nacional, 
a realizar-se às 18 horas e 30 minutos. 

Na pauta da sessão consta matéria de veto, 
carecendo, portanto, da presença de, no mí­
nimo, 38 Srs. S"enadores em Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a tratar vou encerrar 
a presente sessão designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 
-I-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 376, DE 1989 

(Em Regime de Urgência, nos 
Termos do Art. 336, c1 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n9 376, de 1989, de autoria 
do Senador Mansueto de Lavor, que dispõe 
so_bre a criação da Fundação Cebrae e dá 
outras providências. (Dependendo de pare­
cer) 

-2-
Discussão, em turno único, da redação fi­

nal (oferecida pela Comissão Diretora em seu 
parecer n9 7, de 1990), do Projeto de Lei 
da Câmara n' 24!1; ae 1983 (n• 19ln5, na 
Casa de Origem), que dá nova redação ao 
Parágrafo único do ar_~J~ __ da Lei no 5.802, 
de 11 de seterObro de 1972, que "dispõe sobre 
a inscrição em prova de habilitação à livre 
docência", e determina ·outras providências. 

O SR. PRESlDENT-E (Pompeu~de Sousa) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 'foras e 45 
minutos~ 

ATO DO PREl>IDENTE-W23, DE 1990 

O Presidente do Semido Federal, no uso 
da sua competência regimental e re~utamen­
tar, de conformidade com a delegação d~e 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da-Conlissão"Diretora fl9 2, de 4 de abril de 
1973, e rendo- em vista-o que consta_ do Pro­
cesso n~ OÜOA83}90-7, resolve aPosentar, vo­
luntariamente,, Dalmar Geraldo Lacerda 

Quinta-feira 22 875 

Guimarães, Analista Legislativo, Classe "Es­
pecial" Padrão III,do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos do artigo 40, 
inciso III, alínea "a'', da Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil, combinado com 
os arts. 515, inciso II; 516, inciso I; 517, inciso 
IV e 488, § 4~; do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, bem como o art. 
11, da Resolução nP 87, de 1989, com proven­
tos integrais, observado o art. 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal 21 de março de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 24, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do pro~ 
cesso nô 001.132/90·3, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Maria Regina Neves Coelho, 
AnaliSta Legislativo, Classe "Especial" Pa­
drão UI, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do art. 40, inciso III, 
alínea "a", da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil. combinado com os arts. 
515, incíso li; 516 inciso I; 517 incíso 1V e 
488 § 49; do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal bem como o art. 11, da Reso­
lução n9 87, de 1989, com proventos integrais, 
observado o art. 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal21 março de 1990.- Sena­
dor Nelson Carneiro, Presidente. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato no 014/90. 
Contratada: Prontonorte -Pronto Socor­

rõ, Hospital e Maternidade Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços médico-hos­

pitalares pêla Contratada, aos Senhores Se­
nadores, Servidores do Senado Federal e seus 
dependentes. , 

Crédito pelo qual correrá a ·despesa: A 
conta d'o p-rograma de Trabalho 
01.078.0428.2004/0001, Natureza da Despesa 
3490-3964/0. 

. Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 00173/2 de 23-2-90. . . _ 

Valor cohtratual: Estlma,do em NCz$ Cr$. 
50.000,00 (cinqüenta niil cruzeiros.) 

Vigêiicia:. 5-3-90 ·a 31-12-90. · 
Signatários: Pelo Senado Federal: Nerione 

Nunes Cardoso. Pela Contratada: Sérgio Ro­
berto Chamas. - Amaury Gonçalves Mar­
tins, Diretor da Subsecretária de Adnlinis­
tração de ~aterial e Patrimônio. 


